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Teoria da Democracia e o Governo Collor

De início, gostaria de agradecer aos organizadores do 
EGED - Encontro Gaúcho dos Estudantes de Direito - pela 
oportunidade que me foi dada de poder me encontrar hoje. 
aqui, em Passo Fundo, com a finalidade de falar sobre a “Pseu- 
dodemocracia e o Amparo Legal ao Autoritarismo”.

Não farei uma exposição longa, exaustiva, sobre o tema. 
Ao contrário, procurarei ser breve, objetivando, neste primeiro 
momento, tão-somente delinear o campo da discussão e apre­
sentar algumas questões que, no meu entender, se colocam 
como relevantes no sentido de darem uma certa orientação pa­
ra o debate que ocorrerá em seguida

Sinto, portanto, que frustrarei as expectativas daqueles 
que esperam uma longa e exaustiva exposição, mas, ao mesmo 
tempo, espero contrabalançar a possibilidade destas expectati­
vas frustradas, através da apresentação sucinta de alguns tópi­
cos que. de alguma maneira, venham a suscitar um bom debate 
após a exposição.

Diante do tema. “a pseudodemocracia e o amparo legai 
ao autoritarismo”, fui levado a refletir sobre o que os organiza­
dores deste encontro tinham em mente quando da sua defi­
nição. A primeira linha de pensamento que me foi permitida 
me levou à idéia de que o esperado nada mais era do que uma 
análise conjuntural do momento político atual, com a finalidade 
de mostrar que o governo Collor, não obstante se apresente 
como democrático, na realidade está fortemente marcado por 
uma tendência autoritária, tendência esta que, inclusive, recebe 
amplo amparo legal no mundo jurídico instaurado pela Consti­
tuição brasileira de 1988. -

Outro caminho que me ocorreu, bastante diferente do 
primeiro, foi aquele que, não obstante, no limite, conduza a 
uma dada avaliação sobre a natureza do governo Collor, é mui­
to mais marcado por uma perspectiva de fundo, cuja preocu­
pação central é uma reflexão sobre a própria democracia. Com 
a preocupação voltada para a idéia de democracia em termos 
históricos, isto é, revisitando a teoria da democracia, seria aber­
to espaço para. como contraponto, pensar a pseudodemocracia.
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mais modernamente. o autoritarismo, e até uma democracia 
que, também no limite, poderia ser pensada como pejada de ca- 
racaterísticas que fazem lembrar o autoritarismo.

O caminho que penso trilhar é o segundo, não o pri­
meiro. Com isto. deixo para outra oportunidade uma possível 
análise conjuntural que envolva o governo Collor c me volto» 
essencialmente para a Teoria da democracia. De qualquer ma­
neira. tenho a esperança de que no final o próprio governo 
Collor seja observado lendo como pano de fundo a idéia demo­
crática e assim ver possibilitada a resposta para a questão que 
segue: é o governo Collor um governo democrático?

Dito isto, passo à discussão sobre a democracia.
Do ponto de vista histórico, uma determinada idéia de 

democracia foi desenvolvida já entre os gregos antigos e muito 
bem sistematizada por Aristóteles. Refiro-me à concepção de 
democracia como o governo dos pobres. A princípio, esta pare­
ce ser uma idéia absolutamente simpática de democracia, posto 
que traz uma identificação da mesma com os pobres no poder. 
No entanto, não é bem assim. Um olhar mais rigoroso para o 
pensamento do autor mostra que para além do governo dos 
pobres a democracia é vista como um governo que exclui com­
pletamente todos os setores produtivos da sociedade de qual­
quer participação política. É uma democracia escravista.

Sem qualquer preocupação com o detalhe, apresentarei 
os passos que na reflexão aristotélica. em "A Política”, condu­
zem a democracia através da sua transformação de governo dos 
pobres em democracia escravista. Além disto, procurarei mos­
trar como a democracia escravista, na realidade, não pode ser 
concebida como uma verdadeira democracia, não passando de 
uma pseudodemocracia.

Aristóteles é um exímio teórico da escravidão. A socie­
dade, em sua opinião, é constituída por homens que nasceram 
para mandar e homens que nasceram para obedecer. Os pri­
meiros são homens livres, os últimos, escravos. Ele afirma que 
“existem, na espécie humana, seres inferiores a outros quanto o 
corpo o é em relação à alma, ou a besta ao homem; são aqueles 
para os quais a utilização da força física é o melhor que deles se 
consegue. (...) Esses indivíduos são destinados, por natureza, à 
escravidão; pois, para eles,,não há nada mais simples do que
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obedecer. (...) A natureza mesma”, acrescenta, “parece deseja, 
dotar de características diferentes os corpos dos homens que 
são livres e dos que são escravos. Uns, efelivamenie. são fortes 
para o trabalho a que são destinados; os outros são inteiramen­
te inadequados para serviços lais, porém são de utilidade para a 
vida civil”.

Vemos assim como Aristóteles defende a idéia de que 
na vida civil não há espaço para o escravo, mas apenas para os 
homens livres, que são donos de razão; ao contrário do escravo 
que “não possui a razão em sua plenitude”, não possuindo da 
mesma mais do que um vago sentimento, desde que os traba­
lhos que lhe são destinados, que exigem a força física, não exi­
gem a razão.

Pois bem, se a democracia é o governo dos pobres, des­
de logo é necessária a observação de que estes pobres não são 
os escravos, posto que estes não participam da vida política, 
não são cidadãos.

A exclusão da democracia aristotélica não se limita aos 
escravos. Dela são excluídos também os estrangeiros e as mu­
lheres. No entanto, esta democracia não somente é o governo 
dos pobres, como também é o governo da maioria, pois, para 
Aristóteles, “em toda parte (...) os pobres constituem maioria.

A exclusão da vida civil de todos aqueles que produzem 
tem. por conseqüência, a configuração, em Aristóteles, da 
“democracia dos ociosos”, pois, em sua opinião, “o descanso 
(...) é preciso (ao cidadão) para fazer nascer a virtude em sua 
alma, e para exercer os deveres civis.” Alguns produzem para 
que outros possam decidir ociosamente sobre os destinos da ci­
dade.

Aqueles que decidem sobre a vida da cidade, portanto, 
diz o autor, é necessária a posse de “bens de raiz; pois a abas­
tança deve constituir o privilégio dos cidadãos."

A democracia, desta maneira, entendida como o gover­
no dos pobres ou da maioria, deve ser vista como o governo dos 
pobres entre aqueles que têm bens de raiz e como um governo 
de maioria entre os mesmos.

Com isto, fica caracterizada a democracia aristotélica 
como uma “democracia de ociosos”, em que são excluídos da
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participação política não apenas os escravos, mas também as 
mulheres e os estrangeiros.,

A guiza de conclusão sobre as observações relativas a 
esta democracia, resta-me questionar se existe aí uma teoria 
verdadeiramente democrática ou se, para não fugirmos ao títu­
lo desta exposição, não está nela configurada os delineios de 
uma pseudodemocracia?

Para mim, é evidente. A teoria da democracia aristoté- 
lica não se remete a uma democracia verdadeira, mas a uma fal­
sa democracia.

Outra concepção de democracia bastante importante 
pode ser encontrada em Rousseau, a teoria da democracia co­
mo autonomia. .

Vivendo no período imediatamente anterior à revo­
lução francesa, este filho de relojoeiro genebrino tem por- 
preocupação fundamental a recuperação da liberdade entre os 
homens. Em uma de suas frases mais conhecidas, ele afirma, em 
“Do Contrato Social”, que “o homem nasce livre e por toda a 
parte encontra-se a ferros”.

Com isto, o autor pretende caracterizar a sua idéia de 
que a liberdade, do ponto de vista histórico, no passado existiu 
entre os homens, mas que esta liberdade foi perdida, não mais 
existindo_no convívio dos homens modernos, sendo necessário, 
por isso, que eles a recuperassem.

A idéia de liberdade em Rousseau é vinculada à idéia 
de autonomia. Para ele, os homens são livres quando autôno­
mos, isto é, não subordinados a leis feitas por qualquer outro 
homem.

Rousseau concebe que um dia, no passado, os homens 
foram livres, no sentido de não subordinados. Esta liberdade 
dos antigos é associada à sua concepção do Estado de natureza. 
Os homens naturais, em sua concepção, viríam como animais 
selvagens, solitários, sem relacionamento entre si, com a razão 
adormecida, sem pensamento e sem linguagem, alimentando-se 
de frutas e caças, dormindo ao relento, etc. Estes homens sel­
vagens, idealizados pelo autor, eram felizes, vivendo em liber­
dade. Nenhum homem viría subordinado a qualquer dos ou­
tros.

No entanto, este estado paradisíaco dos homens natu-
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rais. por razões que não nos interessam aqui. neste momento, 
havia, segundo o  autor, sido superado por uma nova condição 
cm que os homens, antes livres e felizes, tomaram-se infelizes e 
submetidos. .. . . .

A perda da liberdade ''correu em decorrência dos ho­
mens haverem concordado com o estabelecimento de um con­
trato para a criação de um Estado.

Como este contrato nada mais foi, de acordo com as 
afirmações de Rousscau, em “Origem e Fundamento da Desi­
gualdade entre os Homens”, do que um artifício dos ricos para 
o ludibrio dos pobres, em última instância, por meio dele, hou­
ve uma alienação da própria liberdade dos homens, que passa­
ram a viver, desde então, sob leis em que não tiveram qualquer 
participação em seu confecionamento, tomando-se, por isto 
mesmo, carentes de autonomia, isto é, sem Uberdade.

Rousseau identificava seus contemporâneos, que vi­
viam sob monarquias absolutas, como homens sem liberdade. 
As monarquias absolutas apresentavam-se como desdobramen­
tos deste Estado inicial que dera início à servidão^ entre os ho­
mens. Eis o porquê da idéia de que os homens nascem livres, 
mas vivem em servidão por toda parte.

Diante disto, a proposta revolucionária de Rousseau 
ocorre no sentido dos homens voltarem a recuperar a sua liber­
dade. Com esta finalidade, o autor propõe o estabelecimento 
de um novo contrato, um contrato particular, através do qual 
possam resolver satisfatoriamente a equação Estado mais liber­
dade.

A particularidade deste contrato está no fato dos ho­
mens, ao participarem dos mesmo, fazê-lo tendo por objetivo 
“encontrar uma forma de associação que defenda e proteja a 
pessoa e os bens de cada associação com toda a força comum, e 
pela qual cada um, unindo-se a todos, só obedece contudo si 
mesmo, permanecendo, assim, tão livre quando antes".

A cláusula contratual única é definida pela alienação 
total de tudo que os homens dispõem antes da realização do 
contrato para o soberano, do qual cada um dos participantes 
faz parte, o que definé que essa alienação ocorra na interiori­
dade, isto é, ninguém se aliena para ninguém, alienando-se 
tão-somente, em última instância, para si mesmo, e conservan­
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do, por este artifício, a sua liberdade.
Os homens continuam autônomos, posto que passam a 

ter suas ações limitadas apenas pela vontade geral, a qual cada 
ura, em particular, contribui para o seu delineamento. E como 
se cada homem não se subordinasse senão a si mesmo, conti­
nuando, portanto, autônomo, isto é, livre.

Invoco, aqui, o fato bastante relevante na teoria rous- 
seauniana de que a soberania não é representável para enten­
der a sua idéia da democracia direta. A democracia é direta no 
sentido de que não incorpora o instituto político da represen­
tação.

A teoria da democracia como autonomia, em Rous­
seau, é a teoria da democracia direta. Todos os homens que 
participam do contrato passam, eles mesmos, diretamente, em 
condições de igualdade, a desenhar o campo jurídico sob o qual 
desejam viver.

A idéia de igualdade que flui a partir da discussão sobre 
a democracia rousseauniana não pode, em nenhum momento, 
ser pensada como igualdade de condições sociais entre os ho­
mens. Para Rousseau, os homens são iguais na liberdade. To­
dos são iguais porque todos são livres, no sentido de autôno­
mos, são subordinados.

Com isto, Rousseau tende a tomar, em sua teoria da 
democracia, como iguais, homens politicamente iguais, mas so­
cialmente desiguais, privilegiando, desta forma, a ótica política 
em detrimento da social.

De qualquer maneira, há um salto imenso da teoria 
rousseauniana da democracia como autonomia para a teoria 
aristotélica da democracia como governo dos pobres. Este salto 
é permitido essencialmente pela assunção, na teoria rousseau­
niana. ao contrário da aristotélica, da igualdade política entre 
os homens.

Ambas as teorias conduzem à idéia da democracia dire­
ta. Mas. enquanto em Aristóteles a concepção de que os ho­
mens são naturalmentc desiguais traz como conseqüência uma 
exclusão bastante ampla dos homens no campo da participação 
política, em Rousseau, que concebe os homens como natural­
mente iguais e abomina a escravidão, a exclusão da participação
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política é Dasiante restrita. Geando excluídas tão-somente as 
mulheres.

Resta questionar se a democracia rousseauniana pode 
ser entendida como uma verdadeira democracia ou se ela 
também não passa de uma pseudodemocracia.

Esta questão não Geará resolvida. Apontarei, no entan­
to, alguns tópicos que permitirão o desenvolvimento da re­
flexão sobre a mesma. São eles: Io) a democracia rousseaunia­
na exclui a participação política das mulheres, e, neste sentido, 
é um tanto restritiva; 2o.) a democracia rousseauniana toma 
como iguais homens que são iguais tão-somente pela ótica da 
participação política, mas são desiguais pela ótica social; 3o.) a 
democracia rousseauniana. entendida como democracia direta, 
não tem qualquer praticabilidade entre os modernos. Neste 
sentido^ela se conflgura como uma democracia antiga, não co­
mo uma democracia moderna.

A estrutura teórica da democracia como autonomia de 
Rousseau, pensada á partir da democracia direta, encontra em 
Sieyès um teórico defensor de algumas concepções que, por um 
lado, á consolidam e, por outro, a questionam, avançando em 
direção da sua própria superação.

Em “O que é o Terceiro Estado?”, obra escrita imedia­
tamente antes da revolução francesa, Sieyès, francês, também 
revolucionário, nas pegadas de Rousseau, defende a soberania 
popular e, portanto, a idéia de democracia como autonomia. 
No entanto, ele supera a concepção rousseauniana de demo­
cracia direta e defende a democracia representativa. Em sua 
opinião, a titularidade do poder soberano pertence à nação, 
mas o seu exercício deve ser atribuído a representantes, isto é, 
o poder soberano que é da nação, de maneira alguma é transfe­
rido para qualquer pessoa ou grupo de pessoas, dentre os que 
pertencem à nação ou se encontram fora da mesma, conti­
nuando com a própria nação, contudo, o exercício deste poder 
deve ser entregue às mãos dos representantes da nação. “A 
comunidade”, aflrma ele, “não se despoja do direito de querer. 
É sua propriedade inalienável. Não pode senão encarregar seu 
exercício.”
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A defesa intransigente da democracia representantiva 
neste autor ocorre como conseqüência da constatação de rea­
lismo evidente de que “os associados (partícipes de uma nação) 
são por demais numerosos e estão dispersos em uma superfície 
por demais extensa para exercitarem eles mesmos facilmente 
sua vontade comum”. O argumento do número (a grandeza 
populacional), vinculado ao argumento do tamanho (as nações 
modernas se dispõem através de territórios por vezes os mais 
extensos) definiram, em Sieyès, a percepção da impraticabilida­
de da democracia direta e  a opção inevitável, para um defensor 
da soberania popular, pela alternativa da democracia represen- 
tantiva.

Entretanto, para além da superação da democracia di­
reta rousseauniana, a democracia representantiva esgrimida 
por Sieyès incorpora em seus pressupostos a idéia explícita de 
uma menor amplitude do corpo de cidadãos, quando compara­
da àquela incorporada pelos pressupostos que fazem parte do 
desenho da democracia rousseauniana. Assim é que para o au­
tor “não pode haver, de maneira alguma, uma liberdade ou um 
direito sem limites. Em todos os países, a lei fixou caracteres 
certos, sem os quais não se pode ser nem eleitor, nem elegível. 
(...) .Assim, as mulheres estão em todas as partes, bem ou mal. 
longe destas espécies de procurações. É constante que um va­
gabundo. um mendigo não podem ser encarregados da confian­
ça política dos povos. Um doméstico e tudo o que está sob a 
dependência de um amo (...) seriam admitidos a figurar entre 
os representantes da nação? A liberdade política tem, pois, 
seus limites.”

Somada à restrição da amplitude da cidadania política, 
a democracia representativa delineada por Sieyès, apresenta, 
como a democracia rousseauniana, a dificuldade que consiste 
no fato de igualar politicamente homens socialmente desiguais.

Há, por fim, na democracia representantiva em pauta, 
uma última característica que funciona como mais um impediti­
vo no sentido do reconhecimento da mesma como uma verda­
deira democracia Refiro-me ao fato da inexistência, no dese­
nho dessa democracia, de qualquer lugar para os partidos polí­
ticos. Contemporâneo do seu tempo, Sieyès comunga da idéia 
de que a existência de facções, sindicatos, partidos ou qualquer
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outro tipo de organização particular no seio da sociedade tra­
riam como consequência a impossibilidade de expressão da 
vontade nacional. A lei Chapelier de 1791 define: “Não há cor­
porações no Estado, não há senão o interesse particular de ca­
da indivíduo e o interesse geral.” O direito de associação íoi 
uma das liberdades que mais tardiamente se incorporaram ao 
Direito Constitucional.

Após isto, resta-me o questionamento: é possível uma 
democracia representantiva moderna sem o reconhecimento 
dos partidos políticos?

Outra maneira de perceber a democracia, com grande 
influência entre segmentos importantes do movimento socialis­
ta, é aquela esboçada por Lenin, no início do século, em simul­
taneidade com o processo de desenvolvimenmto da revolução 
soviética. Para o autor, em polêmica com Kautsky, através de 
“A Revolução Proletária e o Renegado Kautsky”, não existe 
uma “democracia pura”. A democracia aparece sempre adjeti­
vada, ora como democracia burguesa, ora como democracia 
proletária. Segundo ele. “é natural para um liberal falar de 
‘democracia’ em geral”. No entanto, “um marxista nunca se es­
quecerá de colocar a (seguinte) questão: ‘para que classe?” 
Democracia para quem? Para a classe burguesa ou para a clas­
se operária? Responder a esta interrogação é possibilitar histo­
ricamente uma adjetivação à democraica. Com isto, Lenin pas­
sa a trabalhar com dois conceitos de democracia bastante dife­
rentes: democracia burguesa e democracia proletária.

A análise que o autor faz destas duas formas de apre­
sentação da democracia.leva em conta, para ambos os casos, 
tanto a sua forma quanto a sua substância. Assim, ao se debru­
çar sobre a democracia burguesa, ele afirma ser esta formal­
mente uma democracia para todos, mas, substancialmente, 
bastante restritiva. Já a democracia proletária é bastante 
abrangente, porém não totalmente abrangente, quer sob o pon­
to de vista da forma, quer sob o ângulo da substância. '*

Traçando um perfil crítico da democracia burguesa em 
“O Estado e a Revolução”, Lenin comenta que “na sociedade 
capitalista (...) temos um democratismo mais ou menos comple­
to na república democrática. Mas este democratismo está sem­
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pre comprimido nos limites estreitos da exploração capitalista 
e, por isso, permanece sempre, em essência, um democratismo 
para a minoria, apenas para as classes possuidoras, apenas para 
os ricos.” E acrescenta, não sem uma certa procedência, que ,“a 
liberdade da sociedade capitalista permanece sempre aproxi­
madamente como era a liberdade nas repúblicas gregas antigas: 
liberdade para os escravistas.”

Para Lenin, a democracia burguesa é.um engodo. Em 
sua opinião, ela admite formalmente a igualdade política entre 
todos os homens, mas, pela desigualdade social entre os mes­
mos. os pobres são excluídos de qualquer participação política 
mais efetiva por não disporem dos recursos necessários à mes­
ma, ficando o mundo da política, assim, aberto aos ricos. Por is­
so, esta democracia, diz ele, “que afasta dissimuladamente os 
pobres” (...) é “inteiramente hipócrita e enganadora.”

Seguindo Marx, em sua análise sobre a experiência da 
Comuna. Lenin finaliza, afirmando que a democracia burguesa 
é a forma estatal em que “se autoriza os oprimidos a decidir 
uma vez de tantos cm tantos anos qual precisamente dos repre­
sentantes da classe opressora os representará è reprimirá no 
Parlamento.”

Em relação à democracia proletária, Lenin observa que 
esta é a ditadura do proletariado. A idéia de que o entendimen­
to da democracia só é permitido através de uma análise classista 
lhe possibilita perceber uma mesma forma de Estado como 
democrático e, ao mesmo tempo, ditatorial. Democrático para 
quem? Ditatorial para quem? Perguntaria Lenin.

Ao contrário da democracia burguesa, que formalmen­
te admite a participação política de todos, a democracia pro­
letária, enquanto ditadura do proletariado, não admite legal­
mente qualquer participação totalizadora, sendo permitida 
tão-somente a participação política da classe operária. Na dita­
dura dú proletariado, a classe proletária detém o poder absolu­
to. Assim é que, de acordo com o autor, em “A Revolução Pro­
letária e o Renegado Kaulsky”, a ditadura do proletariado é um 
poder conquistado e mantido pela violência do proletariado 
sobre a burguesia, um poder que não está amarrado por ne­
nhumas leis.”

A ditadura do proletariado é a forma de organização
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estatal que assegura a soberania exclusiva do proletariado. Ne­
la, substância e forma se confundem, diferentemente do que 
ocorre com a democracia burguesa. A amplitude substancial da 
participação política não vai além ou aquém do que é permitido 
formalmente. isto é, da participação do proletariado. Por isso, a 
idéia Ieninista de que, aqui, democracia e ditadura se confor­
mam como verso e anverso de uma mesma forma de expressão 
da realidade estatal, sendo ditadura do proletariado sobre a 
burguesia e democracia proletária para o proletariado.

Ao mesmo tempo, a própria democracia burguesa é 
pensada por Lenin também como uma ditadura: uma democra­
cia formal para todos e uma ditadura substancial da classe bur­
guesa por sobre a proletária.

Chamo a atenção para o fato de que não obstante o au­
tor esboce um desenho bastante desvantajoso para a classe 
operária, em se comparando à classe burguesa, no que se rela­
ciona à participação política na sociedade capitalista, mesmo 
assim ele não deixa de enfatizar o fato de que para a classe 
operária é melhor lutar sob uma forma estatal burguesa que as­
segure a igualdade formal entre os hõnjens do que entre aque­
las em que esta igualdade não é assegurada. " ■ "'

Para ele, a democracia burguesa é extremamente im­
portante, do ponto de vista tátjco - enfatizo, tático -, para a luta 
operária, pois facilita a organização da classe operária na luta 
pelo alcance de seus interesses estratégicos.

De qualquer maneira, a ruptura revolucionária que leva 
à sociedade socialista, na concepção de Lenin, não tem qual­
quer compromisso com a manutenção da igualdade formal en­
tre os homens. Ao contrário, em sua opinião, não há cons­
trução do socialismo sem a negação destas liberdades formais, 
sem a ditadura do proletariado. Lenin é absolutamente contrá­
rio à idéia de que o socialismo pode ser construído pela via de­
mocrática. Para ele, a única via de construção do socialismo é a 
ditadura do proletariado. *

Cabe assinalar que a democracia burguesa no autor é 
uma democracia indireta, ao passo que a democracia proletáriâ 
- a ditadura do proletariado - é uma democracia direta A natu­
reza indireta da democracia burguesa é caracterizada pela 
existêncià dó instituto político da representação através do
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mandato livre, enquanto que a natureza direta da democracia 
proletária é caracterizada pela existência de representação 
através do mandato imperativo.

Lenin critica a democracia indireta pela separação que 
esta acarreta entre o povo e os seus representantes, prelo seu 
“parlamentarismo,” E certo que, em sua concepção, na demo­
cracia direta também existe uma espécie de Parlamento, uma 
estrutura de representação, que, no entanto, é possuidora de 
características absolutamente diferentes daquelas existentes na 
democracia indireta. Segundo ele, em “O Estado e a Revo­
lução", na democracia direta “as instituições representativas 
permanecem, mas o parlamentarismo como sistema especial, 
como divisão do trabalho legislativo e executivo, como situação 
privilegiada para os deputados, não existe (...) Não podemos 
conceber uma democracia, mesmo uma democracia proletária, 
sem instituições representativas, mas podemos e devemos con­
cebê-la sem parlamentarismo”.

Uma análise crítica da concepção leninista de democra­
cia adjetivada, da democracia como um substantivo sempre ad­
jetivado, como democracia burguesa ou democracia proletária, 
me impõe. desde logo, a observação no sentido de afirmar que 
entendo como correta esta maneira de percep>ção da democra­
cia. não obstante discorde de grande parte das conclusões a que 
chega o autor.

E bastante coerente a idéia leninista de fundar a análise 
da democracia em bases classistas. Ao mesmo tempo, é insupe­
rado o seu potencial crítico em relação à democracia burguesa. 
No entanto, a identificação, feita por Lenin, entre democracia 
proletária e ditadura do proletariado é sobremaneira anacrôni­
ca.

A adjetivação da democracia pelo seu conteúdo de clas­
se leva à idéia de que não existe uma democracia fora da histó­
ria e que historicamente ela se configura enquanto burguesa ou 
proletária, na medida em que se ponha como uma forma de 
apresentação estatal através da qual seja permitida primordial­
mente a realização dos interesses políticos da burguesia ou do 
proletariado.

A correção da crítica de Lenin à democracia burguesa 
está em sua perfeita percepção do caráter limitativo imposto à
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participação política da classe operária, em função da sua si­
tuação social, na sociedade capitalista, mesmo que do ponto de 
vista forma! todos os homens, burgueses e proletários, sejam 
tomados como iguais. Esta crítica continua absolutamente 
atual. Na sociedade capitalista, a igualdade política ocorre 
sempre a contrapelo da desigualdade social.

Entretanto, é um anacronismo pensar a superação da 
democracia, no socialismo, por meio da democracia proletária, 
entendida como ditadura do proletariado. Na medida em que 
Lenin concebia a ditadura do proletariado como a única forma 
possível de apresentação do Estado socialista, não havia espaço 
em sua teoria da democracia para concepção de uma forma de 
Estado socialista percebida pelos moldes democráticos, isto é, 
não ditatoriais. Ele nunca absorveu a idéia de que assim como o 
Estado burguês pode tomar formas várias, ora se apresentando 
como democrático, ora como ditatorial, etc., também o Estado 
socialista pode apresentar-se como ditatorial ou democrático; 
de que não há forma única para o Estado socialista. No entan­
to, da mesma maneira que existem a democracia e a ditadura 
burguesas, podem existir a democracia proletária e a ditadura 
do proletariado, sem qualquer identificação das mesmas.

E por isso que Bobbio tão insistentemente se tem preo­
cupado com a idéia de que não basta saber quem governa, é 
necessário saber também como governa. Através da idéia de 
quem governa é possível chegar-se a uma classe determinada: a 
burguesia ou o proletariado, por exemplo. Mas não basta saber 
que estas classes governam, é fundamental o questionamento 
no sentido de perceber como elas governam, se democrática ou 
ditatorialmente. Lenin, contudo, nunca viu alternativas para 
o como se governa na sociedade socialista.

Desde que comungo com a idéia leninista de que inexis- 
te democracia “pura”, mas que ela é sempre adjetivada, vol­
to-me, então, para a observação de que não apenas concordo 
com a crítica feita pelo autor à democracia burguesa como 
também com sua concepção do próprio criticado, isto é, que a 
democracia burguesa é uma forma do Estado capitalista funda­
da na idéia da separação dos poderes e na soberania popular, 
exercida por meio de representantes, eleitos por todos os ho­
mens independentemete de sexo, raça, religião, etc., todos com
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voto de mesmo peso, e igualados formalmente através das li­
berdades políticas.

Não participo, contudo, da sua idéia de que democracia 
proletária e ditadura do proletariado são uma só e mesma coisa, 
posto que, no meu entender, são duas realidades absolutamen­
te diferentes; são duas formas diferentes de apresentação do 
Estado socialista. A ditadura do proletariado configura-se en­
quanto uma forma estatal socialista em que o proletariado 
exerce o poder de maneira absoluta, isto é, sem quaisquer limi­
tes de ordem legal; através da violência; por meio de partido 
único, o partido do proletariado; e com a inexistência, portanto, 
das chamadas liberdades políticas, quais sejam, as liberdades de 
expressão, reunião e organização. A democracia proletária, ao 
contrário, é uma forma de Estado socialista fundada na idéia de 
seperação dos poderes e na soberania popular, exercida por 
meio de representantes, eleitos por todos os homens, indepen­
dentemente de sexo, raça, religião, etc., todos com voto de 
mesmo peso. igualados através das liberdades políticas, e com a 
existência de mecanismos legais rígidos de limites à influência 
política do poder econômico, de tal sorte a que a igualdade de 
participação política não se torne mera igualdade formal, mas 
que tenda a ir-se tomando, progressivamente, igualdade subs­
tancial.

Finalmente, gostaria de salientar que não comungo da 
concepção esgrimida por Lenin sobre a democracia direta, en­
tendida como aquela em que a representação ocorre através do 
mandato imperativo que, de alguma maneira, implica a “revo- 
cabilidade dos mandatos a qualquer momento”. Na democracia 
proletária que concebo não há guarida para o mandato impera­
tivo. Não que perceba esta forma particular de representação 
como negativa em si mesma. Mas pelo fato de partilhar das 
considerações de Bobbio, em “Are There Alternatives to Re­
presentative Democracy”, no sentido de mostrar a inviabilidade 
prática deste tipo de representação em sociedades em que é 
vasta e de interesses heterogêneos a massa dos constituintes. 
Com relação à revocabilidade do mandato, Bobbio questiona: 
“revogável por quem?” E responde: “Obviamcntc, por aqueles 
que constituiram o representante”. Mas, “quem são eles? Eis a 
questão”, pondera.
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Outra maneira de perceber a democracia, com amplo 
espaço de influência atualmente, é a teoria da democracia co­
mo método, a teoria da democracia como um conjunto de re­
gras, as chamadas “regras do jogo”. Os defensores desta con­
cepção de democracia, de Schumpeter a Bobbio. questionam a 
idéia de democracia adjetivada. Para eles, a democracia não 
tem conteúdo. Configura-se enquanto um conjunto de regras - 
um método - através das quais as decisões políticas são defini­
das, não importando o conteúdo das mesmas. Esta é uma ma­
neira tecnicista de conceber a democracia.

De acordo com Bobbio, em “Are There .Alternatives to 
Representative Democracy?”, as regras que configuram o mé­
todo democrático são “mais ou menos as seguintes: a) todos os 
cidadãos que tenham alcançado a idade legal, independente de 
raça, religião, status econômico, sexo, etc., devem gozar de di­
reitos políticos, isto é, o direito de expressar sua própria opi­
nião através de seu voto e/ou eleger aqueles que a expressarão 
por eles; b) os votos de todos os cidadãos devem ter igual peso:
c) todos os cidadãos no gozo dos direitos políticos devem ser li­
vres para votar de acordo com sua própria opinião, formada tão 
livremente quanto possível, isto é, em uma disputa livre entre 
grupos políticos organizados competindo entre si de maneira a 
agregar demandas e transformá-las em deliberações coletivas;
d) eles devem também ser livres no sentido de que devem estar 
em uma posição de ter alternativas reais, isto é, de escolher en­
tre diferentes soluções; e) no caso de deliberações coletivas ou 
para a eleição de representantes, o princípio da maioria numé­
rica deve ser - ainda que formas diferentes de regra da maioria 
possa ser estabelecida (relativa, absoluta, qualificada) -, sob 
certas circunstâncias estabelecido de antemão; e f) nenhuma 
decisão tomada pela maioria deve limitar o direito das minorias, 
especialmente o direito de se transformar, eventualmente, sob 
condições normais, em maioria.”

Para este autor, “é possível distinguir procedimentos 
que são bons per se e procedimentos que são maus per se, in­
dependentemente dos resultados.” Assim, não são questiona­
dos os resultados decorrentes da aplicação do método na defi­
nição de decisões políticas. Quaisquer que sejam eles, serão jus­
tificados se as regras procedimentais forem aplicadas correta-
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menle. A percepção da democracia por este ângulo envolve 
uma curiosa maneira de justificar os fins pelos meios. Os fins 
(resultados) são justificados, no mínimo aceitáveis, desde que 
os meios (regras) sejam bons.

Esta concepção tecnicista e uniformizante de democra­
cia. no entanto, no meu entender, pensada para aplicar-se 
igualmente em todas as formações sociais e, portanto, nas for­
mações sociais capitalistas e socialistas, não pode ser tida, como 
querem seus defensores, como uma construção carregada de 
neutralidade.

E evidente que não pode haver desvinculação entre 
meios e fins. Os meios, de alguma maneira, influem sobre os 
próprios fins. Neste sentido, a idéia de que não importam os 
fins, posto que o fundamental são os meios, fica, desde logo, 
comprometida. Decisões políticas tomadas através de determi­
nados meios tendem a comprometer-se com os mesmos. O mé­
todo define, de antemão, a amplitude de possibilidades dentro 
das quais podem variar os resultados.

O conjunto das regras elencadas por Bobbio como 
constituinte das “regras do jogo”, na realidade, estão compro­
metidas com a perspectiva da democracia burguesa, em que, 
das decisões políticas, formalmente todos participam, mas que. 
em razão das circustâncias sócias desvantajosas para a classe 
trabalhadora, esta, substancialmente, tem participação bastante 
limitada, ficando, desta maneira, com a burguesia o controle 
fundamental do conjunto das mesmas.

Por isso mesmo, estas regras servem para o “jogo” do 
capitalismo sob a democracia burguesa. Nunca, porém, elas 
serviriam para o “jogo’-’ do socialismo, sob a democracia ;.ro- 
letária. Aqui, necessariamente, teriam que existir regras rígidas 
impeditivas à influência do poder económico, regras que não 
estão contempladas no conjunto apresentado por Bobbio. Cer­
tamente, com novas regras, o resultado do “jogo” seria também 
diferente. Até porque o “jogo não é o mesmo”. Não há “re­
gras” do jogo” para “jogos” genéricos. Cada "jogo” tem suas 
“regras” próprias.
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AUTORITARISMO

Juan Lins, cm “um Regime Autoritário: Espanha”, a 
partir da realidade da Espanha franquista, elaborou um concei­
to de autoritarismo que passou a ter ampla aceitação entre 
cientistas sociais do mundo inteiro, inclusive, entre aqueles que 
procuraram entender a natureza das formas de Estado estabe­
lecidas pelo advento dos militares ao poder, nos anos 60, em
vários países da América Latina.

De acordo com este autor, “regimes autoritários são 
sistemas políticos com um pluralismo limitado e náo responsá­
vel: sem uma ideologia elaborada e dirigente (porém com men­
talidades específicas); sem mobilização política intensiva ou ex­
tensiva (exceto alguns pontos em seu desenvolvimento); e nos 
quais um líder (ou, às vezes, um pequeno grupo) exerce o po­
der dentro de limites formalmente mal definidos, mas realmen­
te bem previsíveis.”

De alguma maneira, o autoritarismo, aqui, é concebido 
como um meio caminho entre a democracia e o totalitarismo. A 
maioria das características citadas acima vêm no sentido de es­
tabelecer a separação entre autoritarismo e totalitarismo. No 
entanto, existem igualmente as que servem também para esta­
belecer a separação entre democracia e autoritarismo. Dentre 
estas, a que me interessa, de imediato, é a relativa aos partidos 
políticos. Não existe autoritarismo onde a pluralidade partidá­
ria é ilimitada.

O GOVERNO COLLOR

Qual a natureza do governo Collor: autoritário ou de­
mocrático?

Desde logo. é necessária a observação no sentido de fi­
car estabelecido que. na acepção em que o autoritarismo está 
sendo aqui entendido, de maneira alguma o governo Collor 
pode ser tomado como autoritário. Ao contrário dos governos 
militares do pós-64, de Castelo Branco a João Figueiredo, que 
se sucederam enquanto diferentes governos de uma forma esta­
tal autoritária, a mudança de João Batista Figueiredo para José
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Sainey implicou não-somente uma mudança de governo, nus 
tambérm uma mudança na forma estatal, que passou de auto­
ritária a democrática. Desde então, vivemos sob a égide da de­
mocracia.

Para esta afirmação estrita, nas pegadas de Juan Linz. 
basta a observação de que no período militar existia plurarida- 
de partidária, porém limitada, diferentemente do que ocorre a 
partir do governo Samey, em que o pluripartidarismo é ilimita­
do.

No entanto, se a concepção de autoritarismo, delineada 
por Juan Linz. determina a impossibilidade de inserção do go­
verno Collor nesta forma de Estado, sua inclusão entre os go­
vernos democráticos exige algumas considerações explicativas 
adicionais.

Por democracia burguesa, como visto, entendo aquela 
forma de Estado capitalista fundada na idéia da separação dos 
poderes e na soberania popular, exercida por meio de repre­
sentantes, eleitos por todos os homens, independentemente de 
sexo. raça, religião, etc., todos com voto de mesmo peso. e igua­
lados formalmente através das liberdades políticas.

Partindo desta idéia de democracia, não vejo maiores 
dificuldades no entendimento do governo Collor como um go­
verno democrático. Mesmo que, ao fazê-lo, não possa deixar de 
relevar certas especificidades, presentes no Governo Collor. 
que. de alguma maneira, permitem a abertura da discussão so­
bre a viabilidade deste entendimento. Refiro-me essencialmen­
te a duas questões fundamentais: a) a separação dos poderes; e 
b) a necessidade de que o voto de todos os cidadãos tanham o 
mesmo peso.

Em relação à separação dos poderes, a discussão gira 
em tomo das Medidas Provisórias. Estas são previstas pela 
Constituição Federal de 1988 que, em seu artigo 84, referente à 
competência privativa do Presidente da República, estabelece, 
em seu parágrafo XXVI, que cabe a este “editar medidas pro­
visórias com força de lei, nos termos do art. 62”, que regula o 
seguinte: “em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional 
Constitucionalmente, portanto, o instituto da Medida Provisó­
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ria pode ser utilizado Delo Presidente da República “em caso 
de relevância e urgência”.

No entanto, o governo Collor, através da banalização 
da idéia de relevância e urgência, passou a entender pratica­
mente tudo como relevante e urgente. A partir do que, tudo 
pasou a ser razão para Medidas Provisórias.

Com isto, o governo Collor, durante o primeiro ano de 
sua existência, estabeleceu um “bombardeio” cerrado de Me­
didas Provisórias por sobre o Congresso Nacional, que, envol­
vido com a análise das inúmeras Medidas, praticamente não lhe: 
restou tempo para qualquer outro trabalho, tomando-se relap­
so em relação à regulamentação de um sem número de disposi­
tivos constitucionais ainda à espera da mesma, e amesquinhado 
diante do Executivo.

Frente a esta circustâncias, resta-me a observação de 
que se não é possível realisticamente conceber, no século XX, 
o pensamento dos clássicos de que o Legislativo é poder supe­
rior, pelo menos, para guardar a própria idéia da divisão dos 
poderes e da democracia, é necessário que ele não se encontre 
de joelhos perante o Executivo.

A outra questão, que diz respeito à necessidade de que 
o voto de todos os cidadãos tenham o mesmo peso, é bastante 
curiosa, posto que, não obstante a Constituição Federal defina, 
em seu artigo 14, que “a soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos (...)”, o valor dos votos é igual tão-somente para o 
Executivo, não ocorrendo o mesmo em relação ao Legislativo.

Qualquer dos constituintes, confeccionadores da Cons­
tituição vigente, ccrtamente acharia risível a defesa feita por 
John Stuart MiU, em “Considerações sobre o Governo Repre­
sentativo”, da potenciação dos votos de alguns cidadãos, isto é, 
do voto plural. No entanto, o instituto político do voto plural 
encontra guarida, de maneira transversa, no corpo da Consti­
tuição.

Isto ocorre em razão de ser determinado em seu artigo 
45, que “A câmara dos Deputados compõe-se de representan­
tes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Esta­
do, em cada Território e no Distrito Federal.” Até aqui, este ar­
tigo, de maneira alguma, sugere a introdudção do voto plural.
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Contudo, o seu parágrafo primeiro estipula que “o número to­
tal de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo 
Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, pro­
porcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes ne- 
cessáriaos, no ano anterior às eleições, para que nenhuma da­
quelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de 
setenta Deputados”.

Pois bem, na medida em que são definidos os números 
mínimo e máximo possíveis à representação por Estado, é aber­
ta a possibilidade para a sub-representação ou super-represen- 
tação, desde que, proporcionalmente à população do todo. a 
população do Estado esteja aquém do significado de oito depu­
tados em relação às representação global, ou, contrariamente,
esteja além do significado de 70 deputados, também em relação 
à população global, o que especifica o fato de que os votos dos 
cidadãos dos Estados super-representados têm valor superior 
aos daqueles em que ocorre a sub-representação.

A situação desenhada pela geografia da representação 
atual do Brasil, para trabalhar com alguns exemplos, define que 
um deputado de São Paulo represente 312,1 mil eleitores, en­
quanto que um de Roraima representa 10,8 mil; que um depu­
tado do Rio de Janeiro representa 179,9 mil eleitores, ao passo 
que um deputado do Acre, 24,7 mil. Desta maneira, o voto de 
um cidadão de Roraima é potenciado de tal sorte a valer apro­
ximadamente 31 vezes mais do que o voto do cidadão paulista; 
o voto do cidadão do Acre, a valer aproximadamente 7 vezes 
mais que o carioca, 14,5 vezes mais que o paulista; e assim por 
diante.

Para além disto, a pluralidade de votos ocorre, também, 
em relação ao Senado Federal. Neste, os poucos eleitores de 
Roraima ou do Acre têm um mesmo número de representantes 
que os muitos eleitores do Rio ou de São Paulo, três represen­
tantes.

Estas duas questões que, de certa forma, podem colocar 
em discussão a natureza democrática do governo Collor, não 
podem afisolutamente ser tomadas de maneira uniforme. Se a 
primeira, relativa às Medidas Provisórias, é uma questão es­
pecífica de interpretação que pode mudar de governo para go-
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verao, a segunda, referente ao desrespeito à uniformidade do 
peso dos votos de cada cidadão, é uma questão institucionaliza­
da constitucionalmente que faz parte do desenho estabelecido 
da democracia vigente.
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Gostaria de iniciar esta discussão com uma frase de 
Francis Bacon, em um dos seus escritos sobre a natureza da 
Ciência: “Estou trabalhando para dar os fundamentos não de 
uma seita ou doutrina, mas de utilidade e poder”. É óbvio que 
esta compreensão que o filósofo acertadamente tinha da Ciên­
cia, intimamente associada ao poder e à utilidade não poderia 
se fundamentar na vulgar exteriorização da “vontade de po­
der”. Neste aspecto, é relevante acentuar que o poder que 
emana da Ciência não é aquele que se expressa na dominação 
dos povos, mas sim, o que evita a submissão e constrói a Audo- 
determinação. Parto, por isso, do pressuposto de que, para po­
dermos compreender as características básicas e indispensáveis 
à inserção de uma Nação junto às sociedades modernas, é im­
prescindível compreendermos a importância desta utilidade e 
poder da Ciência.

Um dos aspectos fundamentais das sociedades moder­
nas é a indiscutível indissociabilidade entre o progresso tec­
nológico e o progresso científico. Conseqüentemente, nas so­
ciedades modernas, o uso intensivo e progressivo dos conheci­
mentos científicos está presente em todos os momentos da ação 
social, ou seja, o saber social fundamenta-se em premissas 
científicas, razão pela qual está difundido a partir de uma visão 
de mundo elaborada. Por isto, há uma permanente e progressi­
va redução do intervalo de tempo, entre a descoberta ou a 
criação, e a sua utilização em escola ampliada. Uma outra ca­
racterística de importância fundamental, cuja clareza de per­
cepção é de responsabilidade plena do Estado, é o fato de que 
o avanço Tecnológico e Científico contemporâneo, devido à 
multiplicidade de conhecimentos, ou seja, ao acentuado pro­
cesso de especialização estabelecido na força de trabalho que, 
por sua vez. se incorpora a este avanço tecnológico, só se toma 
possível, se a base do conhecimento for difundido em todas as 
esferas das camadas sociais.

Não menos importante é o fato de que o desenvolvi­
mento de uma nação no mundo contemporâneo só será possí­
vel se a Sociedade Política perceber a importância destas ca­
racterísticas e compreender que não se faz desenvolvimento 
sem Ciência e não se faz Ciência sem a socialização do saber. 
Por isso, somos obrigados a acreditar que uma nação como o
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Brasil, para adquirir os valores de uma sociedade desenvolvida 
e moderna, terá que, necessariamente, reconhecer que as con­
quistas tecnológicas, o avanço científico e as mudanças sociais 
só serão possíveis e historicamente reconhecidas, se forem en­
caradas como um processo integrado. Pertencemos a uma épo­
ca de século concluído, onde o saber elaborado é senhor de to­
das as ações transformadoras. O presente deixa-nos claro que 
as sociedades que não se preocupam com a intensiva qualifi­
cação de sua mão-de-obra marcham inexoravelmente para a 
decadência, já que, por força da automação dos meios de pro­
dução e da racionalidade dos sistemas, usam-se cada vez menos 
mão-de-obra para produzir cada vez mais.

A medida que a Ciência, em suas diversas esferas, se in­
corpora aos meios de produção e demais atividades humanas, 
países que são meros possuidores de matérias-primas em seu 
estado natural passam à ser decadentes, uma vez que a tecno­
logia, além de poder substituir recursos naturais escassos, enca­
rece o valor da mão-de-obra a ela incorporada, tomando-a in­
finitamente mais cara que o preço da própria riqueza natural. 
As nações que passam a intensificar o uso da inteligência no 
seu processo produtivo, sem dúvida, superam pela tecnologia a 
sua escassez e deficiência.

Lamentavelmente, vale um alerta: na indústria brasilei­
ra, hoje, menos de 5%  dos seus retíursos humanos possui nível 
superior. Enquanto nas sociedades industriais, ditas do capita­
lismo central, a quase totalidade da população, a partir dos 15 
anos de idade, já tem cursado as 8 (oito) séries do Io. grau. No 
Brasil, menos de 10% de toda a população consegue concluir 
este estágio. Esta mesma realidade não é diferente nos níveis 
de ensino superior. Alguns cálculos fornecidos por órgãos bra­
sileiros de fomento à pesquisa indicam que o Brasil possui, 
atualmente, aproximadamente 15 mil pesquisadores. Estima-se 
ainda, que o gasto médio por pesquisador seria em tomo de 30 
mil dólares anuais. Isto levaria a uma dedução simples de que 
há no Brasil um investimento médio em pesquisa de mais ou 
menos 450 milhões de dólares anuais. Este investimento em 
pesquisa em todo o'Brasil é bastante inferior ao orçamento de 
uma única universidade americana. A título de exemplo, cita­
mos a Universidade de Standford, que possui um orçamento
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anual para pesquisa de aproximadamente 800 milhões de dóla­
res.

Reverter esta trágica realidade para que possamos nos 
inserir numa legítima compctividade junto às questões com que 
iremos nos confrontar neste final de Século, nos obriga a con­
vergir todos os esforços possíveis de maneira a perceber a pro­
blemática em sua totalidade. A gravidade da crise atual que o 
Brasil atravessa é de natureza tanto estrutural como superes- 
trutural. Portanto, obriga-nos a pensar as propostas existentes 
em todas as suas perspectivas, quer sejam econômicas, políticas, 
ideológicas ou culturais e as conseqüências que elas trazem a 
longo prazo, uma vez que políticas econômicas e sociais só 
terão reflexos positivos imediatos, se apresentarem coerência 
com o futuro. O Brasil convive já há alguns anos com grandes 
incoerências que, se persistirem, forçosamente comprometerão 
neste final de Século, não só a sua inserção no cenário Interna­
cional como Nação soberana, como também o nosso próprio 
direito à cidadania plena. Entre as mais graves incoerências, 
destaca-se a imposição de ura modelo de capitalismo que, na 
qualidade de nação hospedeira do excedente secundário do ca­
pitalismo central, faz com que as especificidades do Modo de 
Produção e as suas relações cora o capital financeiro se caracte­
rizem por uma dominação extorsiva, que só nos permite um de­
senvolvimento desigual e combinado.

A estrutura lógica, sedimentada nas relações de pro­
dução dos países desenvolvidos, exige determinadas normas so­
ciais que condicionam o Capital a estabelecer uma racionalida­
de pela qual vai regular sua própria reprodução, através de 
normas difundidas específicas, próprias do desenvolvimento 
econômico e social, ou seja, um complexo de valores éticos, cul­
turais e morais capaz de viabiliziar um convívio eticamente re­
gulado entre Capital e Trabalho. Nos países periféricos, inver­
samente, é a ordem econômica constituída que orienta as 
funções reguladoras da ação coletiva. Daí ser o complexo de 
valores éticos, morais, culturais, nas suas diversas esferas so­
ciais, extremamente frágil. As normas internas constituídas, 
subsumidas em sua forma real nas relações econômicas, respal­
dam a lógica da exploração máxima do trabalho pelo capital. 
Não menos grave é a reprodução desta mesma realidade nas re­
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lações inter-regionais. Entim, as características do capitalismo 
brasileiro em curso, reproduz um modelo historicamente “sui 
generis”, em que os valores socialmente impostos como a ética 
social e, ate mesmo a alienação, são estabelecidos não pelo 
consumo de massa, mas sim, pior uma perversa apologia ao tra­
balho não remunerado. A título de exemplo, basta lembrar os 
argumentos que politicamente subsidiam a discussão do valor 
do salário. A concepção de “cesta básica”, que é constitucio­
nalmente a fonte de inspiração para se elaborar o cálculo que 
determina o salário mínimo, preocupa-se apenas em indicar 
fundamentalmente os elementos básicos responsáveis pela re­
produção biológica da força-de-trabalho. Evidentemente, o ca­
pital segue à risca esta “consciência” prática: 65% da PEA no 
Brasil, recebe até 1 (um) salário mínimo; deste universo, 41%
recebe meio salário mínimo.*

E ilusório imaginar-se que um país como o nosso, com 
altíssimos níveis de desigualdades regionais, com concentração 
de renda, riqueza nominais e disparidades sociais gritantes, pos­
sa superar as barreiras do subdesenvolvimento crônico, se não 
se voltar para uma política interna suficientemente dinâmica, 
capaz de reverter, a curtíssimo prazo, tais distorções. Portanto, 
se percebermos com realismo e clareza o momento histórico e 
assumirmos uma ação transformadora, corajosa c racional, é 
possível que nas próximas décadas sejamos uma Nação sobera­
na e socialmente digna. Para isto, é indispensável se ter a abso­
luta certeza de que as conquistas tecnológicas, os avanços 
científicos e as transformações sociais só serão possíveis, se en­
caradas de forma integrada. Daí a necessidade de rompermos 
com a “lógica” estabelecida, responsável pela preservação de 
sentimentos e valores coletivos arcaicos, transvestidos de um 
discurso “modemizante”, responsável pela tentativa da real re­
produção da modernização sem mudanças.

Há ainda a heterogeneidade dos atores sociais subordi­
nados ora a um Estado de tipo nacional-popular, ora às de­
cisões econômicas tomadas no exterior, ora a partir de interes­
ses exclusivos de segmentos encastelados no poder político.

A desarticulação na ação coletiva, a espontaneidade da 
massa e mesmo, a sua condução passiva, indicam o excesso de 
autonomia de uma ideologia sedimentada em valores extema-
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mente arcaicos, mas rigorosamente concentrada em um peque­
no segmento social de poder abrangente. Este segmento, asso­
ciado à modernidade técnica dos meios de comunicação, não 
tem nenhuma competência econômica, social e política para ser 
credenciado no intuito de levar o País à modernidade. Ao con­
trário, dificilmente não seremos levados a sucumbir diante da 
competição internacional. Basta lembrar a intensidade com que 
a sociedade brasileira consumiu os discursos falaciosos das duas 
últimas décadas: “Brasil Grande”, “Milagre Brasileiro”, “Brasil 
Ano 2.000” e por fim, a mais pobre nesta série, que é o da 
“modernidade”, encabrestrada no discurso neo-liberal. O mo­
delo liberal está há anos luz de distância do Brasil contemporâ­
neo. Neste País não há indícios perceptíveis da existência de 
um segmento de classe, hoje dominante, que se instale no po­
der político e que tenha uma visão moderna de desenvolvimen­
to, socialmente compatível com os padrões contemporâneos do 
capitalismo ocidental. Instalados no poder, normalmente eles 
formam verdadeiras oligarquias com privilégios exclusivos, ma- 
quilados num discurso capitalista esclerosado. Por outro lado. o 
que possibilitaria o País a uma real modernidade, capaz de se­
dimentar um modelo liberal contemporâneo, seria um sistema 
de parceria de mercados fomentado pelo consumo de massa. 
Neste aspecto, não seria necessário qualquer fundamento teó­
rico. bastaria lembrar que temos o terceiro menor salário do 
mundo, perdendo apenas para o Peru e Serra Leoa. minúsculo 
país da África.

A compreensão de condução que historicamente vem 
se desenvolvendo no Brasil, se estabelece a partir de um autori­
tarismo que, por natureza, nega não só o desenvolvimento da 
Sociedade Civil, como também leva ao seu desmantelamento. 
Se. nas décadas do Estado militarizado, os meios de comuni­
cação toram sufocados pelos diversos mecanismos de censura e 
os sindicatos atrelados à uma política de Estado, no atual mo­
mento de governo, pretensamente representativo, estes mes­
mos meios de comunicação continuam a reproduzir a lógica an­
terior, sufocando a ética e a própria responsabilidade intrínseca 
às suas tunções, difundindo a mentira e negando à sociedade o 
direito de informação da realidade. Os sindicatos, por sua vez, 
em sua grande maioria, têm se apresentado com enorme grau
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dc dificuldade de se inserirem na sua única e real função, que é 
perceber e dinamizar a natureza do mundo do trabalho.

A escola foi praticamente ceifada de sua autonomia re­
lativa e, negando a sua natureza de produção e difusão do sa­
ber. se deformou em mera reprodução do conhecimento. Ven­
cida, foi levada a ausentar-se do processo crítico e criador.

Com uma dinâmica de produção de riquezas subordi­
nada ao capital financeiro, uma baixa produtividade, adequada 
a uma superada teconologia, criação de necessidades para a 
importação de tecnologias, comandada por interesses externos, 
assim como, a baixíssima remuneração da mão-de-obra, são as 
características lógicas que vão formar o ciclo que compreende­
mos como sendo os novos aspectos da subordinação. E lógico 
que um país importador de tecnologia não necessita, nem da al­
ta escoiaridaade dos seus cidadãos nem, tampouco, de pesqui­
sas científicas; um país que dirige seus esforços para responder 
aos interesses do capital financeiro internacional não tem como 
dinamizar o seu capital produtivo - fonte do seu desenvolvi­
mento econômico e social - um país que remunera mal sua 
mão-de-obra não cria valores culturais socialmente estabeleci­
dos que, pela concorrência, estabeleça na sociedade uma dinâ­
mica criadora. O que freqüentemente ocorre é que o espaço de 
tempo entre a descoberta/concepção e a introdução no merca­
do de uma nova tecnologia é tão largo que, muitas vezes, quan­
do entra em uso, já está superada.

Um outro aspecto de relevante importância é o resul­
tado, já presente, dos paupérrimos investimentos que o Brasil 
faz em pesquisa científica, permitindo-lhe apenas dominar, em 
setores dinâmicos da produção de bens, apenas o ciclo primário 
do processamento. Como exemplo característico citamos o 
Quartzo. Atualmente, exportamos o quartzo bruto a U$ 1.00 o 
quilo e importamos o mesmo processado a U$ 2.000.00 o quilo. 
O Nióbio é outro exemplo. O País é rico deste mineral em seu 
estado natural, mas não possui tecnologia para processá-lo. A 
Energia Nuclear é outro exemplo. Somos ricos da matéria-pri­
ma necessária, porém, não temos competência tecnológica para 
completar o ciclo de domínio técnico. Neste aspecto, a In­
formática é mais um exemplo. No momento de seu nascedouro, 
além dos problemas já citados (poucos recursos para pesquisa.
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Universidade sem recursos financeiros, ele.), o Brasil adoia 
uma política de importação de tecnologia superada da microe- 
letrônica, sufocando, assim, a viabilidade do surgimento do ca­
pital nesta área. Quais as probabilidades de uma concorrência 
dinamizadora e criadora se a soma da produção nacional de mi­
cro-computadores, atualmente, é em torno de 20 mil unida- 
des/ano. enquanto que uma única empresa americana, a IBM, 
produz anualmente 3 milhões de unidades.

Muitos aspectos nos levam a crer que, com esta dinâmi­
ca. o que pode vir a ocorrer a curto prazo, no Brasil, é um pro­
cesso de terciarização da sua economia, uma vez que setores 
significativos do capital produtivo nacional estão se transfor­
mando em meros importadores de bens de consumo ou de me­
ros processadores de tecnologia de terceira ou quarta geração, 
adquiridas nas zonas francas internacionais. E a lógica não per­
mite o contrário. A própria política de baixo assalariamento é 
um indicador desta tendência. Mesmo o discurso neo-liberal, 
hoje em voga, é um reflexo claro da debilidade econômica e 
política dos nossos governantes que, na atual conjuntura, bus­
cam sustentação numa imaginária inserção na Modernidade, 
com argumentos que se sustentam e se difundem em fatores ex­
ternos. e não a partir das potencialidades nacionais. Um exem­
plo típico é o exacerbado e súbito apoio a uma pretensiosa polí­
tica de respeito ao meio-ambiente que mascara uma realidade 
de fundamento econômico nas relações internacionais do capi­
tal. Claro que devemos ter um profundo respeito ao meio-am­
biente e o Estado nunca pode deixar de legislar e apresentar 
mecanismos de defesa à natureza. Porém, á mais primária das 
explicações sobre o meio-ambiente deixa claro que por “meio- 
ambiente" se compreende “homem” e “natureza” e não a ade­
quação e subordinação irracional da natureza ao capital. 
Atualmente, no Brasil, os argumentos difundidos respaldam 
muito mais a absorção de tecnologias caras e não nacionalmen­
te dominadas, do que mesmo o alegado respeito à natureza, o 
que vai gerar conseqüentemente novas dependências. E ainda, 
o não menos trágico que é o desvio e substituição de problemas 
maiores de absoluta necessidade de serem urgentementê resol­
vidos. No entanto, esse mesmo Estado, que difunde um discur­
so de inserção na Modernidade, é responsável pela intensifi­
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cação de excedentes, a partir da poupança forçada, da pro­
dução extensiva e da ampliação da mais-valia-absoluta; meca­
nismos bastante arcaicos. Ao mesmo tempo, relega, a um pla­
no secundário, investimentos em pesquisas científicas em seto- 
rés estratégicos como, a Biotecnologia, Novos Materiais, Enge­
nharia Espacial, domínio do Átomo, cuja manipulação e desen­
volvimento deveriam ser, sem dúvida, de responsabilidade da 
Universidade, como produtora do saber. Isto sim, seria a única 
e real forma de alcançaramos a Modernidade.

O conceito de Modernidade só pode ser compreensível 
e socialmente assimilado se for rcspladado por um processo 
acumulativo que respeite o equilíbrio entre a formação de capi­
tal e a mobilização de recursos, para o desenvolvimento das 
forças produtivas. Para isto, será indispensável uma formação 
escolar formal em todas as esferas do tecido social, assim como 
a viabilização de formas urbanas de vida, capazes de gerar uma 
identidade social digna, que sirva de fonte para uma identidade 
nacional, potencialmente adequada a um real padrão de Mo­
dernidade.

O novo reordenamento internacional permite-nos le­
vantar algumas hipóteses. Três espaços econômicos e políticos 
definem-se como área de reprodução da hegemonia mundial: A 
Europa - 92, com sua unificação política e econômica, a Ásia. 
sob a influência do Japão, e os EUA, que definem suas frontei­
ras econômicas a partir de interesses comuns com o Canadá e 
em parte, com o México.

A Europa, com uma certa liderança da Alemanha unifi­
cada, tende a desenvolver sistemas de defesa econômicos es­
pecíficos. Por outro lado, com o fim do militarismo soviético, 
que se deu a partir de um entendimento da não-possibilidade 
de uma agressão militar, permitiu a este país se libertar de um 
enorme custo econômico que era a defesa dos países satélites. 
Isto vai permitir que uma sofisticada tecnologia deste País, an­
tes voltada para os esforços de guerra, seja transferida para o 
mercado produtivo.

Neste aspecto, o que se percebe é uma contluência de 
interesses. Os demais países da Europa incorporarão essa tec­
nologia. pois dela necessitam para fazer frente à hegemonia 
norteamericana. Por sua vez. a integração do Leste possibilita-
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lhes um salto historicamente qualitativo nas relações de pro­
dução. Nesse aspecto, é interessante lembrar que esta região 
possui uma enorme fonte de energia natural, importantíssima 
para toda a Europa.

Vale ressaltar que, nessa região, problemas concemen- 
Les aos chamados direitos sociais, tais como: Educação, Saúde, 
Comportamento ético-social, já estão mais ou menos adequa­
dos aos padrões contemporâneos de Modernidade, o que viabi­
liza a baixo custo, e em curto espaço de tempo, uma integração 
econômica e social, respaldadas num somatório histórico de va­
lores políticos, ideológicos e culturais, convergentes.

A Ásia integra-se sem alarde e de forma bastante 
harmônica, sob a liderança do Japão. Os chamados Tigres Asiá­
ticos, cada vez mais expandem a sua capacidade de produção de 
bens de consumo, sobretudo aqueles que incorporam elemen­
tos da microeletrônica.

Politicamente, é inegável a aceitação, por parte do 
Japão, da forma de governo desenvolvida atualmente na China. 
Basta lembrar que, quando o Ocidente desenvolvia críticas se­
veras aos métodos utilizados por este País. por ocasião do 
episódio da “Praça Celestial“, o Japão não só silenciou, como 
aproveitou o momento para consolidar seus laços de amizade 
com aquele País.

Como outro exemplo deste comportamento, nós po­
deríamos citar o esforço da Coréia pela reunificação, assim co­
mo, a retirada das bases norteamericanas deste país.

Os EUA, imitando a Europa, desenvolvem também 
uma política de liberdade exclusiva de mercados cora o Canadá. 
Isto se traduz tanto pela redução das taxas de importação/ex- 
portação, como outras vezes pela sua eliminação. Isso ocorre 
em setores significativos do mercado.

O México beneficia-se. neste processo, apenas pela sua 
proximidade e por ser reserva de fonte de energia.

Pelo exposto, o que podemos deduzir é que, se os paí­
ses da América Latina, e o Brasil em especial, insistirem no 
atual comportamento de uma inadequada compreensão de in­
serção na Modernidade, preservando o processo em curso da 
não reversão imediata do alto índice de analfabetismo, precá­
rias condições da educação, elevadas taxas de concentração de
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renda e a aversão com que traia as instituições superiores de 
ensino e pesquisa científica, o papel que lhes caberá será ape­
nas o de administrar epidemias, há séculos superadas, e suas 
crises cíclicas de militarismo.

Finalizando, o que podemos perceber é que. neste dis­
curso falacioso de Modernidade, assumido por parle da socie­
dade política, que em nada se diferencia daqueles de passado 
recente, países de grandes potencialidades na América Latina,, 
como o Brasil, Argentina, Chile, etc., continuarão formando 
um bloco periférico de pouca ou nenhuma possibilidade de 
uma real integração, preservando as fronteiras do subdesenvol­
vimento, uma vez que, nas relações internacionais do trabalho, 
definem-se simplesmente como consumidores de teconologia 
atrasada e exportadores de bens primáriaos e de matéria-prima 
básica, destinados à tecnologia de ponta dos países de Primeiro 
Mundo.

Obs. Ho A ulo r Este artigo foi escrito no prim eiro ano do Governo Colior de Mello
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I - INTRODUÇÃO

Discutir a obra de Gramsci, em qualquer que seja de 
seus aspectos, é sempre um desafio. Responsável por uma vasta 
obra, este autor conjuga seu papel de filósofo e militante, tendo 
como preocupação básica aprofundar os pressupostos científi­
cos da Filosofia da Práxis. Nossa leitura de Gramsci, leva-nos a 
crer que este autor construiu uma obra teórica, cuja expressão 
máxima, diríamos, tem o objetivo de fazer fluir a consciência do 
ser social na busca de uma concepção transformadora de mun­
do. E, é neste contexto, que iremos tentar discutir a questão da 
organização da cultura em Gramsci.

Tratar da questão da cultura, em Gramsci, significa 
abordar diversos dos seus temas básicos. Significa, por exemplo, 
tratar dos organismos ditos privados, os “aparelhos privados de 
hegemonia”, que se situam na esfera da sociedade civil, e cor­
respondem aos espaços privilegiados do exercício da hegemo­
nia.

Por outro lado, referir-se à cultura ou aos organismos 
culturais significa também tratar de sua relação com a ideolo­
gia, na medida em que estes organismos são aqueles encarrega­
dos da difusão de visão do mundo, ou melhor dizendo, são os 
portadores materiais das ideologias. 0)

O papel dos intelectuais é outro dos temas que pode 
ser tratado, quando se estuda a organização da cultura, na me­
dida em que, para este autor, os intelectuais constituem-se em 
uma categoria, responsável pela elaboração de visão de mundo, 
e articulando-se, no seio dos organismos privados, e, neles, 
exercendo suas atividades.

Finalmente, tratar da cultura significa, ainda, entender 
que, para Gramsci, os movimentos culturais podem se consti­
tuir em uma “reforma intelectual e moral”, atividade crítica, de 
penetração cultural, que percebe e/ou acompanha os processos 
revolucionários.

Percebe-se, portanto, que o estudo da cultura e sua or­
ganização, em Gramsci, assume várias dimensões. No presente 
artigo, vamos deter-nos em dois tópicos, isto é, de um lado, ten­
tar apreender a evolução do conceito de cultura, no bojo do 
pensamento do autor; de outro, sumariamente, apresentar sua
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visão sobre a organização da cultura, com ênfase no papel da 
escola e da linguagem.

Esta apresentação, contudo, terá um alcance limitado, à 
proporção que nosso objetivo se restringe a reproduzir nossa 
leitura dos textos deste autor, sobre o tema em questão, sem 
entrar em comparações com outros autores, ou mesmo críticas, 
as quais, porventura, possam ser feitas.

n  - A CULTURA EM GRAMSCI

Em um texto, anterior aos Cadernos do Cárcere, de tí­
tulo “Socialismo e Cultura”, datado de 1916, escrito no Avanti, 
ainda quando Gramsci era ligado ao Partido Social Italia­
no, este autor trava uma polêmica com Enrico Leone, sobre o 
papel da cultura. Segundo Leone, apenas a prática é o fato 
histórico, o instrumento através do qual a classe operária se 
prepara para o futuro. Gramsci contesta esta visão, que já neste 
momento considera reducionista, e que apresenta a cultura 
como um amontoado de conhecimentos, sem valor prático, e, 
portanto, inútil às classes subalternas e diz:

“É  precisos perder o  hábito de deixar 
de conceber a cultura com o saber 
enciclopédico, no qual o homem é 
visto sob form a de recipiente para  
encher e am ontoar dados empíricos, 
com fa tos ao  acaso e desconexos,

' que ele depois deverá arrumar no cé­
rebro com o nas colunas de um d i­
cionário, para poder, então, em  
qualquer altura, responder aos vários 
estímulos d o  m undo externo. A  cultu­
ra é uma coisa bem diversa. É  orga­
nização, disciplina do  próprio eu in­
terior, tom ada de posse da própria 
personalidade, é conquista de cons­
ciência superior, pela  qual se conse­
gue compreender o  próprio valor 
histórico, a própria função na vida,
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os próprios direitos e os próprios de­
veres "(.Escritos Políticos, Vol. 1, pág. 
83).

Percebe-se. pois. que, já em 1916, mesmo antes de seus 
escritos da maturidade, Gramsci elaborava idéias e propostas 
que iriam sedimentar uma compreensão não-reducionista do 
marxismo, além de considerar a práxis não como sinônimo de 
"ativismo”, e sim como uma síntese entre teoria e ação.

Nesta sua colocação, apresenta-se uma concepção de 
cultura bastante ampla, que se ao mesmo tempo desconsidera a 
cultura como algo meramente livresco e com caráter apenas in­
formativo, por outro lado, a considera como sendo de natureza 
superior, vinculada à própria formação da consciência, e da his­
toricidade do ser social.

Da cultura para ele, faz parte, portanto, a tomada de 
consciência de si mesmo, do contexto social e da realidade 
histórica em que está inserido o ser social. Em uma outra pas­
sagem do mesmo texto afirma ainda:

"Conhecer-se a si próprio quer dizer 
ser ele próprio, isto é, ser dono de si 
próprio, distinguir-se, sair do  caos, 
ser um elemento de ordem, m as da 
própria ordem e da própria disciplina 
que tende para um ideaL ” (pág: 85)

E, complementa:

“O hom em  é sobretudo espírito, isto é, 
criação histórica e não natureza" 

t (pág. 83).

Esta tomada de consciência social e histórica é aos 
mesmo tempo, construção de si mesmo e dos outros. Mas, ad­
verte ele, este processo não ocorre por evolução espontânea,

’ por ações e reações independentes da própria vontadc(2), como 
acontece na natureza.

Neste sentido, é que se pode entender a autoconsciên­
cia, como uma consciência que é ao mesmo tempo solidária
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com a consciência dos outros e com a tomada de consciência do 
devenir histórico da humanidade. Ou seja, o processo indivi­
dual do conhecimento e da autoconsciência é, paradoxalmente, 
um processo fruto de uma vontade coletiva.

A partir desta sua visão, pode-se começar a entender 
um embrião da função revolucionária que está contida em sua 
noção de cultura, quando este afirma que todo processo revo­
lucionário deve se precedido de um movimento intenso de crí­
tica e de penetração cultural. (3)

Em outro de seus artigos, ainda na fase dos escritos no 
jornal Avanti ao autor desmonstra sua preocupação com re­
lação ao conceito de cultura da forma que este é absorvido pela 
classe operária.

Para ele. os mais humildes acreditam que cultura equi­
vale a saber de tudo um pouco, aquilo que exatamente é reali­
zado na “Universidade Popular” de Turim, a qual, diz ele, nem 
é universidade, nem tampouco popular, e afirma: cultura, signi­
fica:

“Exercício de pensamento, a aqui­
sição de idéias gerais, hábito de co­
nectar causas e efeitos”. (Escritos 
Políticos, vol. 1, pág. 128),

e. neste sentido, todos os homens são cultos, porque todos pen­
sam, todos conectam causas e efeitos, embora façam isso empi­
ricamente e não de forma orgânica. Afirmação essa. que, na 
verdade, pode ser considerada uma primeira versão de sua re­
flexão futura, ou seja, que “todos os homens são intelectuais".iil i ( *U * ,,

É ao entender os problemas que se colocam para uma 
cultura socialista, ou, a tomada de consciência do movimento 
obreiro, que Gramsci considera ser necessário organizar a cul­
tura, da mesma forma que se organiza a atividade prática, ree­
xaminando. portanto, sua própria concepção de cultura e o pa­
pel dos intelectuais.

Afirma ele
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“A  educação, a cultura, a organização 
universal do  saber e da experiência 
representa a independência dos inte­

* lectuais p o r  parte das massas. A fase
m ais inteligente da luta contra o  des­
potism o e os intelectuais de carreira e 
contra a autoridade p o r direito divi­
no  é  o que intensifica a cultura e dá 
oportunidade ao conhecimento. E, 
não p o d e  ser deixada para amanhã, 
para quando sejamos livres política- 

• mente. Ela mesmo, é liberdade, estí­
m ulo para a ação e condição de 

' a ç ã o ”. (Estudos Políticos, pág. 128).

Esta compreensão da importância da organização da 
cultura, enquanto elemento primordial na superação do" senso 
comum por parte das classes subalternas levou Gramsci a apro­
fundar-se sobre este tema. pesquisando a formação dos intelec­
tuais italianos durante vários períodos históricos, desde a Idade 
Média, passando pelo Renascimento, e chegando ao período 
do fascismo. A história da cultura, unida à totalidade da vida, 
tem estado sempre presente em todas as suas reflexões, e em 
especial, o homem de cultura, o intelectual.

“Se é verdade, diz ele, que os homens 
tom am  consciência dos conflitos de 
estrutura no terreno das ideologias; 
se é  verdade que a realização de um 
exercício hegemônico determina uma 
reforma de consciência e dos m éto­
dos do  conhecimento (introduz-se 
uma nova m oral a partir de uma no­
va concepção de mundo), se ê ver­
dade que as estruturas e as superes­
truturas form am  um bloco histórico; 
e que o  conjunto completo e contra­
ditório das superestnituras é o  reflexo 
do  conjunto das relações sociais de  
produção, está claro a função de he­
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gemonia que cabe aos imeieciuais. 
Porém, também é claro a necessida­
de de m udar o  intelectual. ” (Con­
cepção dialética da História, pái 
11).

E. a este intelectual cabe a elaboração dc uma con­
cepção de mundo que se realizará como “luta cultural” para 
transformar a mentalidade popular. E é neste sentido que ad­
verte.

“ Criar uma nova cultura, portanto, 
não significa unicamente fazer des­
cobertas originais, individuais, porém  
significa sobretudo difundir critica - 
m ente as verdades descobertas e so­
cializá-las, convertendo-as em base 
de ação vital, em elemento de coor­
denação e de ordenamento intelec­
tual em oraL “(CDH).

E esta concepção de cultura que atribui à filosofia da 
práxis a tarefa de levar a um movimento cultural a “reforma in­
telectual e moral”, que substitua o senso comum e as velhas e 
dominantes concepções de mundo.

A filosofia da práxis é um momento da cultura moder­
na, uma cultura superior, na medida em que se propõe a modi­
ficar os modos de pensar, através de ações e reações não apa­
rentes e não imediatas. E, é nesse sentido, que, para ele, a re­
forma protestante foi uma “reforma intelectual e moral” que 
criou uma cultura superior, da mesma forma que o “iluminis- 
mo”. Esta reforma tinha como base uma concepção de mundo, 
ou uma ideologia orgânica, e não arbitrária, na medida em que 
esta ideologia é necessária a uma determinada estrutura, o ne­
xo entre cultura e política constitui portanto uma presença in­
dispensável no texto gramsciano. Diz ele

“ A  afirmação de que a filosofia da
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privas é uma concepção nova. inde­
pendente, original, m esm o sendo um 
m om ento do  desenvolvimento histó­
rico mundial, é a afirmação da inde­
pendência e originalidade de uma 
nova cultura em gestação, que se de­
senvolverá com o  desenvolver-se das 
relações sócias. "(Os intelectuais e a 
organização da cultura, pág. 109).

- A ESCOLA E A LÍNGUA

“ Para o  proletariado é  necessária uma escola 
desinteressada. Uma escola em que seja da ­
da à criança a possibilidade de formar-se, de 
tom ar-se homem, de adquirir os princípios 
gerais que servem para o  desenvolvimento do  
caráter. Uma escola humanista, em suma, 
com o a entendiam os antigos e os m ais re­
centes hom ens do Renascimento" (Escritos 
Políticos I, pág. 101).

“ A escola-em todos os seus níveis e a igreja 
são as duas maiories organizações culturais 
em todos os países, graças ao número do pes­
soal que utilizam". (Concepção Dialética da 
História, pág. 29).

Estas duas referências à escola enfatizam o seu papel 
enquanto instrumento de formação dos intelectuais em seus di­
versos níveis. Esta escola, desinteressada, deve ser produtora 
de homens, e quanto mais extensa for a área escolar, e quanto 
mais numerosos forem os seus graus, tão mais complexo será o 
mundo cultural, a civilização de um determinado Estado, e seu 
conteúdo deve ser aquele que aponta o caminho da investi­
gação.

E no bojo do papel da escola, que Gramsci discute com 
maior profundidade o papel do intelectual, afirmando que

47



Labim/UFRN

“ cada grupo social (classe no mundo 
da produção) cria um si - de um  
m odo orgânico, uma ou m ais ca­
m adas de intelectuais que lhe dão  
homogeneidade e consciência da 
própria função, não apenas no cam ­
p o  econômico, m as também  no so­
cial e no político" (Os intelectuais e 
a organização da cultural, pág. 3).

Ao discutir à concepção do que seja o intelectual, 
Gramsci considera que o erro metodológico mais difundido 
consiste em se buscar esta definição, naquilo que é intrínseco às 
atividades intelectuais, quando as distinções devem ser busca­
das no conjunto do sistema de relações sociais, no qual este ti­
po de atividades e os grupos que as personificam estão inseri­
dos. E esta conceituação que lhe vai permitir afirmar

“ Todos os homens são intelectuais, 
m as nem todos os homens desem pe­
nham na sociedade a função de inte­
lectuais". (Os intelectuais e a organi­
zação da cultura, pág. 7).

Percebe-se, pois, a implicação do conceito de homem 
para o autor. Um conceito, onde o homem é um conjunto das 
relações sociais que desempenha uma atividade cognitiva, ati­
vidade esta referida em vários momentos de seus escritos e re­
flexões, e que contraria uma visão de homem enquanto ser as- 
sujeitado e mecanicamente determinado.

Entendendo a escola como um “locus” privilegiado de 
formação dos intelectuais, Gramsci analisa as caracterísitcas da 
escola de sua época, de orientação basciamente jesuítica, e a 
reforma educacional italiana, também conhecida como “Re­
forma Gentile”. o projeto fascista no plano educacional.

Uma das propostas desta reforma diz respeito à divisão 
da escola em clássica e profissional, caracterizando-se para o 
autor como o caminho para abolir a escola “desinteressada“, 
afastando, cada vez mais. as camadas populares do acesso à cul-
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tura geral, humanista. A divisão fundamental da escola em clás­
sica e profissional era, pois, um esquema racional. A escola pro­
fissional destinava-se às classes instrumentais, ao passo que a 
clássica se destinava ao dominantes e aos intelectuais.

De uma forma geral, a crítica de Gramsci vai no sentido 
de que hoje, cada vez mais, tende-se a abolir a escola desinte­
ressada e formativa, o que coloca em discussão o princípio da 
orientação de cultural geral.

Reconhece, no entanto, o autor que na civilização mo­
derna, as atividades práticas se tornam complexas, as ciências se 
mesclam à vida, fazendo surgir a necessidade de escolas espe­
cializadas. Surge a escola técnica, que visa a forma um novo ti­
po de intelectual urbano, face ao desenvolvimento da base in­
dustrial, e a cada atividade prática tende a criar para si uma es­
cola especializada própria

Entendendo o funcionamento desta instituição como•»
um espaço de preparação dos intelectuais à superação do senso 
comum, e à construção de uma nova concepção de mundo, o 
autor propõe como modelo de escola a “escola única” - ini­
cialmente de cultura geral, humanista, formativa, mantendo um 
equilíbrio entre o desenvolvimento da capacidade do trabalho 
manual e intelectual.

Nesse sentido, Gramsci reivindica uma escola elemen­
tar e média, com uma sólida formação cultural inicial, antes de 
qualquer profissionalização. Este novo humanismo implica a 
associação da capacidade intelectual, tendo como princípo edu­
cativo básico o trabalho. (4)

O ensino de terceiro grau, também, é objetivo de estu­
do do autor e, para este nível de ensino, propõe o papel fun­
damental de exercer a unificação da produção científica, cultu­
ral e artística de uma dada sociedade, visando a elaborar e di­
vulgar o conhecimento científico, deixando de ser “cemitérios 
da cultura”, e passando a assumir na cultura nacioal o papel 
que até então vem sendo desempenhado pela Igreja Católica. 
(«)

O texto gramsciano indica a preocupação e a lucidez 
por parte deste filósofo e militante político, no tratamento da 
questão da cultura e sua organização 15 . e é a partir de sua
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conceiluação da escola, e de sua imporiância. cnquanio insti­
tuição responsável pela formação dos intelectuais, que pode­
mos começar a apresentar o papel da linguagem neste contex­
to.

Gramsci afirma que a linguagem é essencialmcnte um 
nome coletivo, ela não pressupõe um coisa única, nem no tem­
po nem no espaço. Linguagem, para ele. significa também cul­
tura e filosofia, ainda que no nível do senso comum, e, portan­
to, o fato linguagem é. na realidade, uma multiplicidade de fa­
tos organicamente coerentes e coordenados. E, se é verdade 
que toda linguagem contém os elementos de uma concepção de 
mundo e de uma cultura, será igualmente verdade que, a partir 
da linguagem de cada um. é possível julgar da maior ou menor 
complexidade de sua concepção de mundo.

Neste entendimento, coloca-se a importância do estudo 
da linguagem, na medida em que toda língua nacional é per­
meada de uma intensa substância cultural, a qual, por sua vez. 
está relacionada a um processo de produção também cultural. 
No entanto, adverte o autor:

“ criação cultural não é criação artís­
tica, e sim uma, atividade política ” 
(Literatura e vida nacional pág. 27).

Considerando, portanto, que toda expressão cultural, 
toda atividade moral e intelectual manifesta-se através de uma 
língua historicamente determinada, é que pode-se compreen­
der a concepção de linguagem do autor, não como uma foto- ' 
grafia, ou seja, inerte que apenas tem a função de reproduzir a 
realidade, mais sim como,

"um conjunto de m odos de expressão 
e de imagens que não fazem  parte da 

gramática literatura (e vida nacional,
. Pág- 27),

j u  ainda como,

"um conjunto de noções e de conceitos deter­
minados, e não, simplesmente, de palavras
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gramaticalmente vazias de conteúdo (Con­
cepção, D ialética da  História, pág. 11).

Ora, se a língua é um dos meios que possibilita a apren­
dizagem formal da cultura superior e, sendo esta um instrumen­
to que permitirá às classes subaltenas construir uma nova con­
cepção de mundo, diferente daquela do senso comum, pode­
mos perceber a partir daí a necessidde do estudo da linguagem, 
por este autor, e suas relações com a organização da cultura, 
enquanto fator preponderante na ação política.

Ao tentar estudar a formação ou processo de estabele­
cimento da língua nacional, no caso específico, da língua italia­
na, uma das primeiras preocupações deste autor refietiu-se em 
sua investigação sobre a língua escrita, veículo de transmissão 
de cultura, por excelência, e ao mesmo tempo, instrumento de 
poder e dominação. Investiga o surgimento da língua italiana, 
em sua modalidde escrita, a partir das relações que se estabele­
cem entre os intelectuais e o povo/nação, tendo como referên­
cia a forma de língua utilizada por estes intelectuais.

Nesse sentido, o autor realiza uma breve descrição das 
línguas neolatinas, originárias do latim vulgar (modalidade oral 
da língua), em contraposição ao latim literário (modalidade 
oral e escrita. (7)

Aponta o surgimento da língua italiana, a partir do dia­
leto florentino, o dialeto de maior prestígio, no qual a sintaxe 
era latina, embora a fonética e o vocabulário apresentem as ca­
racterísticas da “nova” língua italiana em formação.

Esta nova língua, surgida dom a ascensão da burguesia 
italiana, passa a substituir o uso escrito do latim literário e, aos 
poucos, toma-se a língua padrão nacional, promovendo a unifi­
cação lingüística italiana. De acordo com Gramsci. sacraliza-se 
esta forma de língua, segundo o msmo processo que ocorreu 
com o latim literário, mantendo-se a dificuldade do acesso à 
cultura daqueles das classes subalternas.

Esta constatação do autor, aliada ao seu conhecimento 
da situação lingüística italiana, onde existe uma pluralidade de 
dialetos, os quais, em sua maioria, se manifestam apenas na 
oralidade. conduziu a mais uma de suas preocupações com o 
domínio da língua padrão, na medida em que. diz ele:
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"... quem fala  somente o  dialeto parti­
cipa necessariamente de uma in­
tuição de m undo m ais ou menos res­
trita e provinciana, anacrônica de 
m undo mais ou menos correntes do  
pensam ento que dominam a história, 
seus interesses serão restritos e cor- 
portanvos e não universais. Uma 
grande cultura pode traduzir-se na 
língua nacional, m as não em um 
dialeto" (Concepão Dialética da 
História, pá. 13)

Resumindo, este o pano de fundo, sobre o qual Grams- 
ci discute o ensino da língua relacionado à formação cultural 
daqueles da classe subalterna. E, é, ainda, nesta direção que 
ele critica a reforma Gentile (reforma educacional), quando es­
ta propunha que se abolisse o ensino da língua padrão e suas 
formas gramaticais (8). Diz ele:

"se se fa la  de um m odo historicamen­
te determ inado p o r nações ou áreas 
linguísticas, pode-se prescindir do  
ensino deste" m odo historicamente 
determ inado”?

e complementa.
“trata-se, no fundo, de uma forma de 
liberalismo das mais desordenadas e 
absurdas... se a gramática é excluída 
da escola, nem p o r isso será excluída 
da vida real”.

Para Gramsci, o que ocorre com esta postura, elitista e 
idealista, é que. mais uma vez

“exclui-se do aprendizado da língua 
culta a massa popular nacional” 
(Literatura e Vida Nacional, pág. 
174),
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Estas são nossas primeiras considerações sobre o tema 
Para concluir, embora não para finalizar, diríamos que para 
Gramsci, a necessidade da organização da culura. em suas vá­
rias dimensões, é um imperativo à ascensão das classes subal­
ternas, pelo fato de que esta se constitui em elemento indis­
pensável à reforma intelectual e moral, que, segundo seu pen­
samento, deve acompanhar e mesmo preceder ao processo de 
transformação de uma sociedade.

NOTAS

1 - A ideologia, para este autor, não consiste em um simples re­
flexos das relações, que ocorrem no nível econômico. Atri­
bui à ideologia uma tríplice dimensão: a) • cognitiva - esfera 
na qual os homens tomam consciência das contradições do 
real; b) ontológica - nível superestrutura! da totalidade 
social e “forma”da estrutura econômica; c) axiológica - 
normativa-horizonte ,!e valores que apelam à acão, à práti­
ca. (Portelli, 1983)

2 - Gramsci entende vontade como “uma vontade coletiva”.
Sobre o tema, ver deste mesmo autor, “Maquiavel, a Política 
e o Estado Moderno”, onde este conceito aparece associado 
ao papel do Partido, e à natureza do Estado nas sociedades 
complexas.

3 - E, é nesse sentido, que se pode dizer que o iluminismo foi o
movimento cultural, a reforma intelectual e moral que pre­
cedeu e preparou a revolução francesa. Isto significa, em 
outras palavras, pensar no conjunto de valores que elabora­
dos, a partir de uma concepção filosófica, perpassem uma 
dada sociedade em determinados momentos históricos, e 
são absorvidos com valores universais, pelo conjunto da so­
ciedade. Isto acontece, segundo Gramsci, em determinados 
momentos, quando o bloco histórico no poder detém a he­
gemonia, o consenso sobre o conjunto da sociedade.

4 - Aponta, entre outras, algumas das características desta esco­
la: carreira escolar em seus vários níveis, de acordo com a
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idade e com o desenvolvimento intelectual dos alunos; res­
ponsabilidade do Estado, de forma a envolver todas as ge­
rações, sem divisões de grupos ou classes, tendo como tare­
fa, além da instrução formal, o desenvolvimento do conceito 
de cidadania.

5 - Nesta direção, é conveniente lembrar a experiência deste
autor na fábrica, na formação dos conselhos de fábrica, nos 
jornais Avanti do PSI, e no Ordine Nuovo do PCI, expe­
riências que o levaram a refletir sobre a necessidade de se 
trabalhar na direção do desenvolvimento cultural e intelec­
tual da classe operária, ou grupos subalternos, como con­
dição para superação do senso comum e a construção de 
uma nova concepção de mundo, ou, nos seus termos, de 
uma “reforma intelectual e moral”.

6 - Gramsci considera a Igreja como um grande intelectual
orgânico, principalmente no que se refere ao Estado Italia­
no. Para maiores detalhes, ver H. Portelli, “Gramsci e a 
Questão Religiosa”.

7 - 0  processo lingüístico: latim vular, a língua falada, origina as 
línguas oficiais quando da formação dos estados nacionais. 
A língua nacional, nos Estados Europeus, foi estabelecida a 
partir do dialeto de maior prestígio e que em geral estava as­
sociado àquela forma de língua utilizada pela classe domi­
nante política, econômica e intelectual.

8 - Gramsci considera dois tipos de gramática. Aquela “imanen­
te” à própria linguagem, razão pela qual uma pessoa fala de 
acordo com a gramática sem sabê-lo. E aquela de natureza 
normativa, constituída pelo controle e ensinamento recípro­
cos. dentre as quais detaque a “gramática normativa escri­
ta”. Esta. diz ele, pressupõe sempre uma escolha, uma 
orientação cultural, é sempre um ato de política cultural-na­
cional. (Literatura e Vida Nacional).
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O ftj './i.'o, aqui apresentado, olerece alguns resuitucios, ainda 
preliminares <ie um csludo que vinha sendo rlesenvblvtd.0  peia nossa 
querida amiga e colega, Dra Maria Canudlia Machado Filha. Es;c 
trabalho, tal como « tá , foi apresentado na Georgetown University 
Round-Table on Applied Linguistics, cm Washington DC. 199? O 
Prof. Dr. Carl James, da Universidade de Bangor. :ia Grã-Bretanha, 
vinha sendo seu colaborador, tanto nas pesquisas reaiLacL: quanto 
nas discussões resultantes das mesmas

Carmélia partiu lo pressuposto de que um bem conheci­
mento sintático e morfológico de uma língua não são os únicos re­
quisitos indispensáveis para a boa estruturação dc um texto e que se 
deveria nroivute.r « va!«*. 072030 dns nrincírãos cue regem a organ: 
rac-H': textual. Purs taato, ela d-tser.volveu ama artensiv? análise 
cartas com. êrais, estabelecendo a relação variação ;i:;güis*:ica 
propósito oo escritor. O estudo leva à constataçao da necessidade do 
. e ensinar, na escola, a escrever «:ru>.s. Fssa h-ibilidade, embora de 
grande »»alia nara preparação do iodivfóno, tem recebido pouca 
-tu úção por pune dòs educadores.

A uàu i.o: lançuí.a por ela, segue seu curso a<:v;.-és do itaba- 
Jiü co Ptot. Dr. Cari James e do tarte« outro» que valor,:am as di­

versas modalidades da espoo.:,ão humana.
A pesquisa na área de LingQísíica Aplicada origina-se na ob­

servação do indivíduo c os resukadc« obtido.-; são aplicados etn be­
nefício do próprio inôi íduo.

Cartas: Por qee?
>v> escrevermos tanas, o nesse* propósito ( comunicar 

idéias. sentimentos, ir.piraçôes. Talvez, por isso. tenha Carniêlia se 
preocupado em conhecer mais dc perto este gênero do discurso escri­
to. A. íi coiba desta modalidade de comunicação entre os sores hu­
manos mus revela «m. pouco mais da sua toureira do ser: preocupada, 
•; muito, t„rn sua proii&sáo, extr-unamente ücdic3Üa. a:j>i>onada, 
mesmo, por nu pesquisas, quo começavam da observaçat tío seu 
eia r-dia rrolissionai. Nã< obstante, cada si uno objeto do sua pes- 
qtiitl - cta, acicoa de tone, sob n ótica £ i pesquisadora. um ser hu­
mano, a quem, uor« dc observar corn olhos de cientista, Cãniiéka 
amava tom ?. dedicação t. cnputidndc prea amar, bom cnractcrístio.'’ 
de nossa amiga e colega.

Oarmdia se foi, deixando, contudo, entre nós, mais rto que 
saiutndes

t\ nível coacreto, deixou nos a itíéta oo det- envolvtmer> 10  de 
uo: iahoratório tie > idação. que hcnefa.iaiá os alunos de todas ar. 
ar-'-as. Déixou-oos, uiim-: do tudo, um exemplo singular tíe conduta 
prnftsstottê; e humana. Cabc-nc». agora, a lar.tfa de preservar sua 
memória, resgatando e implementando suas idéias.

Maria iltatriz Pir.coli C. lí e Souza
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A  p e s q u i s a  e ir j A n á l i s e  d o  D is c u r s o  fe m  b u s c a d o  id e n t i ­
f ic a r  o  q u e  o c o r r e  q u a n d o  as  p e s s o a s  u s a m  a  H n g u a i-e m  p a r a  
c o n t a r  u m a  h is tó r i a  (a n ó li-  s  d a  n a r r a t iv e } ,  q u a n d o  e la s  c o n v e r ­
s a m  s o c i a lm e n te  o u  q u a n d o  p r o c u r a m  t r o c a r  id é ia s  e  e x p t  riè :'.- 
c ia x  ( a n á l i s e  d o  d is c u r s o  o ra ! /c o n v e r s a ç ã o > . E u i io d a s  e s t a s  i n ­
t e r a ç õ e s  l in g u ís t ic a s ,  b ú s c a m - s e  o s  t r n ç o s  q u e  id e n t i f ic a m  o  q u e  
a t  p e s s o a s  f a z e m  c o m  a l in g u a g e m  q u a n d ó  s e  c o m u n ic a m . O s 
e s tu d io s o s  tê m  d e d ic a d o  m a io r  a t e n ç ã o  !à  a n á l i s e  cio d is c u r s o  
o r a l  d e q u e  a o  d is c u r s o  e s c r i to .  P o t i t  f tó rò o s  d iz e r  q u e  a e s c a s s a  
p e s q u i s a  d o  d is c u r s o  c s c n l o  e s t á  r e l a c io n a d a  à  r ig id e z  p i  e s c r i ta  
p a r a  c  m e s m o , q u e  d e v e  o b e d e c e r  ?•- n o r r . o s  p r é c s t a b e l c d d a s  e , 
p o r  ct.-nsegujV .ic , p e n s a  s e  q u e  p o u c a s  s e r i o  xí n o v id f té é s  a se -  
: e m  e n c o n t r a d a s  n e s ta  í o n n á  d e  e x p r e s s ã o  d a  l ín g u a .  N o 'e n t a n ­
to ,  c o n to  v e te m o «  a q u i.  o  d i s c u r s o  e s c r i t o  n ã o  e  t ã o  e s t a n t e  
q t j a o f o  s e  p o d e r i a  p e n s e r ,  e  e n c o n t r a m o s  v a n n e r ie s  q u e  fo g e m  
à» rege  a p r e  e s r a b d e c id a s .  O  g ê n e r o  c a r i a  é  u t i í ^ e & í p l o  d e s t a  
r i t o  o b s e r v a ç ã o  n o s  p a d r õ e s  t r a d ic io n a is  n a  cu n  e r g a n r i a e s o  c  
e s t r u tu r a ç ã o .

O  g ê n e r o  c a r t a  q u a s e  n ã o  ft»s e s t u d a d o ,  P o d e r - s e - i a  
p e n -a r q u e  e x is te  um. .. c ó r i e l a t ã o  o u t r e  o  n ú m e r o  ú e  t r a b a lh o s  
s o b r e  c a r t a > e  z  im o o r tà r .c ia  d a  “ c a r t a "  o . u i o  :m  g ê n e r o  d o  
d is e n n ,«  e s c r i to  c  c o m o  u m  m e io  d e  c o m u n ic a ç ã o  e n tre -  a s  c e s -  
s o a s ,  c o m  f in a l id a d e s  as m a is  d iv e r s a s  p o t s ív e é .  E n t r e t a n t o ,  é  
n o s s a  o p in i ã o  q u e  o  d e s in te r e s s e  p o r  e n e  g ê n e r o  d o  d is c u r s o  
e s c r i to  d e v e - s e  a o  f a to  d e  q u e  a  c a r t s  < s in ô n im o  d e  c o r r u s -  
p O T tdêac iu  p e s s o a l  e  e s t e  m e io  d e  r o m u r u r a ç ã o  e s t á  e u :  d e s u s o .  
U m a  o u t r a  r a r ã o  é  a fa ls a  c r e n ç a  cie q u e  é  s im p le s  e s c r e v e r  u n ta  
c a r ' s  c o m ere i? ;! , pc i;; o» m a n u a is  d ã o  o r i e n t a ç ã o  p a r a  ta l .  N e s te  
t r a b a lh o ,  a n a l i s a r e m o s  a lg u m a s  c a r t a s  c o m e r r i s i s  o n  P o r t u ­
g u ê s ,  e s c r i ta s  p o r  e m p r e s a s  «V t e  r e s ta d a ; ,  s m  v e n d e r  o  se r : p r o ­
d u t o  a o  “ c t- ro "  r e c e p t o r  d a  r e f e r id a  m e n s a g e m . M o s t r a r e m o s  a  
e s t r u t u r a ç ã o  « o r g a n iz a ç ã o  d e s t a s  >'ã>tas o  a  f u n ç ã o  q u e  a  l in ­
g u a g e m  u s a d a  p r o c u r a  e x e t á e t  n o  r e c t . p t ó r

P o u c o  s e  te m  e s c r i to  c o b r e  o  g ê n e r o  ‘ c a r t a ’'. S ilva  
( 1 9 8 3 )  e s t u d o u  a v a r i a ç ã o  d o  s u j e i t o  e m  c a r t a s  in f o r m a is ,  esc* <- 
t á s  n o r  c a r io c a s  E m  s è u  e s t u d o ,  o  e m is s o r  e  o  r e c e p t o r  d a  c a r t a  
e r a m  p e s s o 's  a m ig a s  M a c h a d o  ( 1 9 8 ’)'} a r g u m e n ta  q u e  z c a r t a  
fo rm a !  p o s s u i  u n ta  l in g u a g e m  fo r rn u lá iú a  q u e  d e v e  s e r  s e g u id a  e  
s e  is to  n â o  a c o n te c e r  o  e m is s o r  c o i t o  o  .risco cie q u e b r a r  e s ­
q u e m a s  d e ô n i d e s  c o m  p o s s ív e is  im p l ic a ç õ e s  a  n ív e l  c o m u n i c a i ; -
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vo. Violi (1985) mostra que na carta encontramos alguns traços 
inerentes a este gênero do discurso escrito. A relação prono­
minal da carta é sempre do tipo “eu” “você”. Quase nunca exis­
te referência à 3a. pessoa e, quando existe, esta terceira pessoa 
não faz parte da interação. O segundo traço é a presença de um 
emissor, o “eu” e de um receptor, o “você”. O emissor assume 
a responsabilidade, pelo menos em tese, do que é dito na carta 
através de sua assinatura e o receptor compartilha o conteúdo 
da mensagem ao abrir e ler a carta a ele(a). O terceiro traço é o 
referencial espaço-tempo. A data da carta, o referencial espa­
cial e o tempo verbal usado remetem o leitor para o momento 
em que a carta foi escrita. O único outro trabalho de que tenho 
conhecimento, que analisa cartas, é o de Jenkins & Hinds 
(1987). Neste trabalho, os autores discutem a forma e o con­
teúdo da carta comercial em Inglês, Francês e Japonês, tendo 
como preocupação investigar a diferença cultural na organi­
zação dos textos, nos três grupos. Não há, no entanto, uma aná­
lise mais cuidadosa da linguagem usada nas cartas e o possível 
efeito dos recursos lingüísticos, no receptor. Com exceção des­
tes trabalhos, apenas os manuais de redação falam sobre cartas, 
sem, no entanto, fazer considerações sobre a unidade do dis­
curso da carta.

Nos manuais de redação, os autores ensinam sobre as 
partes que devem compor uma carta, as diferentes possibilida­
des de saudação de abertura e de encerramento. A preocu­
pação está limitada às fórmulas que compõem a carta. Todavia, 
as fórmulas não constituem a parte mais importante e interes­
sante da carta comercial; elas apenas ilustram a forma rígida e 
tradicional prescrita para esse gênero do discurso escrito, que 
nem sempre é seguida.

Tanto na carta pessoal quanto na carta comercial existe 
um leitor em mente. Na carta pessoal, o leitor é conhecido e é 
o receptor da carta. Na carta comercial, este leitor é pessoal­
mente desconhecido, mas o seu perfil é conhecido e levado em 
consideração no momento em que a carta está sendo redigida. 
O tempo referencial e espacial é mais marcado na carta pessoal 
e o leitor retrocede no tempo para compartilhar com o emissor 
dos fatos contados na carta. Na carta comercial, é menos co­
mum haver retrocesso temporal tendo em vista a não familiari­
dade entre o emissor e o receptor.
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A carta também possui uma organização interna que 
deve ser seguida. Ao escrever uma carta, o emissor parece levar 
em consideração certos traços discursivos e organizacionais na 
composição- de sua mensagem. Na carta pessoal, o discurso é 

informal, dada a aproximação das pessoas, e os assuntos são 
abordados de maneira descontraída. Silva (1988) observa que a 
carta pessoal, dada a sua natureza informal e destituída de ob­
jetivos a alcançar, a não ser a comunicação entre as pessoas, 
possui traços próprios ao discurso oral. A carta pessoal aproxi­
ma-se de uma conversa casual que obedece às regras e con­
venções da escrita. A subjetividade do emissor aparece na carta 
informal e “pode tomar conta de toda a mensagem, que se tor­
na, então, o veículo da expressão pessoal do destinador”. (Va- 
noye, 1982 p. 92) Na carta comercial, embora o discurso possa 
parecer próximo e descontraído, ele é destinado a identificação 
pessoal. Este recurso usado pelo emissor visa a aproximar o re­
ceptor da mensagem contida na carta, pois “o leitor não se sen­
tirá envolvido pelo texto se não na medida em que ele tiver a 

.impressão de que este texto se endereça efetivamente a ele”. 
(Vanoye, 1982 p. 105) A aparente proximidade entre o emissor 

, e o receptor é apenas um artifício psicológico e social do recep­
tor. Vemos, assim, que o estudo do gênero carta é muito 

mais diverso do que se possa imaginar. Os elementos encontra­
dos na carta pessoal nem sempre são encontrados nas cartas 
comerciais e, mesmo neste tipo de carta, há diversidade na 
apresentação e organização da mesma. A estrutura da carta 
comercial varia dependendo da transação comercial de que ela 
trata. Uma carta que vende um produto ou um serviço é orga­
nizada de maneira diferente da carta que agradece pela escolha 
de um produto, ou que lembra um prazo a ser obedecido. Pro­
vavelmente, a carta comercial de empresa para empresa tem 
uma organização completamente diferente das que aqui serão
estudadas. Em resumo, há evidência de que a organização tex­
tual da carta comercial varia de acordo com o objetivo e o 
propósito da carta.

1. ESTRUTURA DAS CARTAS

Neste trabalho, foram analisados 20 (vinte) cartas co­
merciais recebidas pelo correio e enviadas por empresas inte­
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ressadas em vender algum serviço. Os serviços oferecidos são 
os mais diversos: venda de apólice de seguro de vida, seguro de 
bens e imóvel, seguro de acidente, vantagens de usar ou obter 
cartão de crédito ou cartão especial de algum estabelecimento 
comercial e venda de algum produto como, assinatura de revis­
ta ou jornal.

1.1 Seção de abertura

A saudação de abertura usada nas cartas é sempre os 
cliclês próprios à correspondência enviada a um receptor des­
conhecido e não familiar. As expressões mais usadas são “Pre­
zado Cliente”, “Prezado Associado,” ou até mesmo “Prezado 
Amigo.” Este tratamento delimita o universo das pessoas que 
estão recebendo a correspondência. Segundo Beltrão (1987), 
“o vocativo epistolar deve refletir a realidade (.;.) esta, essa ou 
aquela expressão será aplicada consoante as relações comer­
ciais, a amizade, o momento ou os interesses em mira.” (p. 103)

A data da carta é um elemento importante na corres­
pondência, uma vez que situa o emissor e o receptor no tempo. 
No entanto, observamos que a maioria das cartas analisadas 
não são datadas. As que apresentam alguma referência tempo­
ral-espacial omitem a data em que a carta foi escrita, e apenas 
se referem ao local de origem, mês e ano em que a carta foi en­
viada. Esta ausência de um dado importante à estrutura da car­
ta pode ser explicada como sendo proposital. Se as cartas não 
forem datadas, elas poderão ser produzidas em grande quanti­
dade para serem enviadas a qualquer tempo. A carta datada 
tem um prazo para ser enviada ao receptor. As poucas cartas 
que têm data específica, em geral, tratam de assunto financeiro, 
com prazo delimitado para a execução da operação apresenta­
da, como nos exemplos a seguir:

(1)... para o mês de agosto a nossa taxa é de 9,98% ao 
mês. para o primeiro pagamento. E metade da taxa 
de inflação, que tem sido em tomo de 20% ao mês. 
(C-l)— J

2 - Uma letra seguida de ura número entre parônteses, após cada exemplo, refere-se à 
carta de onde o exemplo foi retirado.
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(2) a elevação dos preços dos automóveis e caminhões 
ocorrida nos últimos meses deve ter tomado a im­
portância segurada de sua apólice insuficiente. Para 
solucionar este problema, a S.A. sugere que você 
ajuste tal valor. (C-14)

(3) A partir de hoje, você, ao usar seu C.P. terá um pra­
zo máximo de 40 (quarenta) dias para o pagamento 
sem juros. (C-18).

Em (1), a empresa justifica-se pela cobrança de juros 
do cartão especial; em (2), a companhia de seguros 
desculpa-se pelo aumento no valor do seguro de au­
tomóvel e em (3) a firma estabelece o prazo para 
início da efetivação da transação comercial. Como 
nos três casos há um prazo fixo para que haja o ajus­
te financeiro, estas cartas estão datadas com dia, mês 
e ano.
A frase de abertura das cartas é em geral, direta e 
trata do assunto da carta. Dispensam-se as frases 
elaboradas e buriladas que, em geral, os manuais lis­
tam como sendo as preferidas para se abrir uma car­
ta comercial. Somente em dois casos, o emissor fez 
uso das frases feitas. Esta maneira diferente de ini­
ciar a carta explica-se pela natureza das cartas. É 
importante ganhar tempo, prender a atenção do lei­
tor e fazer com que ele leia a carta que íhe foi en­
viada. A frase de abertura da carta é o tema central 
da carta, como ilustramos a seguir.

(4) Indiscutivelmente, as C.P têm como princípio 
oferecer aos seus clientes sempre os melhores 
preços e mercadorias. (C-15)

(5) Você conhece perfeitamente as vantagens da utili­
zação de Cartão de Crédito na compra de bens e 
serviços. (C-17)
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1.2. Seçáo de encerramento

A saudação final da carta é simples e descontraída e 
usa-se clichês tais como, “Atenciosamente,” “Cordialmente.” 
“Cordiais Saudações,” e até “Um cordial abraço” e “Um abra­
ço.” As suas últimas saudações aparecem apenas uma vez, cada 
uma.

Observou-se nas cartas analisadas que o fecho das 
mesmas dispensa as frases feitas, recomendadas para encerrar 
uma carta comercial. Em lugar destes, usa-se frases amigáveis 
expressando a disponibilidade do emissor em servir ao recep­
tor.

(6) Conte com quem entende o seu estilo.
Conte com o A.E.C. (C-2)

(7) Em caso de dúvida, estamos sempre prontos a escla­
recê-las, através do nosso Serviço de Atendimento a 
Associados... (C-12)

(8) Para maiores informações, o nosso Departamento 
de Crédito está a sua disposição na loja R... onde 
normalmente você faz suas compras. (C-l)

Uma outra maneira de encerrar as cartas é reforçar a 
importância de uma tomada de decisão por parte do receptor. 
Neste caso, valoriza-se a oportunidade oferecida e o receptor, 
este por fazer parte do grupo seleto de pessoas que irão desfru­
tar do produto apresentado.

(9) Aproveite esta oportunidade. Ela é exclusiva para 
os associados C... (C-8)

(10) Em pouco tempo você vai desfrutar da exclusivi­
dade de ser um dos primeiros associados do O.C.
(C-14)

(11) Você, que é nosso cliente..., deve juntar-se, agora, 
a esse grupo especial que possui o O.C. (C-l7) 3

Labim/UFRN

3 A Irase de encerramenio do tipo "Sendo o que se apresenta para o momento, reite­
ramos..." e similares não aparecem em nem uma das cartas analisadas.
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(12) Junte-se aos nossos assinantes. E faça parte de um 
time de vencedores. (C-20)

Segundo Beltrão (1987), o fecho de uma carta comer­
cial obedece à hierarquia fixa, e ele variará dependendo da po­
sição social do emissor e do receptor. As cartas aqui analisadas, 
por não possuírem a rigidez de uma carta comercial, não são 
encerradas na maneira sugerida nos manuais de redação. Ou 
consideramos que estas cartas quebram a norma padrão das 
cartas comerciais, ou consideramos que elas fazem parte dc um 
grupo diferente de cartas comerciais. Defendemos a segunda 
posição, tendo em vista que o objetivo destas cartas é conven­
cer o receptor a adquirir o serviço oferecido. O emissor tenta 
aproximar-se do receptor para poder dar o seu aconselhamento 
a este “amigo” desconhecido, mas cujo perfil já foi traçado pelo 
emissor.

1.3. Núcleo da carta

Observamos a predominância do padrão problema-so­
lução nas cartas analisadas. É muito comum o emissor apresen­
tar uma situação problema cuja solução é o produto sendo 
apresentado.

(13) Você sabe que acidentes acontecem. = 4
Por essa razão, nós da C... estamos lhe oferecendo 
o melhor Plano de Seguro de Acidentes Pessoais, 
para dar a você e sua família a tranqüilo e proteção 
que merecem. (C-8) •

(14) Uma das maiores preocupações que você pode ter, 
nos dias de hoje, está representada pela preser­
vação do seu patrimônio. = E, sem dúvida, uma 
forma de proteger nossos imóveis é fazer um segu­
ro residencial. (C-9)

4 O sinal -  marca o inicio de um parágrafo.
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É possível, também, que o emissor faça uma avaliação 
do problema que surgiu e da resposta apresentada. Em (15), o 
autor da carta apresenta um problema, mostra a extensão do 
mesmo, em seguida apresenta a solução para o problema e faz 
uma avaliação da solução proposta.

(15) A. inflação atinge a todos indistintamente. = Por is­
so, a maioria dos cartões de créditos de lojas já se 
rendeu à necessidade de cobrar a despesa financeira 
do período que antecede ao primeiro pagamento de 
suas compras. =  A R..., buscando proteger seus 
clientes, adiou esta decisão até quando pôde. = Mas 
a partir de Io. de agosto vamos ter que fazer o que 
outros já fizeram. = Porém, (...) a nossa política será 
a de ter sempre a menor taxa de juros do mercado 
(C-l).

Neste exemplo, temos uma avaiiaçáo dentro de outra 
avaliação. No penúltimo parágrafo, o emissor defende-se da 
decisão tomada, demonstrando o respeito ao consumidor, e 
avalia a sua decisão na frase que se inicia com a conjunção 
porém. •

Outro recurso de estilo usado nas cartas é sensibilizar o 
receptor através da sua valorização pessoal, antes de apresentar 
o produto a ser vendido. As vezes, a valorização do receptor 
está associada à valorização que a empresa já possui e que é 
destacada.

(16) Falando com franqueza, não é qualquer pessoa 
que pode ter o A.E.C. = E nem todas que o têm 
solicitado são aprovadas. = Todavia, como acredi­
tamos que você terá muitas vantagens com o 
A.E.C., estamos anexando a esta carta um convite 
especial para que você nos solicite o mais respeita­
do instrumento financeiro existente no mundo... = 
O A.E.D. é a mais perfeita demonstração do velho 
adágio inglês “You get what you pay for” ou, numa 
tradução livre, “Você tem o que merece.” (C -ll)

(17) Você, que é um cliente preferencial do BB, deve
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estar percebendo a evolução do seu Banco, buscan­
do alternativas... = Agora o BB se associou a V.í. 
para lançar ao Brasil o cartão de maior prestígio - 
OC (...) =  Com o OC, você gozará do prestígio de 
ter nas suas mãos o instrumento financeiro mais 
avançado do mundo, com a segurança que só o aval 
do BB pode dar. (C-13)

Certas frases procuram influenciar a decisão do recep­
tor, apresentando-lhe as vantagens que a empresa oferece para 
facilitar a compra do produto apresentado.

(18) Utilize ainda a comodidade dos nossos serviços 
que lhe permite: pagar em até 30 dias, financiar 
suas compras em até 3 (três) vezes e receber em ca­
sa os produtos selecionados, com rapidez e segu­
rança. (C-2)

(19) ... as últimas páginas trazem a comodidade de po­
der adquirir produtos de qualidade sem sair de ca­
sa. (C-3)

(20) Este novo serviço foi criado com uma vantagem a 
mais: você não precisa apresentar documentos nem 
solicitar vistorias. O seu Seguro Residencial é pré- 
aprovado. (...) =  E faça o seu seguro de sua casa 
sem sair de casa. (C-5)

Podemos observar que, nas cartas analisadas, o emissor,
sutilmente, pressiona o receptor a adquirir o seu produto. Ele 
apresenta problemas e soluções, valoriza o receptor, a empresa 
e o produto. O interesse do emissor é persuadir o receptor a 
fazer o que ele deseja sem deixar qiie o receptor tenha a sen­
sação de estar sendo pressionado. Daí vem a razão porque o 
emissor se apresenta como alguém próximo ao receptor. Na 
verdade, o que temos aí é apenas o uso de um recurso discursi­
vo para esconder a não-reciprocidade no nível social da comu­
nicação.

Analisando as cartas do ponto de vista da organização 
textual, observamos alguns pontos interessantes. O conteúdo 
das cartas é apresentado de maneira muito simples. O emissor
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usa palavras do vocabulário diário, as construções das frases são 
simples e evita-se frases com várias sentenças encaixadas. A 
‘simplicidade’ do texto é notada até mesmo na construção dos 
parágrafos. Há uma predominância de parágrafos curtos, com, 
no máximo, duas sentenças. « ! >

' f , Vi <-• :
(19) Em cada uma de nossas sugestões você sempre en­

contra classe e requinte com um sabor diferente. 
(C-2)

'
(20) Você sabe que acidentes acontecem. (C-8)

É interessante observar que existe uma quebra na or­
ganização dos parágrafos. Muitas vezes uma sentença que de­
veria fazer parte de um parágrafo aparece como parte de um 
novo parágrafo, como no exemplo abaixo:

(21) = Aproveite também, uma viagem de cruzeiro que 
a Línea C oferece para Buenos Aires, com as 
atrações da mais européia das capitais sul-america­
nas. = Além disso, as últimas páginas trazem a co­
modidade de poder adquirir produtos de qualidade 
sem sair de casa. (C-3)

Acreditamos que o uso destas variações na organização 
textual das cartas está diretamente associada à finalidade a que 
se propõem as mesmas. Como o interesse do emissor é vender 
o seu produto, ele tem que ser preciso, breve e objetivo para 
que possa alcançar o seu alvo. Para reter a atenção do emissor 
e despertar a sua curiosidade, o emissor usa, na escrita, senten­
ças simples, curtas, claras e diretas, aproximando o discurso es­
crito ao discurso oral distenso.

A organização textual e discursiva das cartas comerciais 
que vendem produto em muito se assemelha à organização de 
folhetos. Nestes, a linguagem deve ser simples, breve, direta e 
sem uso de palavras desnecessárias ou de expressão que dificul­
tem a compreensão do texto e levem o leitor a perder o interes­
se pela mensagem apresentada. Estas características são encon­
tradas nas caitas que aqui analisamos, daí a nossa tendência a 
classificá-las como “carta-folheto”. A organização formal é de
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uma carta, mas a organização textual mais a aproxima das 
exigências do folheto.

Poderíamos questionar o porquê da opção pela forma 
de carta e não folheto para oferecer e vender produtos. Levan­
do-se emconta que na cultura brasileira o folheto tem uma co­
notação mais política do que comercial, que ele é pouco divul­
gado como meio de propaganda comercial, é de se esperar que 
as empresas não dêem preferência a este tipo de divulgação pa­
ra a oferta dos seus produtos.

Conclusão

A análise apresentada evidencia que em Português não 
temos apenas um tipo da carta comercial. Embora os manuais 
de redação façam referência aos diferentes tipos de carta co­
mercial, eles englobam a estruturação e organização destas car­
tas como sendo única. Vimos que a realidade é outra e que 
existe, atualmente, uma maior flexibilidade na escolha do dis­
curso a ser usado em uma carta comercial. Dependendo da fi­
nalidade da carta, este discurso variará. As cartas que vendem 
produto, em geral, se aproximam dos folhetos na sua organi­
zação textual e discursiva, embora mantenhamos a organização 
formal de uma carta. E. pois, de grande importância que a esco­
la não assuma que o aluno terá condições de escrever uma car­
ta comercial seguindo apenas a orientação que é dada nos ma­
nuais. Primeiro, a orientação dada pelos manuais é muito pobre 
e não dá uma orientação própria; segundo, os manuais não se 
preocupam com o propósito da carta a ser escrita, e terceiro, os 
manuais não fazem referência aos diferentes estilos de redação 
de uma carta. A apresentação visual da carta é o cerne da 
questão nestes manuais. Compete, pois, a escola, como elemen­
to de formação de futuros profissionais, despertar no aluno o 
interesse pela escrita e pelo aprendizado das diferentes mani­
festações do discurso escrito. Sendo a carta um elemento de 
grande importância comercial e profissional, este gênero do 
discurso escrito não pode ser abandonado, principalmente se 
levarmos em conta as diferentes possibilidades de se alcançar ■ 
alguma coisa mediante a apresentação certa e convincente do 
que se deseja através da língua escrita.
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DÉFICTS NA BALANÇA COMERCIAL DOS EUA 
(em US$ bilhões)

Ano Saldo Ano Saldo Ano Saldo

1973 -2,8 1979 -40,4 1985 -122,1

1974 -12,8 1980 -36,4 1986 -152,1

1975 + 1,8 1981 -39,7 1987 -160.2

1976 -173 1982 -42,7 1988 - 129.1

1977 -393 1983 -67,0 1989* -114,9

1978
----------------!-------------------

-42,4 Í 1984 -112,5 1990 -121,1

* 1989, dados de janeiro a setembro
Fontes: FMI. Departamento de Comércio 
dos EUA

BALANÇO DE PAGAMENTO DOS EUA 
-----------------  ------— — — (U$ bilhões)

Ano Saldo Ano Saldo

1980 + 1,84 1985 -116.40

1981 + 6,87 1986 -138.84

1982 - 8,64 1987 -153.95

1983 * 46,28 1988 -135,13

1984 -107,09

FontesrFMI
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Apesar dessas dificuldades, o país ainda continua a inves­
tir em armamentos, a ponto dos gastos militares consumirem 
em 1987 cerca de 39% do orçamento.1

Isso aponta para o fato de que, mesmo diante das difi­
culdades econômicas citadas pelos dados acima apresentados, 
os EUA continuam a montar a maior máquina de guerra do 
mundo.

No outro lado da bipolaridade, ou do outro império, o 
Soviético no caso, as dificuldades são enormes, os investimen­
tos na corrida armamentista, os gastos militares, comprometem 
a modernização da economia e a qualidade de vida do povo So­
viético, que não consegue resolver o problema comum das ex­
periências socialistas; o do cerceamento às liberdades indivi­
duais.

O crescimento das sociais democracias da Europa Oci­
dental e da Escandinávia comprime o leste europeu e o grito de 
mudança começa a fazer eco por toda Europa de Leste.

Em 1985, Gorbachov elabora (Glasnot e a Perestroika) 
a sua proposta de absorção de procedimentos de uma econo­
mia de mercado e de uma nova postura da União Soviética e 
conseqüentemente do socialismo do Leste Europeu.

Enquanto os dois impérios EUA e União Soviética 
estão em queda, o Japão e a Alemanha apresentam índices de 
crescimento industrial (Ver tabela 3)

T A B E L A - N 3

* Taxa 
anual

Crescimento da produção industrial comparada ^  ^

País II Guerra (*) 1948-1971 1989-1990

EUA 7,4 4,0 -0,3

Alemanha -5,4 8,4 (**) +5,6

Jap3o -5,8 16,7C*) +6,8

•* Taxa 
acumulada

Fonte: Le Monde Diplomatique, Março/91
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ou se alinhará com o bloco europeu liderado pela Alemanha?
b) No caso da formação de um bloco da Europa de les­

te, quem liderará esse grupo? CEI - Comunidade de Estados 
Independentes, que enfrenta dificuldades para manter unidas 
as repúblicas, principalmente a Ucrânia, sem falar nos conflitos 
éticos que vêm ocasionando lutas internas dentro de algumas 
repúblicas? ou a Hungria que partiu na frente na definição de 
um modelo político-econômico, que se aproxima das sociais 
democracias da Europa Ocidental?

c) Qual a posição da Alemanha e do Japão, diante do 
poder militar e da maior máquina de guerra do mundo, que cria 
as condições para os Estados Unidos fazerem sozinhos as de­
terminações, como a guerra do Golfo Pérsico?

d) Partirão essas duas potências para investimentos 
mais maciços na montagem das suas máquinas de guerra?

O livro de Shintaro Ishihara - O JAPÃO QUE SABE 
DIZER NÃO - demonstra que existe uma consciência por parte 
das elites japonesas do papel que o Japão pode desempenhar 
nas próximas décadas, em termos não só do poder econômico, 
mas também político e militar.

Essa obra foi inclusive considerada pela primeira minis­
tra da França, Edith Cresson, como uma versão contemporânea 
de Meind Kampf.í6).

Esses fatos que fervilham com resultados e conseqüên- 
ciais ainda imprevisíveis, como é o caso das lutas entre Etnias 
na antiga União Soviética, na Iuguslávia. que propõe a divisão 
do país, com a independência da Eslovênia e da Croácia, na Te- 
checolaváquia entre Checos e Eslavos, são ingredientes explo­
sivos nesse caldeirão da geografia política internacional.

A Guerra do Golfo e os serviços para mantê-la engor­
daram o combalido cofre da economia americana e do seu alia­
do mais fiel, a Inglaterra.

Serviços de guerra pagos principaimente pelo Kuwait e 
Arábia Saudita, mas também pelos aliados, como é o caso do 
Japão e da Alemanha.

Os EUA ganham com a guerra, pois os serviços da 
mesma (fardamentos, alimentos e armamentos) fortaleceram 
empresas americanas.

A demonstração de armas sofisticadas, “bombas inteli­
gentes, mísseis com pontarias e miras a laser, “aviões invisí-
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veis”, tudo funcionou como uma vitrine para exposição, testes e 
vendas futuras desses armamentos.

Essa propaganda dos armamentos americanos foi feita, 
inclusive de graça, pelos noticiários de todas as cadeias de TV, 
que compraram a imagem da TV americana CNN. que mono­
polizou as comunicações televisivas da guerra.

Isso sem falar nos bilhões de dólares que vão terminar 
nos cofres das empresas americanas, que vão participar da re­
cuperação do Kuwait e com certeza da recuperação do Iraque, 
onde os bombardeios americanos e aliados destruiram pratica­
mente todas as unidades industriais significativas, condenando 
o país, que havia se industrializado nos últimos 20 anos, a um 
estágio econômico pré-industrial.

A análise desses fatos comprova que o império ameri­
cano ganhou com a guerra e protelou por mais algum tempo a 
queda de seu poder hegemônico, sobre o restante do mundo.

Pode até retardar a definição dos “blocos econômicos” 
numa prova de que a guerra, com exceção do Vietnam, histori­
camente, vincula-se ao crescimento do império capitalista ame­
ricano.

Resta indagar até que ponto o poder militar define o 
poder econômico? E  até que ponto o poder econômico da 
Alemanha e do Japão não vão definir um poder militar?

NOTAS BIBLIOGRÁFICAS

(1) Revista Princípios - maio/junho de 1991.
(2) Revista Veja, de 19 de junho de 1991.
(3) Revista Veja, de 12 de junho de 1991.
(4) Revista Veja, de 19 de junho de 1991.
(5) Revista Isto È Senhor, de 26 de junho de 1991.
(6) Belluzzo, Luiz Gonzaga - In Revista Isto É Senhor, 

de 26 de junho de 1991.

81



Labim/UFRN

. • . , -  - ■ - • • .

. ■ • ■ ’•

• . .

* .

: . • ' ’ . *



Labim/UFRN

Importância de uma Políti­
ca de Comunicação Social 

para o Governo

Cassiano Arruda Câmara

* ProP. do Dept*. de Com unicação Social

VIVÊNCIA, U FRN , CCHLA, Natal, V. 5 n. 2, p. 83-90 Julb/Dcz. 1992



Labim/UFRN

que existirem canais que permitam o entendimento do Gover­
no com o Cidadão.

Essa é a maior justificativa ética, moral, legal e prática 
para que exista uma política de comunicação social.

Já vimos a importância da legalidade na concepção des­
sa política de comunicação social. Agora estamos destacando a 
sua necessidade prática, como uma eficiente ferramenta admi­
nistrativa.

Um Governo só conseguirá executar uma obra profí- 
qua, se conseguir comunicá-la ao público, para que este - alvo 
das ações governamentais - possa entendê-la e usufruir os seus 
reais benefícios.

A consciência da cidadania, que é uma pré-condição 
para o pleno exercício da democracia, num primeiro instante, 
deve ser meta de uma política de comunicação, que permita ao 
cidadão conhecer os seus direitos. Para poder desfrutá-los.

Alvo de esforço de comunicação, o cidadão, e não 
a massa, precisa ser respeitado e também ouvido, pois é dele 
que emana todo o poder a ser exercido em seu nome.

Comunicação Social deve, pois, ser a ação do Governo 
para chegar ao cidadão, permitindo que ele se envolva na dis­
cussão do seu destino, e compartilhe da ação que delegou, de­
mocraticamente, aos responsáveis pela administração pública.

Uma ação que só pode ser praticada, respeitando esse 
cidadão, em todos os seus direitos, e lembrando os seus deve­
res. '

Respeito que deve ter por base a verdade e que permi­
ta a transparência das ações governamentais, outra das pré- 
condições da democracia.

Na formulação de uma política de comunicação para o 
Governo do Rio Grande do Norte, faz-se necessário o exato 
conhecimento do que o Estado é, e o que ele representa.

Pois, só assim, os administradores poderão chegar a 
cerca de dois milhões e duzentos mil habitantes que formam a 
sua população.

A política de comunicação deve estabelecer parâme­
tros, e fixar objetivos, para que os profissionais de comunicação 
encontrem os veículos capazes de levar a mensagem do Gover­
no a todos os cidadãos, em todos os lugares do Estado.

A aplicação das modernas técnicas, a cargo desses pro-
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fissionais de comunicação, tem de respeitar a essência da men­
sagem que deve caber ao governante, pois é ele quem terá de, 
definindo prioridades, fixar objetivos, e, estabelecer os rumos 
administrativos. _

Pela importância conquistada por essa atividade, já 
existe até mesmo quem confunda - erroneamente - a atividade 
governamental como mero exercício de marketing, quando, na 
realidade, não se pode esquecer que o objetivo do Governo de­
va ser a busca do bem comum, e a comunicação não pode pas­
sar de um instrumento capaz de auxiliá-lo na busca dessas me­
tas.

Poderíamos resumir tudo o que foi abordado, aqui, 
afirmando que a política de comunicação social do Governo 
deve ser o conjunto de ações desenvolvidas por ele, para levar a 
sua mensagem a iodos os norte-riograndenses, independente 
de sexo, cor, credo, classe social ou convicção política. Os disci- 
plinamentos dessa ação. e o estabelecimento de táticas e es­
tratégias, para que esse objetivo seja alcançado, são a essência 
desta política, que, como tal. necessita ser convenientemente 
gerenciada, pelos próprios órgãos governamentais, respeitadas 
todas as normas que regem a administração pública, mas com 
uma mobilidade, normalmente encontrada apenas pela livre 
iniciativa, representada por Agências de Propaganda.
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I - NOTAS INTRODUTÓRIAS 

1. Questão Inicial

Pretendemos, com este artigo, levantar algumas re­
flexões com base em algumas abordagens teóricas produzidas 
no contexto das sociedades industrializadas para explicitar o 
caráter das transformações na dinâmica do Estado e da socie­
dade desses países. Para isto, vamos partir da literatura produ­
zida por pensadores que explicam de alguma forma a “estrutura 
alterada” do “espírito da época” (06:103), quanto ao modo de 
organização do Estado e da sociedade, como destaque para o 
pensamento de Habermas e Claus Offe.

Hoje, as discussões que se travam para analisar o de­
senvolvimento do modo de organização capitalista e a política 
do Estado moderno, no contexto das transformações das socie­
dades avançadas, destacam as insuficiências de algumas teorias 
sociais clássicas, particularmente, o marxismo para a compre­
ensão dos fenômenos político-sociais atuais.

Em verdade, trata-se de um panorama em que se evi­
denciam os acontecimentos histórico-sociais que começam a 
despontar nas sociedades industriais avançadas após o final da 
Segunda Guerra Mundial, e que vão desde o Em do Keyncsia- 
nismo, o surgimento do Estado de Bem-Estar Social, os novos 
movimentos sociais, o trabalho como atividade subjetivamente 
periférica, o capitalismo como sistema mundial até a decorro- 
cada do “socialismo real”, entre outros. Estes acontecimentos 
parecem anunciar o surgimento de uma nova forma de pensar 
criticamente a realidade e, conseqüentemente, a análise marxis­
ta da realidade é deslocada, segundo alguns de seus críticos, pa­
ra uma “progressiva busca de refúgio nos âmbitos estritamente 
acadêmicos e intelecutais”.

Com efeito, está aberto um período de “transição parra 
algo novo”, em termos de uma "nova teorização do social” 
(02:06), sob as influências do conjunto das transformações 
histórico-sociais em curso. Decerto, o pensamento de Haber­
mas e o da Claus Offe vão situar-se no “âmbito dessa nova cul­
tura de esquerda”’ (03:88) proveniente da Escola de Frankfurt.

93



Labim/UFRN

"A obra de Clauss Offe deve sem dú­
vida situar-se no âm bito dessa nova 
cultura política de esquerda, uma cul­
tura que, contudo, se viu obrigada a 
questionar o  que Habermas qualificou 
de “ortodoxia tácita” do marxismo 
ocidental. O  capitalismo tardio, com  
seus fenôm enos de expansão e con­
centração, o  surgimento do Estado  
“benefactor” e a progressiva burocra- 
tização de todos os âm bitos de inte­
ração social, oferecem uma conste­
lação de problem as que já  não podem  
ser resolvidos com  a fórmula geral dos 
processos de valorização capitalista”.

Obviamente, nessa nova constelação de problemas na 
esfera dos processos sociais e políticos, econômicos e éticos, é 
que as análises de Habermas e Claus Offe adquirem uma 
forma particular de pensar e debater a realidade.

É fundamental compreender daqui para frente as ener­
gias e tendências da evolução das sociedades industriais capita­
listas avançadas, principalmente quanto às perspectivas futuras 
da humanidade.

2. Mudanças na Esfera Pública Burguesa

Habermas, em trabalho publicado 0) no ano de (1961, 
1984) como tese de doutoramento, analisa a refuncionalidade 
do Estado Modemo, na condição de um capitalismo avançado 
e democrático nas sociais-democracias alemã e dos demais paí­
ses europeus.

Seguindo a tradição dos estudos e pesquisas da Escola 
de Frankfurt, Habermas volta-se primordialmente nesta obra

(1) Mudança estrutural da esfera pltbHro
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para a investigação da esfera pública burguesa desde as suas 
origens à sua evolução. Em grandes linhas, o autor com base 
nos pressupostos históricos e filosóficos do debate acerca da 
função da esfera pública burguesa e da sua relação com a esfera 
privada, travado por pensadores como Kant, Hegel, Locke, 
Kousseau, Marx, entre outros, abra a discussão das mudanças 
estruturais ocorridas nessas duas esferas.

Importa notar, segundo Ilabermas, que a mudança es­
trutural na esfera pública burguesa começa a se delinear a par­
tir do último quartel do século XDC, quando ainda, dentro de 
certas tradições liberais, o Estado moderno paulatinamente 
passa a intervir em setores da esfera privada. Na medida em 
que o capital começa a se organizar, num modo de produção 
monopólico com a conjugação de grandes empresas em mo­
nopólios e cartéis internacionais, na forma de capital industrial 
e financeiro circulando internacionalmente, com tendências à 
concentração e à acumulação, o Estado vai redimensionando- 
se na sua relação, com a esfera privada burguesa. Essas mudan­
ças culminam com a “Grande Depressão” de 1873, com o pro­
cesso de encerramento de etapa do capital liberal e término da 
separação clássica entre Estado e sociedade. Não obstante, a 
tendência à concentração do capital, a sua necessidade de 
competividade e de organização monopólica em escala interna­
cional, carecem de um crescente intervencionismo do Estado 
nas questões infra-estruturais de supra-estruturais, decompon­
do-se, assim, os contornos da esfera pública burguesa” 
(04:167).

Tal como descrito acima e a  partir da refuncionalidade 
da esfera pública em uma nova esfera social, rompe-se “a dis­
tinção” entre público e privado” (04:170).

Em suma, a conjugação progressiva desses fatores so­
ciais e políticos e simultaneamente jurídicos, culminou com as 
origens do Estado do Bem-Estar Social, no período pós-1945.

“N o período iniciado a partir da Se­
gunda Guerra Mundial, o  Estado so­
cial serviu com o a mais importante 
fórm ula de  p a z para as democracias
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possibilidade de que o  trabalho constitua, in­
dependentem ente do  seu caráter teleológico 
instrumental, tam bém  um instrumento da sa ­
tisfação de necessidades”. (08:20)

Esta citação nos mostra que a “règchcia e a tipificação 
dos movimentos do capital são comandadas pelas suas necessi­
dades intrínsecas...” (01.4), de raciconalizar as formas de pro­
dução, contrapondo-se à satisfação das necessidades humanas 
existenciais.

Nesse cenário capitalista de “perplexidade estrutural” - 
(11:95), o trabalho perde seu caráter teleológico e seu caráter 
de “normalidade” para o capital. Em contraste ao trabalho, o 
“capital não envelhece”, no sentido rigoroso do termo e, ao 
invés disso, movimenta-se em círculos, renovando-se constan- 
tamente. (09:30)

Para indicar a lógica propulsora do desenvolvimento 
capitalista, Offe lembra que, mesmo nas fases iniciais do desen­
volvimento industrial, a troca contratual da força de trabalho 
por salário é um fenômeno quantitativamente limitado. Essa 
forma de organização capitalista, determinada pela necessidade 
de valorização do capital e pelos requisitos do processo de 
acumulação, tende a corfigurar ou melhor desfigurar o proces­
so de trabalho pela subsunção do trabalho ao capital. Em de­
corrência das várias mudanças, metamorfoses, etapas, estágios 
e crises, o capital “só renasce fortalecido”. (01:5)

A desconexão entre a lógica de exclusão do capital e 
a lógica de inclusão do trabalho passa a demandar cada vez 
maus a intervenção ampliada do Estado Social.

“Aí, manifesta-se a outra face do Es­
tado de Bem-Estar, já  que sua lógica 
po d e  ser descrita com o a de uma 
crescente inclusão”. (10:8)

A par desse princípio, o Estado Social, dada a tendên­
cia à interrupção e à paralização das relações de troca nos mer­
cados de trabalho e capital, intervém no sentido de empregar 
seu poder político e administrativo para "atenuar (...) o dese-
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quilíbrio global do poder entre os lados da oferta e da daman- 
da”. (09:61)

No plano político-organizacional, o Estado Social em 
sua forma intervenciconista e ampliada vai se compondo e re­
compondo com cada mudança na estrutura sócio-económica 
das sociedades industriais avançadas. Em vista disto, na medida 
em que o capital na idade do monopólio vai criando novas es­
truturas que desorganizam a sociedade, a política do Estado 
Social vai criando formas alternativas de compensação e repo­
sição da força de trabalho na “forma de políticas estatais de 
proteção social e trabalhista” (09:29).

Numa palavra, o processo de industrialização capitalis­
ta, no contexto de crise estrutural do capital na idade do mo­
nopólio, progride ininterruptamente na forma de mudanças 
abruptas que têm como efeito comum a destruição em maior 
ou menor medida de condições de utilização da força de traba­
lho até então dominante. Nesta relação dialética entre a as­
censão do capital monopólico e a descensão da força de traba­
lho, a dinâmica da evolução capitalista é acompanhada por fa­
tores que desorganizam a sociedade, particularmente a socie­
dade do trabalho industrial, pelo fenômeno da desindustriali- 
zação.

Evidências tais, como o desequilíbrio de forças entre 
capital e trabalho, o fato do capital prescindir do trabalho e de 
por si só já não mais produzir e reproduzir as condições sociais 
de sua existência, além de fatores, como o sistema financeiro 
internacional e a competição tecnológica ao nível mundial, 
mostram qu esse conjunto de problemas, processos e conflitos, 
no âmbito nacional e internacional, traduz em pressupostos de 
ação à intervenção ampliada do Estado Social na forma de 
“políticas sociais e econômicas protetoras e reguladoras'*. 
(09:281)

Francisco de Oliveira (12) em um recente artigo so­
bre o surgimento do antivalor, chama-nos atenção para a espe­
cialidade do fundo público, como pressuposto para o financia­
mento dos requisitos da acumulação capitalista e da repro­
dução da força de trabalho nas sociedades capitalistas contem­
porâneas. < ’ •
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Para esse autor, o fundo público que inclui os recursos
para:

"... a Ciência e Tecnologia passam  p e ­
los diversos subsídios para a pro­

dução, sustentando a com petitivida­
de das exportações vai através de ju ­
ros subsidiados para setores de ponta  
(...) custaliza-se numa am pla m ilita­
rização (as indústrias e os gastos em 
armamentos), sustenta a agricultura 
(o funcionamento dos excedentes 
agrícolas dos Estados Unidos e a 
cham ada Europa Verde da 
C.E.E.) ...’’ (12:8 e 9).

Neste sentido, o fundo público na contemporaneidade 
é o móvel decisivo na dinâmica estrutural das sociedades de ca­
pitalismo avançado e funciona, portanto, tanto como articula- 
dor e organizador da reprodução da força de trabalho, como da 
reprodução ampliada da internacionalização da produção mo- 
nopólica.

O fundo público, como parâmetro pressuposto na es­
truturação da reprodução ampliada do capital, traduz a incapa­
cidade do sistema capitalista enquanto sistema de valorização 
de valor. Todavia, para proceder a sua autovalorização, o sis­
tema capitalista tem de recorrer primordialmente ao fundo pú­
blico. A .verdade é que, na atual contemporaneidade, o “capital 
é completamente social”. (12:19)

No estágio do imperalismo, a organização monopólica 
da vida social enfrenta a ampliação dos conflitos de classes e 
frações de classe. Por conseguinte, o Estado ampliado inter­
vencionista. ao responder às múltiplas complexidades sociais e 
às “agudas necessidades atuais” (01:19), transfere o eixo do 
contlito capital-trabalho do interior ao espaço da produção pa­
ra o interior institucional do Estado Social intervencionista. O 
espaço institucional do Estado passa a ser, por excelência, o es­
paço estrutural, de conflitos, lutas e resistências das classes e 
categorias sociais. Com isto, presume-se, segundo Haber-
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mas (06:107), que a coexistência entre democracia e capitalis­
mo passa necessariamente pela existência e os limites burocrá­
ticos do Estado Social. Para o autor, há uma contradição em 
devir. Em suas palavras,

"... a nova ininteligibilidade é própria de uma 
situação na qual um programa do Estado 
Social, que se nutre reiteradamente da utopia 
de uma sociedade do  trabalho, perdeu a ca­
pacidade de abrir possibilidades futuras de 
uma vida coletivam ente melhor e menos 
ameaçada". (06:106)

Isto posto, fica claro que nesse quadro crítico de "per­
plexidades estruturais”, e de contradições sociais, irão se gcstar 
o “esgotamento da utopia de uma sociedade do trabalho” 
(06:109), e a impossibilidade futura de uma vida melhor e me­
nos ameaçada. “Assim, viver e sobreviver para o capital tor­
nou-se existir na e através da crise” (01:6). Com efeito, em cada 
crise constitutiva do capital, a tendência é a “reiteração de si 
próprio era figura agigantada de igual ou maior problema-teci- 
dade” (10:6). Aliás, esta tendência pode ser constatada no con­
junto da totalidade do trabalho social, quando a produção in­
dustrial se altera em função do crescimento da produção de 
serviços e conseqüentemente a “sociedade de serviços” indica:

"...a perspectiva de um abrandamento 
- e a pacificação dos conflitos indus­

triais radicados nas condições de tra­
balho da produção material. ” 
(11:78)

Sob o avanço do movimento do capital monopolista, a 
tendência das sociedades industriais avançadas é o seu desdo­
bramento na forma de “sociedade de serviços”, quando a pro­
dução industrial se altera, na forma da produção de serviços, 
modelo este que tem uma anterioridade que é comum a ambos. 
Esta anterioridade é o modo capitalista de produção que é a 
gênese da produção industrial e da produção de serviços.
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I - NOTAS FINAIS

Do conjunto dessa análise, entendemos que, na atuai 
contemporaneidade, a dinâmica do Estado Social vai se transfi­
gurando sempre em função de determinadas contingências 
históricas e das particularidades das sociedades industriais 
avançadas.

Caminhando para a conclusão, importa agora realçar as 
perspectivas utópicas e tendências de evolução das sociedades 
industriais capitalistas, a partir das abordagens teóricas aqui 
consideradas.

E evidente que, enquanto a chamada nova cultura de 
esquerda procura tomar distância em relação a Marx, particu­
larmente, no que se refere à “crítica da economia política” 
(07:246), por sua vez mantém o materialismo histórico, como 
também as teorias de sistema, de organização e a de decisão ra­
cional com o intuito de “identificar (...) distorção contida nas 
instituições e práticas políticas de todo tipo”. (03:87/8). Com o 
desdobramento das sociedades industrializadas em “sociedades 
de serviços”, a tendência é que os conflitos em formação sejam 
cada vez mais dirigidos contra o Estado Social intervencionista 
do que contra a infra-estrutura da sociedade.

Em vista das múltiplas contraditoriedades das socieda­
des avançadas, o Estado Social intervencionista ampliado evo­
lui no sentido de regulamentar e administrar cada vez mais to­
das as esferas da sociedade, devido aos problemas de desorga­
nização do mundo capitalista na atual contemporaneidade. 
Com efeito, qualquer perspectiva de otimismo em relação ao 
futuro da humanidade, no sentido de uma vida coletivamente 
mais feliz, é uma possibilidade que se projeta, senão como uto­
pia.
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Este trabalho tem por objetivo, como o próprio título 
indica, levantar algumas questões sobre as relações entre a teo­
ria e a prática no ensino da Arquitetura.

Nos cursos de Arquitetura, costuma-se ver como práti­
ca tudo aquilo que se logra materializar em graficação. em de­
senho, em protótipos, etc. Conseqüéntemente, teórico seria tu­
do aquilo que exige verbalização, o trabalho com livros, textos e 
a elaboração oral e escrita de idéias e conceitos.

De acordo com este ponto de vista, o campo da teoria 
seria restrito às disciplinas de teoria e história da Arquitetura e 
àquelas da área das ciências sociais (sociologia geral e urbana, 
introdução à economia, métodos c técnicas de pesquisa, etc.). 
O campo da prática por sua vez, se restringiria às disciplinas de 
desenho e projeto e às instalações, conforto e construção.

Tal entendimento tem levado à procedimentos extre­
mados, absurdos: “quem teoriza não pratica; e quem pratica 
não teoriza”. Ou como caracterizou, com rara (in)felicidade, 
um premiadíssimo arquiteto brasileiro: “quem se faz, quem não1 
sabe ensina!”.

A frase é, de fato, lapidar. Ela expressa, com uma exa­
tidão desconcertante, a medida da ignorância e do preconceito 
em relação aos arquitetos que ensinam. E, por extensão, revela 
um entendimento equivocado de que o “Saber Arquitetônico” 
é um patrimônio exclusivo de quem “Faz” projetos; e aos pro­
fessores dos cursos de arquitetura, como não sabem fazer, res­
tam-lhes a função, no caso menor, de ensinar.

Como em muitas profissões, a de arquitetura não conta 
com uma formação especializada de “Professor de Arquitetu­
ra”. Independente da qualidade pedagógica do processo de en­
sino-aprendizagem, muitos arquitetos foram guindados, em 
uma época em que o concurso público ainda não era uma pra­
xe, à condição de professor. Quem poderia afirmar que todos 
sabiam fazer e sabiam ensinar? Com certeza, muitos se trans­
formaram em excelentes professores, aprenderam a ensinar; 
outros tantos retornaram às suas pranchetas onde, independen­
te da qualidade do que faziam, se sentiam melhor..

Enfim, tudo isto ratifica mais uma vez a separação entre 
a teoria e a prática. A escola seria, assim, o lugar da teoria e o

107



Labim/UFRN

mercado seria o lugar da prática.
Poder-se-ia argumentar que “Na prática a teoria é ou­

tra”, querendo-se dizer, com isto, que a escola, o ensino e a 
formação profissional estão deslocados da prática, da realidade, 
do mercado. De acordo com este ponto de vista, o professor 
tem que ser também projetista, trazendo para o ateliê sua expe­
riência, sua prática de projeto; o aluno pela insufiência do cur­
so, por seu caráter “Teórico”, “Idealista”, deve complementar 
sua formação frequentando o mercado, através de estágios e 
empregos nos escritórios e obras; e a escola deve organizar seu 
currículo e seus objetivos em função das demandas do mercado.

Acontece que, ao trazer para a escola sua experiência 
no mercado, o arquiteto-professor poderá trazer também os ví­
cios impostos pela competição própria do mercado. Os alunos, 
na verdade, em troca de uma suposta aquisição de experiência 
prática, são tratados e explorados como mão-de-obra barata 
além de reproduzirem os mesmos vícios do mercado. E, consi­
derando, que, por suas ligações com interesses políticos (Esta­
do, sistema financeiro de habitação, etc.) e com o interesse pri­
vado (especulação imobiliária, etc.) o mercado impõe uma qua­
lidade cada vez pior para as construções, para a cidade e para o 
meio-ambiente, como exigir que a escola se espelhe nele?

Quando crítica, quando preocupada com a história e 
com o social, a arquitetura é profissão deslocada no capitalis­
mo. Ao contrário, transforma-se em uma profissão integrada 
quando se coloca a disposição da propriedade da terra urbana, 
da especulação imobiliária, quando limita sua atuação à especi­
ficação de materiais ou quando coloca seu potencial criativo à 
serviço dos regimes anti democráticos, autoritários, para o con­
trole social e político para a reprodução da dominação de clas­
se.

Então, cabe perguntar qual o tipo de formação profis­
sional que se pretende? Para qual mercado? Ou demanda? 
Qual teoria? Qual prática?

A credencia] tanto do arquiteto-professor quanto do 
arquiteto-projetista para o exercício de suas profissões deve ser 
a qualidade de sua formação. E isto tem a ver com a compre­
ensão que sc tenha do lugar da teoria e da prática no ensino de
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arquitetura.
Hoje, constata-se a dissociação entre a teoria c a práti­

ca. E, em decorrência disto, o campo da teoria, relegado que é 
a um segundo plano, transforma-se no lugar, para excelência, 
do diletantismo e da ilustração. Os conhecimentos sobre a Ar­
quitetura Clássica, sobre o Barroco Mineiro ou sobre o Racio- 
nalismo/Funcionalismo na Arquitetura perdem sua utilidade 
prática e passam a animar as reuniões sociais, as conversas nas 
cantinas, etc.

Deste modo, o campo da prática se agiganta e ocupa, 
por assim dizer, todo o espaço do curso de Arquitetura. Estu­
dar Arquitetura passa a ser sinônimo de adestramento no dese­
nho, na grafícação, no “molho”, etc. E a prática de projeto se 
definiria, então, como uma atitude completamente descom­
prometida da história, fruto que seria, tão só, ou quando muito, 
dos condicionamentos físicos, quantitativos e da “inspiração”. 
No projeto não caberia, portanto, nenhuma reflexão, nenhuma 
fundamentação teórica ou histórica e nenhuma conceituação.

Acredito que esta visão equivocada da formação do 
Arquiteto, cuja origem histórica mais profunda merece ser in­
vestigada, se exarceba, entre nós, com a Reforma Universitária 
de 1968 que “departamentalizou” a Universidade e instituiu o 
“sistema de créditos”.

Sob a justificativa de que era necessário estabelecer um 
gerenciamento que otimizasse os recursos materiais e humanos 
das Universidades, a maioria de escolas e faculdades foram 
desmontadas. Em seguida, suas partes foram remontadas, de 
forma arbitrária, mas atendendo a um certo conceito de eficá­
cia administrativa e de economia, nos atuais centros acadêmi­
cos. Desde então, as antigas faculdades de Arquitetura tanto 
podem ser encontradas em centros de Ciências Humanas, ao 
lado de departamentos de Filosofia, História, Sociologia, etc., 
quanto em centros de Tecnologia, ao lado de departamentos de 
Engenharia Mecânica, Química ou de Agropecuária, etc. Além 
disto, o mesmo conceito de eficácia administrativa e de econo­
mia, ao constatar a existência de dois laboratórios de fotografia, 
por exemplo (um em Arquitetura e outro em Jornalismo), justi­
ficou a eliminação do de Arquitetura, enquanto manteve o de
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Jornalismo, por considerar que o trato com fotografias seria 
mais afeito àquele curso.

Outro aspecto da reforma universitária, o “sistema de 
créditos”, sob o argumento de permitir a cada aluno imprimir o 
seu próprio ritmo à sua formação, resultou em um dos mais sé­
rios (e caros) prejuízos ao processo de ensino-aprendizagem: o 
esfacelamento da turma, a incontomável defasagem entre os 
alunos de um mesmo vestibular e a fragmentação do conheci­
mento do ensino.

Isto se manifestou, por exemplo, na estanqueidade en­
tre as áreas de um mesmo curso. Ali geralmente, os programas 
das disciplinas de uma área pouco se relacionam entre si e, não 
raro, desconhecem os conteúdos das disciplinas de outras áreas. 

•A seqüência de uma disciplina de projeto, por exemplo, não 
apresenta nenhuma lógica palpável, a não ser o interesse cir­
cunstancial dos professores, eventualmente, designados para 
ela. Assim, os alunos projetam hotéis, habitações, hospitais, 
centros comerciais, etc., ao longo dos semestres do curso. Mas 
também poderiam projetar outros equipamentos, e isto não te­
ria nenhum efeito sobre a estrutura do curso.

É significativo o uso, pelos alunos, de uma certa termi­
nologia para caracterizar a relação que mantém com o seu cur­
so. Quando se inscrevem em disciplinas, os alunos preferem di­
zer que estão “pagando” tal ou qual disciplina. Quando ainda 
não cursaram História IV, por exemplo, os alunos dizem que a 
estão “devendo”.

O sistema de créditos reduziu o processo de ensino- 
aprendizagem a uma relação de compra e venda. Conseqüen- 
temente, a formação do aluno e seu respectivo diploma, como 
se fora uma nota promissória a ser resgatada no prazo de mais 
ou menos cinco anos, vai sendo amortizada em suaves pres­
tações semestrais.

As facilidades oferecidas pelo “sistema de créditos”, 
como em qualquer crediário, possibilita ao aluno "pagar” logo 
aquelas disciplinas que consideram mais “fáceis”, mais “impor­
tantes”, mais “convenientes” - mais baratas! As outras são dei­
xadas para depois, na expectativa de alguma promoção com 
“descontos”. Em outras palavras, as disciplinas consideradas 
“práticas”, podem, pelo faciiitário, ser descartadas de imediato.

Esse quadro contribui definitivamente para o isolamen­
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to entre os campos da teoria e a da prática no ensino de Arqui­
tetura.

Não obstante seja compreensível a separação, por 
razões didáticas, entre disciplinas teóricas e disciplinas práticas, 
o processo de ensino-aprendizagem na formação do Arquiteto 
requer um permanente trabalho de integração dos conteúdos 
(informação, reflexão, crítica...) com a experimentação.

A discussão sobre o lugar da teoria e da prática no en­
sino de Arquitetufa decorre, portanto, de sua própria caracte­
rização enquanto campo de conhecimento e enquanto campo 
de atuação profissional.

Este campo de conhecimento, que define a Arquitetura 
e o trabalho do Arquiteto, abrange conhecimentos situados em 
várias ciências: Humanas (Estética, Psicologia, Sociologia, etc.) 
Biológica (Fisiologia, Ergonomia, etc.); Tecnológicas (Estrutu­
ras, Instalações, Materiais, Processos Construtivos, etc.); Natu­
rais (Clima, Meio-Ambiente, Paisagismo, etc.). Esse caráter 
multidisciplinar obriga a que, no projeto, além da concepção 
estética, espacial e funcional, o Arquiteto procure estabelecer 
relações com as demandas sociais e colocadas pela sociedade 
brasileira. Assim, o projeto, sendo belo, funcional e socialmen­
te resolvido, deverá também expressar adequada solução te­
cnológica. Isto significa que além de poder causar toda a sorte 
de sensações decorrentes de sua solução estética e funcional e 
de inscrever-se, de forma crítica, dentro das condições históri­
cas e sociais da realidade brasileira, o espaço projetado pelo 
Arquiteto deverá constar de soluções adequadas do ponto de 
vista estrutura, das instalações e dos materiais.

A Arquitetura se insere, assim, em um campo proble- 
matizado por todas aquelas relações. Consequentemente, a 
concepção e a construção do espaço arquitetônico, a sua expli­
cação e crítica e o ensino de Arquitetura são momentos que 
não podem prescindir da reflexão teórica.

No que diz respeito especificamente ao projeto, exige- 
se do Arquiteto o domínio de instrumentos que lhe permitam 
não só o conhecimento das possibilidades e limitações do con­
texto histórico e social, em sentido amplo, mas também, as ne­
cessidades específicas de seus clientes. Este é um ponto im­
prescindível para a montagem do programa.

Entretanto, a própria montagem do programa já faz
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parte de uma atitude reflexiva maior, que se traduz pelo domí­
nio de uma metodologia de projeto.

Projetar, portanto, implica em expressar um conheci­
mento articulado sobre uma determinada realidade. Isto signi­
fica que o Arquiteto deverá refletir sobre o problema espacial a 
ser resolvido, ou seja, teorizar sobre o objeto da projetação.

Isto obriga ao Arquiteto exercitar sua prática teórica 
antes de traduzir em desenho (ou em outra forma de lingua­
gem) a solução (ou alternativa) para o problema espacial que 
lhe foi proposto.

Não faz sentido, pois. tomar a Arquitetura como um 
simples jogo de armar, onde se vai juntando, em planta baixa, 
partes de um todo imprevisível/aleatório, como se fossem peças 
desse jogo. A planta baixa não é uma demonstração ortogonal 
de um quebra-cabeça, de um “Kit” a ser montado em três di­
mensões, pela adição da estrutura, das fachadas e da cobertura.

O processo que vai da proposição de um problema es­
pacial até sua solução, formalizado graficamente em um proje­
to, exige passos definidos, um procedimento sistemático, uma 
teoria, um método.

Portanto, esta instrumentação teórica é imprescindível 
para que o problema espacial possa ser conhecido em todos os 
seus aspectos (implicações, sócio-econômicas, tecnológicas, 
estéticas e culturais, por exemplo). Com ela, o Arquiteto po­
derá elaborar um programa de necessidade de acordo com 
exigência e possibilidade do cliente. E poderá enfim, escolher a 
forma mais adequada de expresar graficamente a solução que 
projetou para o problema espacial.

Deste modo, o ateliê não deve ser entendido como o 
lugar exclusivo da prática. E esta prática não deve ser entendi­
da como um mero adestramento em graficação.

O ateliê é o lugar onde ocorre o processo de proje­
tação, é onde o futuro Arquiteto reflete sobre o objeto de sua 
prática (a construção de espaços) e sintetiza, através da ex­
pressão gráfica (ou sob outras formas), toda uma gama de co­
nhecimentos sobre o contexto sócio-econômico, político, cultu­
ral e tecnológico, com o objetivo de encontrar a solução mais 
adequada (ou bela, ou econômica, ou funcional, ou racionali­
zada ou todas as combinações que adevenham daí) para o pro­
blema espacial que lhe foi proposto.
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O tema do capital estrangeiro, independentemente da 
área de conhecimento da qual ele seja objeto de estudo, é de 
fundamental importância. Em países como o Brasil, que já nes- 
ceram como fruto da própria expansão marítima-comercial eu­
ropéia, e portanto integrados desde o início do processo colo­
nizador à expansão capitalista mundial, as relações entre a eco­
nomia interna e a economia internacional sempre foram estri­
tamente imbricadas e embora a formação econômico-social 
brasileira, enquanto tal, guarde suas especificidades, constitui 
parte de um processo bem mais amplo que deve ser compreen­
dido na sua totalidade/particularidade.

A discussão de questões-chave, a nosso ver, para o en­
tendimento da realidade do país^omo o são o da atuação das 
multinacionais e a da dívida externa, estão a exigir uma pro­
dução historiográfica que lhes sirva de lastro e rastreie a pre­
sença do capital estrangeiro no Brasil.

Ao analisar-se a bibliografia brasileira disponível sobre 
o tema, observa-se que poucos são os estudos específicos 0). 
Tem ele sido abordado mais como tema secundário ou diluído 
no conjunto da obra (2). Neste último caso. Dodem ser incluídos 
todos os trabalhos que têm por tema a economia brasileira na 
República Velha, os quais, por força da importância dos inves­
timentos estrangeiros no contexto cafeicultura/industrialização, 
que nuclearizam esses trabalhos, incluem referências ao capital 
estrangeiro.

Esses trabalhos específicos foram publicados sobretudo 
no correr da década de 70. Para os anos 80, verica-se que foram 
basicamente dois pesquisadores que se dedicaram ao tema (3).

É na produção de outras áreas de conhecimento, que 
não a História, que se encontra a preocupação mais recente 
com o capital estrangeiro enquanto objeto de estudos, sobretu­
do em Economia.

Na área da História Econômica do Brasil, a pesquisa 
bibliográfica demonstra que o tema em questão não tem sido 
abordado e isso se dá na razáo inversa dc sua importância para 
o conhecimento e a interpretação da realidade brasileira. Esse 
quadro é tanto mais preocupante para os historiadores quanto 
se observa que os temas de História Econômica têm sido trata­
dos nos últimos anos principalmente por economistas, aos quais 
devemos muito pelo avanço desse conhecimnto, enquanto te­
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mas de outras áreas dentro da própria História têm exercido 
atração irresistível sobre os pesquisadores.

Em artigo fundamental e indispensável para o tema. do 
capital estrangeiro, SAES e SZMRECSÁNYI W fazem um ba­
lanço sobre a produção existente e propõem hipóteses de tra­
balho e fontes possíveis para a pesquisa. Segundo eles, as idéias 
formuladas por diferentes autores têm sido conduzidas sobre­
tudo por posturas e discussões teóricas sem base empírica. Para 
SAES c SZMRECSÁNYI,

“o  principal problema a ser investiga­
d o  refere-se à influência exercida p o r  
seus empréstimos e investimentos (do  
capital estrangeiro) sobre os estilos 
de desenvolvim nto dos países que os 
recebem. A  investigação em pauta  
pressupõe uma análise m ais geral 
das form as de inserção dos paíss p e ­
riféricos na economia mundial - ou 
seja, dos seus graus de integração na 
divisão internacional do trabalho. 
Essa análise, todavia, apesar de ne­
cessária, não é suficiente em si. Ela 
requer uma complementação e uma 
fundamentação que só a pesquisa 
empírica específica é capaz de lhe 
fornecer. N o estudo de caso do  Bra­

. sil, a referida pesquia empírica aju­
dará a esclarecer e a qualificar o  p a ­
p e l desem penhado pelo  capital es­
trangeiro na integração e no desen­
volvimento de sua economia naci- 
n a l “ (o grifo é nosso)($)

A  afirmação dos autores aponta inequivocamente para 
um tipo de pesquisa que deveria ser objeto do trabalho de his­
toriadores, o que lamentavelmente não tem ocorrido.

Observa-se que a produção existente sobre capital es­
trangeiro caracteriza-se pela predominância de estudos sobre 
o capital financeiro. Essa predominância explica-se, por um la­
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do, pela importância estrutural para o desenvolvimento capita­
lista mundial da nova etapa inaugurada com a transição para a 
época dos grandes monopólios e do imperialismo; por outro la­
do, pela mudanças ocorridas no Brasil, neste período, e que 
marcaram a transição capitalista no país. Em termos quantitati­
vos, nos anos que se estenderam entre 1870 e a Primeira Guer­
ra Mundial, sem dúvida, esteve concentrado o maior volume de 
capital estrangeiro investido no Brasil até então.

Como resultado dessa tendência existente nas pesquisas 
sobre capital estrangeiro, o período 1870/1930 é privilegiada na 
atenção recebida, por força da considerada hegemonia do capi­
tal financeiro nesses anos. Assim, indiretamente, reforça-se a 
nuclearizaçáo dos estudos sobre a economia brasileira - na 
transição do Império para a República - no binômio cafeicultu- 
ra/industrialização, que absorveram preferencialmente os in­
vestimentos externos, pouco se sabendo sobre a evolução 
econômica das outras regiões do país no século XIX.

A conseqüência mais grave, a nosso ver reside, entre­
tanto, no fato de que pouco pode avançar o conhecimnto das 
transformações na própria natureza desse capital estrangeiro 
no Brasil enquanto a pesquisa não se estender para formas an­
teriores da presença e da atuação desse capital. Que formas se­
riam essas?

Ana Célia Castro, em obra na qual analisa o processo 
de implantação das empresas de capital estrangiero no país, no 
período de 1860 a 1913 (6), considera que nesse processo os in­
vestimentos externos ocorrem nos setores de serviços básicos 
de infra-estrutura (ferroviais, bancos, cias. de seguro, cias. de 
gás, serviço de comunicações, cias. de navegação, energia elé­
trica, portos), nos serviços financeiros, no comércio de impor­
tação-exportação, na indústria de transformação, na mineração 
e na agro-pecuária. Referindo-se ao período 1876/1885, carac­
terizado como de predominância das inversões de capital nas 
estradas de ferro, diz ela:

“as ferrovias, as empresas de obras 
públicas, o  comercio importador-ex­
portador e a agro-indústria do  açúcar 
explicam 90%  do total das entradas.
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A Inglaterra é responsável p o r  88%  
do  investimento, a França p o r  10%  e 
os dem ais p o r  apenas 2%  "(7)

<
Segundo a autora, as ferrovias representaram 60% do 

investimento de capital nesse período, a agro-indústria 10,6% e 
o comércio importador-exportador 10%. Embora não tenha si­
do dada a percentagem referente às empresas de obras públi­
cas, podemos concluir que a elas coube cerca de 9,4% do total. 
(8). .

Diante deste quadro, pode-se indagar: se o comércio 
importador-exportador representava a presença do capital es­
trangeiros em pequena percentagem num período já de hege­
monia do capital financeiro, o que teria representado no longo 
período que se estendeu da Abertura dos Portos brasileiros ao 
último quartel do século XDÍ?

SAES e SZMRECSANYI, “elucidando o referencial 
analítico, em particular a distinção entre capitalismo concor­
rencial-capitalismo monopolista” consideram que

“há um importante aspecto das expor­
tações de capital dos países centrais 
para a periferia que costuma ser om i­
tido pela literatura especializada. 
Trata-se da m otivação subjacente 
aos referidos fluxos, a qual tem va­
riado através do  tem po e d o  espaço 
(...) Em termos cronológicos, um cor­
te que se im põe de im ediato é a dis­
tinção entre a fase do  capitalismo  
concorrencial e a do capitalismo  
monopolista. A  primeira é  geralmen­
te associada ao  predom ínio d o  capi­
tal industrial e da exportação de  
mercadorias, enquanto que a segun­
da tende a ser vinculada à hegemo­
nia do  capital financeiro e das expor­
tações de capitais. Na prática, 
porém, a separação dessas fases não
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é brusca nem imediata, sendo pre­
ferível falar-se, pelo contrário, numa 
coexistência durante um certo tempo, 
ou num a transição bastante prolon­
gada entre elas. Foi o  que ocorreu, 
p o r exemplo, fia América Latina, p a ­
ra onde os capitais britânicos só co­
m eçaram  a afluir com m aior intensi­
dade a partir de m eados do século 
X IX  - seja p o r falta de melhores al­
ternativas alhures, seja principalmen­
te p e lo  fa to  de, naquela época, a he­
gemonia comercial da Grã-Bretanha 
com eçar a ser am eaçada neste conti- 
m ente pelas exportações de potências 
rivais". (9)

Foram as casas de importação-exportação de origem 
européia no Brasil do século }QX uma forma de concretização 
do capital estrangeiro na fase de “predomínio do capital indus­
trial e de exportação de mercadorias”. Elas viabilizaram os pri­
meiros passos da integração do‘ Brasil - pós-abertura dos portos 
numa nação politicamente independente - no mercado interna­
cional, por elas transitando as mercadorias compradas e vendi­
das, dando escoamento às matérias-primas para esse mercado e 
distribuindo os produtos industrializados dele advindos. Dessa 
forma, constituiram uma etapa anterior aos investimentos es­
trangeiros do capitai financeiro - característico do último quar­
tel do século em diante -, além de não terem desaparecido sob 
a hegemonia deste.

Na historiografia brasileira, ou em diferentes trabalhos 
sobre a história do Brasil, produzidos no país ou no exterior, 
ssobretudo aqueles que dizem respeito à história econômica, 
encontram-se referências às casas de comércio européias, no 
Brasil do século XIX, ou seja, ao capital mercantil estrangeiro. 
Essas referências podem ser classificadas em duas linhas de 
abordagem.

A primeira é constituída pelos estudos nos quais a “pre­
sença estrangeira” recebe um enfoque econômico.

Esses estudos versam, por um lado. sobre a prepon­
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derância inglesa que se estabeleceu com o fim do regime colo­
nial. Analisa-se o significado da vinda da corte portuguesa para 
o Brasil, a abertura dos portos em 1808. o reconhecimento da 
independência e os tratados de comércio firmados com a Ingla­
terra 0°). Deles representativa é a afirmação de PRADO JR.:

“N ão é apenas tal categoria da p o p u ­
lação (os artesãos) que será atingida 
assim de cheio pela concorrência es­
trangeira. O comércio também so ­
frerá; quase só ingleses a princípio, 
franceses e outros logo depois, tor- 
na-se-ão senhores absolutos deste 
ram o de atividades. A os ingleses ca­
berão sobretudo o  grande comércio, 
as transações financeiras; aos fran­
ceses, o  negócio de luxo e de modas. 
(...) O  resultado de tudo isto obser- 
va-se-á na eclosão e desenvolvim en­
to de  uma crescente animosidade 
contra o estrangeiro. (...) E  o  caso em  
particular dos ingleses, mais num ero­
sos e de espírito mercantil mais acen­
tuado, e que cedo se tom am  verda­
deiros árbitros da vida econômica do  
país. A lém  do comércio que lhes ca­
berá nos seus setores mais importan­
tes, serão deles as primeiras grandes 
empresas e miciativas, com o na m i­
neração; e são deles ainda os em ­
préstim os públicos que teriam tam a­
nho papel na evolução econômica
do  Brasil. É  em grande parte em  
função dos intereses comerciais in­
gleses que se disporá a nova econo­
mia brasileira. ” (n )

Incluem-se aqui alguns trabalhos que tratando das re­
lações internacionais do país no século XIX, sobretudo do
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comércio exterior brasileiro, trazem alguma menção às casas 
comerciais12.

Os estudos que enfocam enconomicamente a presença 
estrangeira versam, por outro lado, sobre a economia cafeeira, 
seja quando se referem à imigração, seja quando se referem à 
comercialização externa do caféC12)-'

“O  exportador é o representante das  
grandes firm as estrangeiras. A sua 
penetração no comércio do café con­
ta com a oposição de ensacadores e 
comissários, m as a sua influência 
nunca é ameaçada, e somente se 
consolida com  o tempo. (...) Os am e­
ricanos, maiores interessados, lidera* 
am  este comércio. (...) Numa estatís­
tica que abrange 70 casas exportado­
ras e resume suas atividades de 1875 
a 1907, vemos assinaladas 19 ou 20  
nom es brasileiros, sendo os demais 
americanos, alemães, franceses, in­
gleses, etc. (...) Esta realidade mostra 
que o  controle externo do produto  
não pertence ao  pa ís  produtor e que 
a massa imensa de dinheiro e lucros 
está sob dom ínio estrangeiro. ”(14)

Trabalhando com o enfoque econômico, dois autores 
merecem relevo, por serem aqueles que mais se detiveram so­
bre o tema, com posturas teóricas distintas e mesmo antagôni­
cas.

O texto de Gilberto Luís Alves (15) tem como objeto de 
análise a evolução da casa comercial em Mato-Grosso, num 
largo período que se estendeu de aproximadamente o começo 
do século XIX a 1920, embora seu corte temporal se concentre 
entre os anos de 1870 à crise dos anos 20. Referencia-se teori­
camente à transição capitalisa da etapa concorrencial para a 
etapa manopolista, a nível mundial, observando as mudanças 
que se operam nas casas comerciais naquela província/estado 
em função desse proceso.
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Sendo um texto extremamente rico do ponto de vista 
das questõs teórico-metodológicas, que suscita, carece, entre­
tanto, de pesquisa empírica mais bem fundamentada, que lhe 
sirva de apoio, o que talvez se justifique pelo fato de constitui" 
um ensaio, como o autor o define. Há ainda a considerar que a 
partir de seu referencial, que dilui a importância das especifici­
dades do capitalismo no Brasil, ALVES trabalha sobre as casas 
comerciais de forma genérica e não particularmente sobre as 
casas de capital estrangeiro.

Graham, em sua obra clássica ri*) é citação indispensá­
vel pelos novos elementos que incorporou aos estudos existen­
tes. Traçando um vasto painel da participação da Grã-Bretanha 
na economia brasileira de 1850 a 1914, o autor considera as ca­
sas de comércio estrangeiras - no caso inglesas - como uma das 
formas da presença inglesa, ou contribuição como ele interpre­
ta, no “complexo exportação-importação”. Algumas casas co­
merciais são assim mencionadas por ele no âmbito do comércio 
anglo-brasileiro e vistas no interior da rede de relações que 
então se estabelecem entre esse comércio e outros tipos de in­
vestimentos britânicos.

A segunda linha de abordagem das referências aos co­
merciantes estrangeiros pode ser observada naqueles trabalhos 
que dão destaque à “presença estrangeira”, principalmente in­
glesa e francesa, sob o ponto de vista da influência cultural, e 
em alguns casos mesmo moral, que ela teria exercido sobre a 
ex-colônia portuguesa, no sentido de um certo “refinamento” 
que, deduz-se, ela estaria a carecer O7).

É assim que vemos, por ex., Wanderley Pinho, ao des­
crever as transformações sociais da Bahia, no período de 1908 a 
1856 e “a contribuição das três raças”, afirmar:

"(A população livre) fo i acrescida de 
elementos estrangeiros, até então 
pou co  numerosos, especialmente in­
gleses, franceses, alem ães e espa­
nhóis, com alguma dosagem de san­
gue semita (...) comerciantes e caixei­
ros (...) multiplicavam-se as lojas e
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tam bém  as oficinas (...).
Tal afluxo de europeus não portu­
gueses teve sensíveis influências não  
só  no m edrar de recentes estirpes de  
novo apelidos, com o ainda nos cos­
tumes e na cultural locais.
Chegam e esgalham descendências 
m uitas vezes ilustres (...)
Chegam também, não tão numero­
sos, os licenciados e os diplomados 
(...)
Alguns imigrantes cultos, são, segun­
do  a tradição, exilados políticos (...) 
São ainda dessa época alguns es­
trangeiros cujos apelidos são lembra­
dos nas crônicas e nos catálogos f a ­
m iliares.” (18)

Concentrando-se a atenção na primeira linha de abor­
dagem, observa-se que são raros os estudos específicos sobre 
casas de comércio estrangeiras no Brasil do século passado e 
que as esparsas referências à elas restringem-se em sua grande 
maioria ao período logo posterior a 1808, para reaparecerem, 
depois, ao fechar-se o século XIX, existindo, portanto, um 
grande hiato. Além disso, essas referências dizem respeito prin­
cipalmente à região Sudeste, uma vez que envolvem mais parti­
cularmente as áreas mais de perto nuclearizadas pelos portos 
do Rio de Janeiro c SantosO9).

Podemos agora, retomando indagação anteriormente 
feita, e considerando a importância das casas dedicadas aos 
negócios da importação-exportação no âmbito da economia ca- 
feeira pelo controle da maior parte dos lucros aí gerados, tal 
como estudado por CARONE. colocar a questão: qual teria si­
do sua atuação e os efeitos dessa atuação em outras áreas do 
país?

A resposta a esta questão implica a necessidade de pes­
quisas que esclareçam os mecanismos de atuação dessas casas 
comerciais, desvendando as atividades que exercerajn no Brasil.
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O grande problema que se coloca para a realização de 
pesquisas sobre esse tema reside certamente na dificuldade de 
localização e trabalho com as fontes. Sobretudo acervos docu­
mentais de empresas estrangeiras que atuaram ou atuam no 
Brasil, que poderiam constituir fontes privilegiadas, são “des­
conhecidos” ou não estão acessíveis aos pesquisadores brasilei­
ros. Arquivos como o da Light são casos raros a possibilitar a 
pesquisa.

À dificuldade de trabalho com arquivos privados de an­
tigas casas comerciais estrangeiras, soma-se o fato mencionado 
por Ana Célia Castro de que raras casas comerciais eram socie­
dades anônimas e assim, em sua grande maioria, não constam 
sequer numa das poucas fontes oficiais, impressas e sistemati­
zadas, existentes para a pesquisa.(2fl)

Estamos certos, porém, de que, como para tantos ou­
tros temas da história econômica do Brasil, existem fontes dis­
poníveis, não só no país mas também no exterior e o desconhe­
cimento das mesmas não devem ser confundido com a sua ine­
xistência.

No trabalho que realizamos (21 investigamos particu­
larmente um casa comercial francesa que se estabeleceu no 
Ceará, em 1870 - a casa Boris Fréres. A empresa, que ainda ho­
je existe, constituía uma filial de matriz com sede em Paris. 
Desde a sua instalação até os anos finais da República Velha, 
atuaram como casa exportadora-importadora, desdobrando es- 
.sa atividade ao atuarem também como casa bancária, agentes 
de navegação e seguros, e ensaiaram investimentos em projetos 
agro-industriais, estradas de ferro e exploração de minas, exer­
cendo um papel de relevo na economia cearense.

A pesquisa do acerco documental da empresa, constituí­
do essencialmente pela correspondência a ela dirigida por co­
merciantes e fornecedores de Fortaleza e de diversas cidades 
interioranas, - sob a guarda do Arquivo Público do Ceará - nos 
foi possível acrescentar pesquisas em arquivos franceses.

Neles pudemos constatar a existência não só de dados 
sobre a Casa Boris-matriz, especificamente, que incluem desde 
seu processo de fundação, organização e expansão até sua po­
sição no quadro das empresas francesas no período, e na “teia”
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das relações comerciais e financeiras franco-brasileiras, como 
também - o que se revelou mais importante - sobre a expansão 
comercial francesa no Brasil no século XIX, na qual ela deve 
ser contextualizada

Observamos que na França, como no Brasil, pouco tem 
se escrito sobre o tema do comércio franco-brasileiro no século 
XIX. O trabalho de Jurgem Schneider constitui mesmo uma 
bem-vinda exceção (22). Dedicado aos anos de 1815, seu 
texto está centrado na questão da política econômica protecio­
nista francesa e seus efeitos sobre as trocas comerciais entre 
Brasil e França. As poucas referências existentes sobre algumas 
casas de comércio adquirem enorme importância na medida em
que inexistem estudos sobre essas casas francesas no estrangei­
ro no século XIX.

Os trabalhos publicados que abordam a presença do 
capital francês em nosso país versam - ainda aqui mais uma vez 
como no Brasil - de forma largamente privilegiada sobre o capi­
tal financeiro. Assim, são às exportações de capitais franceses, 
sobretudo no período de 1870 em diante, que vários autores 
dedicam suas pesquisaste.

Em nosso trabalho, ao estudar a expansão comercial 
francesa para o Brasil, principalmente no periodo que se abriu 
com as décadas de 1840-50, buscamos mais especialmente ana­
lisar - através do desdobramento do trabalho num estudo de ca­
so específico, o da Casa Boris Frères - a presença e as articu­
lações de uma casa comercial européia - no caso francesa - nu­
ma economia de base agrária, no Nordeste da segunda metade 
do século XIX. A identificação dos interesses da Boris Frères 
no Ceará, as formas de efetivação desses interesses numa re­
gião específica, isto é, seus mecanismos de atuação, e os efeitos 
dessa atuação sobre a economia cearense são aquilo que mais 
de perto nos interessou.
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A organização das sociedades políticas pode ser anali­
sada segundo posições teóricas, cujos conteúdos diferem nos 
referenciais de análises e se identificam quanto à essência des­
ses elementos.

O referencial teórico que orientou o estudo fundamen­
tou-se nas teorias “Povo-Uno”, do pensador francês Lefort, 
aplicada aos estados totalitários de esquerda, em particular, o 
stalinismo; e a concepção de “Corpo Místico de Cristo”, traba­
lhada pelo historiador Lenharo, na análise de regimes totalitá­
rios de direita, em especial no Brasil, na Era de Vargas.

Nesse sentido, o presente trabalho tenta estabelecer a 
relação entre as duas teorias referidas.

Os anos 30 nasceram sob o signo de convulsiva crise 
econômica e de efervecentes discussões no campo das idéias 
teóricas anárquico-filosóficas. Vão minar os alicerces do libera­
lismo e causar instabilidade político constitucional à ordem in­
ternacional vigente. Deixa em pavorosa situação a burguesia, 
detentora do poder e da riqueza, e desnorteada a massa traba­
lhadora e populacional.

Nesse quadro, parecia concretizarem-se “as predições 
de Marx”: o colapso do capitalismo. Com o advento do comu­
nismo seriam impostas novas formas nas relações sociais de 
produção. Socializariam-se os meios de produção e melhoraria 
a vida da classe expropriada da sociedade, com o apoio da po­
pulação ansiosa por mundanças, face à situação.

A burguesia atônita, enfrentou o desafio. Engendrou a 
construção de uma teoria totalitária. Dispô-se a burlar o libera­
lismo, a preservação democrática e as decisões parlamentares, 
em nome de seus reais interesses de classe, para garantir o 
domínio sobre a propriedade privada dos meios de produção e 
sobre as forças produtivas. '

Adotou-se uma experiência política e social nova, o 
corporativismo, eficiente instrumento depurador de falsas ideo-' 
logias, que colocavam em risco a propriedade. Resgatava-se o 
ideal cristão de cooperação, agora incorporado ao sistema de 
produção para atrair o interesse e o envolvimento do trabalha­
dor no processo produtivo, como forma de anular a luta de 
classe e mascarar todo mecanismo de exploração e, seu princi­
pal instrumento, a “mais-valia”.

Neste contexto, as classes privilegiadas e conservadoras
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do Brasil também sacrificaram os ideais liberais para “brecar a 
torrente socialista”, implantando um regime autoritário que 
buscava espelhar na sociedade a idéia de homogeneização. 
Tentava-se, dessa forma, a construção de uma ideologia que 
apresentasse uma imagem conciliadora entre capital e trabalho, 
inspirada em encíclicas papais, para manter sob o controle do 
Estado as reivindicações da classe trabalhista e, ao mesmo tem­
po, minimizar a questão social.

Decorrente desse falso discurso do poder que passava 
ao trabalhador uma ideologia de harmonia social, o operário, 
na nova ordem social e política estabelecida pelo Estado Novo 
no Brasil, não constituía numa ameaça à homogeneidade do 
corpo social. Ele era induzido a partilhar dos ideais cristãos 
propulsores de uma crença de “equidade de justa distribuição”.

Também esse projeto apresentava-se como proposta 
“contra-revolucionária” ao frear o avanço das forças progressis­
tas, mesmo propondo uma reorientação da sociedade como um 
todo, em resposta ao “desejo maquínico de mudança”.

A política social do Estado Novo teve como princípio o 
resgate da dignidade do trabalhador brasileiro, usando essa 
política como instrumento eficaz capaz de manter forças sociais 
antagônicas em situação de equilíbrio. A adoção dessa prática 
evidencia uma política ilustrada por um caráter populista, ou 
seja, a utilização das massas como peça fundamental nas regras 
de manutenção do poder.

A partir daí, tomava-se viável a mobilização de segmen­
tos populares, visando a uma ação coletiva e conferindo um es­
tilo que se notabilizaria pela liderança e pela força da per­
suasão.

Ao manter o povo sob controle, Vargas fez das leis tra­
balhistas um instrumento da pacificação social e neutralizador 
dos movimentos operários e assumiu a imagem de líder ca­
rismático e paternalista junto às massas, chegando ao nível de 
ser identificado como o “Pai da Pobreza”. Ao mesmo tempo 
que era membro do corpo, ele também era a cabeça, o condu­
tor, aquele que representava a nação e com ela se confundia, o 
“Egocrata” da teoria de Lefort. Foi ainda capaz de fazer as 
massas sentirem-se parte do governo, parte do mesmo corpo 
sociaL

Como na concepção de Corpo Místico de Cristo, assim
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também o sistema produtivo envolve funções desiguais entre si, 
mas necessárias ao progresso da nação. Partindo do princípio 
de serem todas as funções importantes para a consecução desse 
progresso, elas se tornam dignificadas e, aparentemente, iguais 
sem deixarem de ser, na verdade, diferentes entre si. Perpassa, 
desse modo, a crença de uma sociedade regulada pela igualda­
de de condições, que se corporiza sob a imagem de Povo-Uno.

Na elaboração e execução desse projeto de conciliação 
social, ocorre a transposição de elementos sacros para a esfe­
ra do poder temporal, de elementos espirituais para o campo 
material. A Igreja emprestou seus símbolos ao poder seculari- 
zado, apropriando-se da racionalidade e dos avanços científi­
cos “para melhor agir e interagir no mundo” Lenharo, p. 
170). Através dos seu signos ela explica o que pensa das re­
lações de trabalho, usando-os como recurso de investigação nas 
mesmas relações. Os seus símbolos ainda se prestam à expli­
cação da posição da Igreja face às posturas políticas que se co­
locavam à sua direita e à sua esquerda, (p. 172).

Também o discurso da classe empresarial denota a uti­
lização da simbologia cristã, utilizando o sagrado no profano de 
forma a passar uma ideologia de conciliação social e progresso 
“escamoteando o mundo particular da exploração do trabalho” 
(p. 195).

Ao recorrer a simbologia cristã, os ideólogos do poder, 
apoiados pela burguesia, apresentavam uma proposta autoritá­
ria como solução para superar a anarquia liberal e estancar o 
avanço do comunismo, o “outro” da análise lefortiana. O inimi­
go devia ser extirpado para não ameaçar a unidade do corpo- 
Uno.

A Igreja, ao apoiar o governo no combate ao inimigo 
comum, legitimou o regime, abrindo espaço para a adoção de 
medidas autoritárias e práticas repressivas. No pedido de 
oração aos fiéis pela Nação, a Igreja terminou por atribuir-lhe 
caráter religioso. “Ao mesmo tempo que ente sagrado, a nação 
também é pensamento, energia, ação, matéria. Estão dadas, 
portanto, as duas naturezas distintas desse corpo único, religio­
so e social.”. ( p .191)

Reportando-se à teoria de Lefort, a representação tota­
litária envolve, também, duas imagens chaves, a do corpo e 
da máquina que se articulam entre si, mantendo sempre a inte-
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gridade do corpo-Uno.
Desse modo, ao se estabelecer uma comparação entre a 

concepção do povo-Uno de Lefort e a doutrina do Corpo Mís­
tico de Cristo”, trabalhada por Lenharo, pode-se chegar à 
conclusão de que ambas se aplicam à natureza do Estado Tota­
litário. Foram empregadas para apresentar uma visão organicis- 
ta de sociedade, um todo homogêneo que não se fragmenta e, 
ao mesmo tempo, eliminar os inimigos do regime, aqueles que 
ameaçavam a unidade do todo social.

Fruto de uma mutação política, o totalitarismo nasce 
nas sociedades em processo de implantação da democracia. Pa­
ra Lefort, as forças democráticas ao derrubarem o Antigo Re­
gime, não conseguiram preencher o vazio deixado pela desinte­
gração da “corporeidade social e desincorporara os indivíduos, 
fazendo apagar a identidade do corpo político”. E nesse vazio 
que surge a aventura totalitária.

Da mesma forma. Lenharo, citando Laski, (p. 178), en­
contra explicação para a adoção de uma proposta autoritária no 
vazio deixado pela Grande Guerra. A nação já não podia pre­
encher esse vazio em razão dos “resultados desastrosos a que 
levara a humanidade". Como saída, tem-se a utilização da dou­
trina social da Igreja, aplicada ao organismo social, através da 
qual se antevia a possibilidade de retirar “a bandeira da fé das 
mãos do comunismo”, (p. 179) Tinha-se assim, uma proposta 
autoritária na vertente burguesa.

A histeria anticomunista dera origem, pois, nas camadas 
privilegiadas e conservadoras, o desejo de um regime que colo­
casse um fim à anarquia e propiciasse a ordem e a paz interna. 
Finalmente, que suscitasse estabilidade econômica e progres­
so em alterar a formação social brasileira. (LOPEZ, p. 82).

Na apresentação de uma breve síntese dos princípios 
comuns entre as teorias analisadas, pode-se afirmar:

a) na visão Iefortiana:

• a implementação do marxismo na Rússia não abo­
liu a existência de classes no seio da formação so­
cial; •

• a necessidade de criar inimigos para que haja a
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afirmação do Povo-Uno e, ao mesmo tempo, a se­
paração do "Outro”;

• o “Outro”, por ser órgão estranho ao corpo, deve 
ser eliminado;

• a existência de um poder todo poderoso, o “Ego- 
crata” que se confunde como o todo.

b) na concepção do Corpo Místico de Cristo:

• permanece a mesma estrutura social, embora sob 
a imagem ideológica de igualdade social;

• a legitimidade do regime é possível pela existên - 
cia de crenças estranhas que ameaçam a unidade 
da família cristã (o povo brasileiro) e que devem 
ser eliminadas;

• os filhos de Deus devem purgar seus pecados para 
tornarem-se parte do seu corpo e comungarem 
dele, afastando tudo que possa alterar a ordem e a 
moral cristã;

• o governante ocupa o lugar da cabeça, que 
também é corpo, cuja vontade imprime comando 
ao corpo político social.

Diante do exposto, percebe-se que a idéia harmônica 
de sociedade, sem relação conflituosa de classe, é defendida 
ainda hoje por alguns segmentos da Igreja. Tal constatação po­
de ser evidenciada diante da Campanha da Fraternidade de 
1988, quando a Arquidiocese do Rio de Janeiro adotou como 
slogan “Várias raças, um só povo”, deixando perpassar essa 
mesma concepção de homogeneização do corpo social.
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Introdução

Este artigo aborda dois momentos importantes na for­
mação da ciência geográfica. O movimento de idéias que veio a 
se denominar Geografia Econômico-Social, surge a partir de 
novas ênfase e valorização inter-disciplinares; a geografia apro­
xima-se das explicações econômicas c sócias, estreitando então 
com estes ramos do saber suas relações. Contudo, ela nasce em 
relação com a Geografia Clássica e seu naturalismo, aquele 
conjunto de idéias que sobre-elevava a influência dq meio físico 
e biológico na organização do território. Há, portanto, entre as 
duas abordagens, um diálogo, um debate, uma diferenciação 
qualitativa. E justamente a face epistemológicas deste conjunto 
que é tida como objeto deste artigo: como cada qual valoriza di- 
ferentemeúte os fatores, ou agentes? Que atores passam a par­
ticipar na explicação geográfica?

Naturalmente, não se trata aqui de identificar “superio­
ridades", ou “avanços”, como uma análise cronológico-histori- 
cista tenderia a fazer. Há, pelo contrário, muitas identidades a 
nível epistemológico, tal como a sedução determinística. E am­
bas têm o historicismo como um dos pilares. As idéias de acaso 
e probabilidades não possuíam muitos adeptos na geografia, ao 
tempo deste debate mencionado.

Este artigo, portanto, procura apresentar os dois mo­
mentos do pensamento geográfico, em uma perspectiva epis- 
tcmológica e cultural. Epistemológica, no sentido já enunciado; 
e cultural, -a partir do entendimento de que o pensamento geo­
gráfico é uma cultura acadêmica, produzida, que não se reduz a 
conjunturas específicas histórico-políticas, e que apresenta so- 
brevida em relação a elas.

I - A Geografia Clássica: os fundamentos geográficos e a geo­
grafia regional

A Geografia Clássica - termo empregado para designar 
aquele amplo momento basiliar da disciplina, quando se funda 
o espírito c o método geográfico, dos fins do século XIX à pri­
meira metade do século XX - cultivou certos conceitos que se 
transmitiram de geração a geração de geográfos, e sobre cujos
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trabalhos exerceram notável influência - guia. Foram divulga­
dos sob o nome de princípios geográficos. Eram expostos nas 
obras introdutórias da disciplina, a título de “fundamentos”.

Sem dúvida, eram conceitos de alto grau de abstração 
ao mesmo tempo que operacionalizáveis com instrumentos me­
todológicos. Mais de um geográfo, contudo, observou a timidez 
da geografia clássica rumo a uma geografia de natureza geral 
(HARTSHORNE, 1978-117-118). Esta atitude é particular­
mente marcante nos manuais franceses do início deste século 
(séc. XX).

A geografia clásica francesa tinha, entre outros aspec­
tos, o caráter de uma resistência possibilista - anti-determinista 
- com respeito à “fé” científica que caracterizara a ciência do 
século XIX. Em geografia, o positivismo expressou-se através 
do determinismo físico. As leis e as conceituações inspiram-se 
na busca do estabelecimento de verdades - científicas - irre- 
corríveis, que aceitas mediante argumentação “coerente” co­
piosa, propiciariam a previsão do que deveria acontecer em 
condições semelhantes. A  ciências deveriam prever, com pre­
cisão tal, que permitisse o desdobramento delas em domínios 
aplicados, ou engenharias. E assim como ocorrera na física e na 
matemática, com a aplicação dos conhecimentos aos transpor­
tes, aos processos industriais, etc, poderia acontecer também - 
este foi o programa positivista para as ciências da sociedade - 
com a vida social. Acreditava-se nas leis sociais, que descober­
tas, possibilitariam a apreensão do fio das transformações - e 
evolução - social. Inspiravam-sc nas idéias de Darwin, e sua 
obra, A Origem das espécies (1859), acerca dos sistemas bioló­
gicos.

August Comte apresentou seu modelo de evolução so­
cial a sociedade teria passado, na sua infância, por um estágio 
teológico, estava em um momento matafísico, e deveria entrar 
num estado positivo ou cientifico, cuja gestão social caberia a 
cientistas e homens empreendedores nos setores de aplicação 
das ciências à produção (industriais) (COMTE. 1983). Esta su- 
per-ciência, capaz de prever e encaminhar a vida social, era de­
nominada a física social.

A ciência fazia seus extraordinários progressos no estu­
do dos sistemas materiais, e a conjuntura cultural impulsiona­
va-a a arriscar-se em vôos mais elevados. O adjetivo científico
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foi sendo colocado após cada substantivo, que denominava 
fenômenos relevantes. Por exemplo, surge o socialismo cientí­
fico, que afirmava ter descoberto os núcleos da história humana 
- o que permitia previsões sobre o futuro, e a necessidade in­
trínseca de acontecerem eventos no tempo que viria -, que se­
riam a luta de classes e a concentração dos meios de produção 
(ENGELS. 1962:63-64).

Em geografia, o termo física, por largo tempo - em 
Humboldt, por exemplo - substituiu o termo geral, isto é, mes­
mo referindo-se a assuntos humanos, empregava-se a palavra 
geografia física (HARTSHORNE, 1978:116). Ratzel 
(1844-1904), que na segunda metade do século XIX, inspira­
va-se na obra de Darwin, procurava captar a influência do meio 
na formação das sociedades e suas idéias. Por exemplo, como o 
espaço - a continentalidade, ou insularidade, etc. - poderia ex­
plicar o destino dos povos (CLAVAL, 1974:53).

A geografia possibilistai, enfrentando desafios de co­
nhecimento e ocupação de áreas coloniais, abriu uma senda no 
sentido da compreensão do papel das técnicas, na adaptação 
dos meios físico-biológicos. Aos princípios usuais de extensão 
dos fenômenos - e distribuição, evidentemente -, unidade e co­
nexão terrestre, adicionou-se a noção de gênero de vida, que 
será examinada mais adiante. Contudo, observa-se uma re­
sistência àqueles esforços precipitados que começavam a não 
ser mais essencialmente pertencentes à ciência. Seria este um 
significado da orientação da geografia clássica rumo ao concre­
to, à observação cuidadosa, à paisagem?

O programa lablachiano, desenvolvido pelos seus se­
guidores, apresentava aspectos que são necessáriaos precisar. A 
princípio, preservava-se o sentido de terreno, dos homens no 
território e suas relações - a noção de meio, herdada de Ratzel 
e Haeckel. este o sistematizador de ecologia. Neste aspecto, 
o mapa expressava e intimizava o geográfo com o território. 
Veja-se a importância dos atlas na criação la blachiana. O cui­
dado com as generalizações infundadas, revelava-se, entre ou­
tros aspectos, com a importância que era conferida às excursões

1 - O termo deve-se a Lucicn FEBVRE (1955), historiador que criticava o uso da geo­
grafia determinista na interpretação histórica, e foi grande divulgador da obra de 
Paul Vidal de La Blache.
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dc campo e à descrição (CLAVAL, 1974:64-65). Paul Vidal de 
La BLACHE dedicou-se o essencial de seus esforços às obser­
vações e aos trabalhos de ordem regional - os Atlas, por exem­
plo e o seu livro, Princípios de Geografia Humana (1954), é 
obra póstuma, organizada por seu discípulo E. de Martonne. 
Por outro lado, La Blache procurava re-valorizar o que julga­
va adequado na tradição geográfica, e a visão ecológica ao lado 
de uma metodologia que partia das condições físico-biológicas, 
para posteriormente considerar o homem habitante, seriam 
permanências, aparados os exageros deterministas. La Blache 
apresenta, em seus textos, já reconhecimentos de causas de or­
dens diversas se cruzando, e do papel das contingências.

Ao mesmo tempo, refreava a sedução colocada pelo 
possibilismo, de a geografia vir a situar-se no campo próprio 
das ciências do homem, quando lembrava ser a disciplina um 
saber dos lugares. Lugar era termo mais simples, mais empírico, 
menos carregado de conotações interpretativas correntes que 
espaço, com seus significados teleológicos para povos e destino.

A visão enciclopédica, da geografia dos séculos anterio­
res. era mantida, mas se realizaria agora através do estudo tota- 
lizantes de uma determinada parte da superfície terrestre - a 
região, que foi considerada como algo concreto, que se impu­
nha por si mesma assumindo a forma da monografia regional, 
ou síntese regional. Sem dúvida, novos e volumosos conheci­
mentos sobre cada região permitem-nos entender a monografia 
como de natureza mais detalhada - além de restringir-se o estu­
do a áreas limitadas - que um saber enciclopédico extenso. Tal­
vez, fosse mais próprio afirmar que se preservara, fortalecida 
com técnicas cartográficas e as observações de campo, o ponto 
de vista de conjunto, que permitiria identificar as diferentes 
personalidades regionais (MEYNIER, 1969:98). Lembre-se: 
que a região era quase quem se impunha ao geográfo, e, na 
tradição naturalista da qual fazia parte, a geografia então en­
tronizava a região natural. A auto-reflexão sobre os critérios, 
ou uma geografia geral, seria cogitada mais propriamente já 
como respostas àqueles obstáculos, porém como outro face da 
geografia clássica.

Assim, este esforço de expressão das personalidades das 
regiões exigiu não só certo trato bastante empiricista, como 
quase por contraste a monografia regional notalizou-se pelo
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elevado valor estético e literário. Eram necessários engenho e 
arte na sua realização e, naturalmente, domínio da linguagem.

Diversas obras procuraram sistematizar os procedimen­
tos, métodos e o espírito geográfico clássico. Manifestavam elas 
a convicção de que a disciplina deveria estar atenta e dedicar 
prioritariamente seus esforços aos estudos regionais, que for­
mariam a essência da geografia. Já foram feitas referências às 
introduções e o papel que lhes atribuíam os seus autores. Em 
SORRE (1984:87-98), as tipologias de complexos territoriais 
são idéias ou aportes gerais a utilizar em estudos regionais, 
mais não significam leis gerais. DEMANGEON (1952:25-34), 
em seus Problema de geografia humana, define a geografia 
como ciência do homem - habitante, apontando no caminho da 
observação. O que seria geral, em geografia, teria o caráter de 
iniciação.

A noção de gênero de vida, foi sem dúvida, um guia pa­
ra estudo de regiões ocupadas. Como conjunto de técnicas - 
embora não se reduzindo a isto -, eram estes gêneros vistos co­
mo modos de o homem relacionar-se com o meio, de forma 
mais, ou menos, dependente dele. Através de uma sistemati­
zação tópica - no sentido de itens -, tais como alimentação, ha­
bitação, utensílios, se organizava a coleta de material, pacien­
temente, intentando verificar a coalescência entre o homem e 
seu meio, no qual a co-habitação era percebida através destes 
itens mencionados (LA BLACHE, 1954:377-8-9). Posterior­
mente, SORRE (1984:99-123) desenvolveu a noção, observan­
do a introdução de elementos novos num gênero de vida conso­
lidado, através da circulação e do desenvolvimento das interde­
pendências econômicas entre áreas, provocadas pelo progresso 
das trocas. DEMANGEON também observara isto em sua mo­
nografia sobre o Limousin, França (1952:239-260).

O geográfo norte-americano, Richard HARTSHOR- 
NE, na décda de 1930, reuniu amplas reflexos, baseadas na 
história e na situação de então da disciplina, acerca desta con­
tradição sempre presente na geografia (HARTSHORNE, 
1978). Reagia contra o procedimento comum mais empírico e 
descritivo, afirmando a necessidade de reconhecimento da geo­
grafia, como fúndamentalmente um ponto de vista, ou uma 
ciência-método. Procurou, então, dar rigor lógico à sua idéia,
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procurando desenvolver sistematizações da geografia, como 
uma ciência da diferenciação das áreas.

Hartshome entendia ser a geografia composta por duas 
esferas: a dos estudos tópicos, e dos estudos regionais. En­
quanto esta última se caracteriza por estudar, em áreas reduzi­
das, as variações espaciais de complexos de interação - em ou­
tras palavras, combinações - de elementos mais numerosos, a 
outra parte da disciplina (tópica) se detinha na análise de com­
plexos mais elementares, reduzidos, em variações espaciais ao 
longo da superfície terrestre (HARTSHORNE, 1978:129). Em 
suas próprias palavras, a análise das integrações mais elementa­
res é a abordagem tópica ou geral extrema; e a das integrações 
mais complexas é a abordagem regional extrema (HART­
SHORNE 1978:137). Devemos, então, ligar estas reflexões so­
bre geografia geral e regional às observações feitas antes acerca 
das propriedades dos conceitos, particularmente no que se re­
fere à extensão do mesmo. Exemplificando, enquanto o concei­
to de cidade é uma interação simples, de alta extensividade, o 
conceito de cidade metropolitana já apresenta menos entcnsão, 
o que se acentua com o conceito de cidade metropolitana em 
regiões subdesenvolvidas. No extremo da restritividade, esta­
riam os estudos regionais urbanos dedicados a entender com 
maior riqueza substancial uma cidade determinada.

Dos conceitos, chega-se às regões genéricas, tais como 
zona equatorial, de campos e savanas, etc., em uma concei- 
tuação ambiental ou florestal, ou zonas de agricultura tropical 
camponesa, de “plantations”, etc., em uma conceituação atenta
a formas de organização sócio-econômica em agricultura. E 
com significados gerais, que HARTSHORNE desenvolveu a 
idéia da geografia como diferenciação de áreas (1978:17-18), 
ou classificação ou tipologia de áreas, que também pode ser 
expressa por símbolos, como nas classificações climáticas. 
HARTSHORNE estava atento, por outro lado às dificuldades- 
que se mostravam em classificações da natureza cultural, pela 
riqueza das circunstâncias humanas.

Desta maneira, do exame das reflexões metodológicas 
clássicas da disciplina, é justo dizer que o idiográfico, o único, 
não foi propriamente exclusivo, e sim que houve permanente 
esforço par manter e aperfeiçoar bases gerais na geografia, o
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que se prolongará até os dias atuais, como por exemplo, na re­
cuperação de área-tipo paisagem derivada (SANTOS, 
1978a:9), para entendimento das realidades espaciais dos países 
do terceiro mundo.

II - A Geografia Económico-Social

O que teria acontecido à geografia, nas décadas 
de 40 e 50 sobretudo, para conferir tal mudança de ótica a cer­
tos geográfos, a ponto de se considerar que só há mesmo um 
quadro regional, quando há um centro urbano em torno do 
qual se organiza a vida de uma área? Antes, na definição de 
uma região, os elementos ambientais-físicos desempenhavam 
papel preponderante, daí a relevância do conceito de região 
natural. O que o geográfo observava - paisagem - era em geral 
referido às esquematizações naturais do território. Sem dúvida, 
no Congresso Internacional de Geografia (1938, Amesterdã), 
mostrava-se que era excessivamente redutora a atitude natura­
lista (MEYNIER, 1969: 170), e que a região do geográfos, por 
considerar os fatos de utilização e ocupação do território, seria 
melhor denominada região geográfica.

A crise econômica de 1929 conduziu a desarticulações 
de áreas produtoras, urbanas e rurais, como efeitos de fatos 
monetários e de distribuição. Eram acontecimentos de elevado 
impacto nas paisagens dominadas pela economia de mercado, 
partieularmente as ligadas aos grandes mercados mundiais, co­
mo café, petróleo, borracha, carvão, etc. Entender aconteci­
mentos desta natureza começou a assumir importância capital 
na disciplina, quando os geográfos tinham diante de si o desafio 
de estudar paisagens de produção mercantil, e esta forma de 
produção se expandia e se aprofundava nos diversos dominínos 
territoriais. O que antes eram paisagens marcadas pela estreita 
dependência aos elementos naturais locais cuja exploração se 
rotinizara em técnicas, práticas e rituais, que constituíam um 
gênero de vida de origem mais ou menos remota, estavam ago­
ra sotrendo - os seus artesanatos de utensílios, instrumentos, 
alimentos - a concorrência de produtos da indústria, ou de pro­
dutos vindos de outras áreas agrícolas, ou de técnicas, trazidas 
pelo transporte, que também lhes abriam perspectivas de mer­
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cado extra-regional ou internacional.
Verificaram-se, também, cm grupos sociais que ocupa­

vam paisagens consolidadas, processo de diferenciação interna, 
social, precipitados pela participação mercantil e novas atitu­
des. Os problemas de posse e propriedade da terra podiam re­
velar-se cruciais, de demonstrar que era necessário investigar as 
intermediações jurídicas, sociais, que se interpunham entre o 
homem e o meio.

Ora. o reconhecimento de que certos fatos - como o 
mercado em seus comportamentos, a acessibilidade a transpor­
tes, ou eventos políticos - eram essenciais para explicar as dis­
tribuições e as paisagens geográficas, e também de que estes 
fatos estavam fora do quadro metodológico usual da disciplina - 
naturalista - levou alguns a os reconhecerem como fatos trans- 
gressionais, nocaso em direção à economia e sociologia. Duas 
atitudes extremas adviriam destas constatações. De um lado, a 
recusa a sair do terreno rotineiro de intimidades interdiscipli- 
nares que caracterizavam a geografia naturalista. De outro, ir- 
se ao limite da valorização dos fatos econômicos e sociais, ao 
afirmar que só se pode considerar a existência regional quando 
há um nó, ou centro urbano, que organiza a vida de relações na 
área em exame; isto é, a única região seria a região urbana, 
que poderia estar por sobre áreas naturalmente diversas. Mas o 
essencial, sobre o que se constitui a geograifa econômico e so­
cial, foi o reconhecimento da necessidade de introduzir na aná­
lise geográfica estes fatos transgressores.

Sem dúvida, o interesse por dados econômicos não vem 
destas décadas mencionadas - as de emergência da geografia 
econômica e social -, e sim de tempos mais recuados. Contudo, 
o tratamento dedicado a estes temas não era de ordem a inte­
grá-los ao quadro da análise geográfica, antes tem a situação de 
um apêndice com respeito à disciplina e, não raro, reduziam-se 
a listagens estatísticas.

Uma rutura significativa aparece com a crítica que vai 
ser feita à noção de gênero de vida. Basicamente, esta crítica se 
dá na direção do reconhecimento de seu valor metodológico na 
compreensão de populações homogêneas, em que os membros 
das mesmas dependem da natureza em grau mais ou menos 
semelhantes, em que as relações endógenas prevalecem, etc. 
Mas, para sociedades em que partes apresentam níveis diversos
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de integração intra e extra-regional, em que dominava a divisão 
do trabalho, e em que certos elementos têm um grau de de­
pendência com respeito à natureza, diverso radicalmente de 
outros elementos, a noção seria inadequada (MEYNIER 
1969:154).

Esta revião metodológica é empreendida por P. Geor­
ge. Ele observa, quanto à população, que sua distribuição em
sociedades modernas seria melhor entendida não a reduzindo a 
resultados de causas físicas, mas sim relacionando à distribuição 
constatada ao quadro econômico e social do território, e, mais 
importante, ambas se interinfluenciavam. Desta maneira, da 
consideração precípua do homem como habitante, se passa 
com a geografia econômica e social a considerar-se o homem 
produtor-consumidor, usando a idéia dialética de causa e efei­
to mudando de lugar, no par de termos que é examinado.

A interpretação do mundo era buscada fora da discipli­
na como o diz CLAVAL (1974:167), a geografia não tinha para 
P. George o sentido de interpretação do mundo -, na economia 
política marxista e na dialética, para imprimir uma re-aborda- 
gem dos fatos territoriais. Raciocinando cm escala planetária, 
acerca de sistemas econômcios sociais, vê P. George, como o 
motor das contradições, a evolução das técnicas - ou forças 
produtivas em sentido estrito (GEORGE, 1969:10) - em obra 
que significa um dos marcos iniciais das suas reflexões. Não só o 
nível material atingido pelas sociedades no espaço, mas 
também a estrutura social - que se apoiaria nas relações estabe­
lecidas em torno dos meios de produção - seriam elementos di- 
ferenciadores de áreas na superfície da terra. Contudo, na iden­
tificação de conjuntos territoriais, GEORGE dedicava atenção 
às circunstâncias culturais mais permanentes, como a cultura 
mulçumana, os sistemas de castas no oriente, etc (1969).

Observe-se que o mercado passa a exercer um papel 
importante na explicação geográfica, inclusive no que se refere 
à necessidade intrínseca de criação incessante dos desejos de 
consumo (GEORGE, 1968:56-69). A geografia não poderia 
deixar de considerar o fenômeno das sociedades de massa. En­
tre outros aspectos, as relações sociais e econômicas possam a 
ser considerados - para o tipo de estudo de território que se 
programava estudar - mais importantes. •
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Estaria então a geografia começando a percorrer aque­
le caminho, de progressividade se tomar uma ciência social e 
humana, acerca do que La Blache advertira, re-afirmando que 
a geografia era a ciência dos lugares, ou do homem-habitante 
na expressão de A. Demangeon? Pode-se responder que come­
ça um processo de extremo vigor neste sentido.

Esta orientação, ora se apoiará no método da economia 
política marxista, ora em outras abordagens tais, como o positi­
vismo lógico, em diversos casos com enfoques a - historicistas, e 
não holísticos, o que contrastava com a ênfase totalizante dos 
métodos de base hegeliana dos primeiros. O que as faz comuns 
é o reconhecimento da irredutibilidade de certos fenômenos 
territoriais - como a cidade, por exemplo - aos quadro naturais. 
Por vezes, como se verá adiante, os modelos chegam a estabe­
lecer como premissas, superfícies naturalmente uniformes.

E então com a geografia econômica e social de P. 
George, que o método histórico-social do marxismo é sistema­
ticamente aplicado aos estudos espaciais, ainda que se notem 
influências localizadas desta filosofia na formação pretérita da 
disciplina (SANTOS, 1978b-32-34).

Diversos novos estudos desenvolveram-se inspirados na 
ótica da atenção aos fatos sociais e econômicos estruturadores 
do espaço. Bem que a geografia urbana apresentasse já deter­
minados estudos-referência, como o de MAUNIER (1910), o 
de Otto SCHLUTER (1899) que pode ser considerado o fun­
dador da geografia urbana, e outros (CHABOT, 1972:
16-17-18), é nas décadas de 30, 40 e 50 que se multiplicam, se 
propagam e se aprofundam. O reconhecimento da estruturação 
das centralidades dentro das cidades, com os Central Business 
Distrit (CBD) - ou cite - e o comércio e serviços suburbanos; a 
identificação das áreas residenciais - dormitórios - no interior 
das cidades; os complexos problemas, e suas soluções, da circu­
lação de veículos, bens e pessoas, e suas variações ao longo do 
dia - rush hour -, etc. Também as teorizações referentes às re­
lações entre as cidades - redes - e das cidades com seu entorno. 
Difundiram-se as considerações de W. CHRISTALLER 
(1966), publicadas originàlmentc em 1933, sobre o crescimento 
dos centros urbanos. G. Chabot publica detalhado estudo de 
geografia urbana acerca das funções das cidades, em 1948
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(CHABOT, 1972). P. Gcorge, cm 1952 apresenta um amplo 
panorama mundial da urbanização e do crescimento urbano, 
observando o papel das cidades na circulação da produção capi­
talista em expansão (GEORGE, 1952:3). Estudos sobre o fi­
nanciamento e o crédito bancário auxiliaram no entendimento 
mais aprofundado das relações cidade-campo, que se expressa­
vam evidentemente, também, pelos movimentos da moeda (flu­
xos) (Meynier, 1969:156).

Na geografia social e econômica, frente aos desafios de 
um mundo prático e utilitário, aparece o desejo de conferir à 
geografia o papel de analisar o presente - na abordagem de P. 
George, com apoio no estudo do passado (historicismo) - e ten­
tar melhorá-lo. Assim, a crítica social apresenta-se de forma 
que, ao se observar um campo irrigado, pode-se investigar 
possíveis acentuações de exploração do homem pelo homem, 
com o fato de uma paisagem se tomar extremamente produtiva 
e verdejante. Não se tratava evidentemente de uma busca sis­
temática de observar aspectos socialmente perversos em parte 
das populações, mas em realçar efeitos de fatos sociais como 
renda da terra, que poderiam imprimir conseqüências as mais 
contraditórias a uma região. Mas a geografia social e econômi­
ca de P. George não punha acento na reflexão detalhada para 
elaborar modelos que pudessem expressar, por exemplo, as si­
tuações de renda em uma região, e sim enfatizava a observação 
de situações econômicas reais, não perdendo aquele traço do 
espírito da geografia clássica que era a observação atenta.

A preocupação com o entendimento da superfície ter­
restre a partir de índices sociais e económicos, como renda per 
capita, condições de vida, mortálidade/natalidade. alterações 
políticas, estrutura social - adquirirá extraordinário relevo com 
a geografia do subdesenvolvimento, encetada, entre outros, 
por P. George e I. Lacoste. O termo subdesenvolvimento signi­
ficava a preocupação geral com os dilemas e dificuldades, que 
se apresentavam às coletividades humanas, com base na estru­
tura social e relações de produção, e gestão econômica, são 
identificados: os países capitalistas e os países socialistas. Mas, 
circunstâncias culturais e de níveis diferenciados de dotações 
tecnológicas, e condições de vida, permitem identificar outras 
categorias ainda (GEORGE, 1969). O termo subdesenvolvi­
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mento significa, também, situar o problema das diferenças en­
tre países, em termos de pólos, em que o pólo desenvolvido é a 
meta, o objetivo. Neste particular, lembra as polarizações so­
ciedades arcaicas e sociedades industriais, sociedades jovens e 
sociedade maduras, etc.

Enquanto em diversos países se verificavam variados 
graus de intervenção do estado nos assuntos econômicos - des­
de as políticas monetárias, até as políticas sociais -, nas décadas 
de 30 e 40, e se constatavam também a emergência de soluções 
totalitárias de estado através do nazifascimo e do socialismo es- 
tatizante soviético, que alcançaram grande prestígio, a geogra­
fia aparelhava-se para tornar-se mais ativa. A questão do sub­
desenvolvimento - dos países subdesenvolvidos - apresenta-se 
no pós-guerra, no momento em que se realiza o plano Marshall 
de reconstrução européia, e diversos países do leste europeu 
passam à área de influência do estado soviético. A guerra fria 
acentua-se progressivamente, e surgem variados temas, como 
as vias para o desenvolvimento, o problema da fome e do cres­
cimento demográfico, a descolonização, os obstáculos ao de­
senvolvimento - estruturas obsoletas, por exemplo - que po­
voarão a geografia do subdesenvolvimento nos anos de 1950 e 
1960. (LACOSTE, 1982:7:11), em que o acento é posto nos 
países da América Latina, África e Ásia.

As idéias da geografia do subdesenvolvimento apresen­
taram notável poder de propagação em países pobres, que ini­
ciavam sua industrialização, e conservavam caracteres do siste­
ma colonial estabelecidos desde tempos recuados, - tais como 
latifúndios, plantations, relações de trabalho e estrutura social 
que mostravam sinais de permanência das estruturas escravo- 
cráticas. Ao mesmo tempo, a competição capitalista nestes paí­
ses, e interpaíses, provocava modificações na velha hierarquia 
das classes rurais e na velha hierarquia entre regiões, com a en­
trada em cena das unidades industriais. As soluções do estado, 
ator central do desenvolvimento ou melhor, agente mestre da 
ruptura com o subdesenvolvimento e pobreza -, e em decorrên­
cia disto seu crescimento, e criação de uma classe numerosa de 
burocratas dotados de informações sociais e econômicas, e po­
der político, foram bem acolhidas nos países pobres. A idéia de 
superar o atraso material, não raro, era associada ao naciona­
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lismo, e justificou politicamente estados nacionais, movimentos 
de resistência oligárquico-regionais. O seu quadro de referên­
cias 6 o das soluções nacionais - o eslado-nação e a análise 
dos mecanismos do desenvolvimento econômico e seus obstá­
culos (reducionismo econômico) estruturais, para que o estado 
(poder nacional) pudesse através das políticas de desenvolvi­
mento realizar as cirurgias necessárias nos campos agrário e in­
dustrial.

A geografia econômica e social foi um dos mais críticos 
e fecundos movimentos metodológicos no âmbito da disciplina. 
Projetou luz sobre intermediações complexas que estavam fora 
das atenções da geografia naturalista e vinculou a geografia à 
discussão de grandes temas que mobilizaram vultosos investi­
mentos e milhões de pessoas. Por outro lado, preservou aquela 
atenção que a geografia clássica emprestara à observação do 
território, enriquecendo-a com novos fatos relevantes à com­
preensão dos sistemas espaciais, inclusive os dados dinâmicos.

Além disso, a geografia social não se fechou às diversi­
dades que permanentemente se criam (GEORGE, 1969:11). 
Como o disse aquele que é considerado o seu fundador, ela se 
inscreve no variado pensamento geográfico, e ali tem sua si­
tuação, dali pode ter seus métodos escolhidos como relevantes 
para certas análises, é um elemento de conhecimento geográfi­
co (GEORGE, 1969:13).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ambos os momentos apresentados do pensamento 
geográfico são fontes de reflexão atual para aqueles que lidam
com a disciplina. A distância no tempo não possui mais a natu­
reza compulsória da novidade - e as críticas que receberam os 
tornaram mais visíveis em suas potencialidades e limites.

Como a sociedade humana não é a mesma ao longo da 
supreficie da terra, os territórios e as relações dos homens com 
o seu meio ambiente são diversos. Há povos em que as relações 
com a natureza são tão estreitas que é válido retomar a noção 
de gênero de vida para conhecê-los, entender na medida do 
possível a desintegração de suas sociedades. Outros, por seu 
turno, criam com a ciência e tecnologia ambientes extrema­
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mente artificiais, que constituem desafios na criação de novos 
modelos de análise. Por exemplo, a teoria clássica da locali­
zação está em processo de revisão, em função das indústrias de 
high-tech, novos valores de vida, envelhecimento da população 
e agrupamentos de nações.

Assim, novos elementos - além dos mecanismos 
econômicos -, como a percepção que as populações têm de si, e 
dos outros, os valores religiosos e étcnicos, participam então no 
esforço de compreensão dos fatos da sociedade em seu territó­
rio.

A cultura geográfica é um complexo de esforços, reali­
zados e solidificados por diversas gerações, e que continua.
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A Lingüística, ciência recente que descreve e explica a 
linguagem verbal humana, vem desenvolvendo, cada vez mais, 
seus estudos voltados para os aspectos social e pragmático, va­
lorizando o processo de interação, os interlocutores e a reali­
dade contextuai, consequentemente, o conhecimento de mun­
do e o conhecimento partilhado entre os falantes.

Tendo em vista tal valorização, achamos que a aprendi­
zagem dve ser encarada como um processo contínuo, com in­
fluências diversificadas, quer dizer, não só da escola ou do pro­
fessor, mas como as classifica Dino Preti (1987:38), influências 
ligadas ao falante pela idade, sexo, raça, profissão, posição so­
cial, grau de escolaridade, classe econômica, local de residência 
e ligadas à situação por influência do ambiente, tema, estado 
emocional e grau de intimidade entre os falantes.

Já que nem só o professor, nem a escola, nem muito 
menos o aluno, são os responsáveis pela aprendizagem, é im­
portante que o professor assuma uma postura consciente, mais 
maleável, menos autoritária e procure adquirir uma formação 
lingüística para compreender os fatos linguísticos, que se apre­
sentam no dia-a-dia.

O nosso objetivo é de nos determos no professor alfa- 
betizador, pois, por incrível que possa parecer, é o mais desin- 
formado quanto às contribuições da Lingüística para a alfabeti­
zação quer de crianças, quer de jovens ou adultos, apesar de 
ser, acreditamos, o mais esforçado e comprometido com a 
missão de educador.

A iniormação ou desinformação do professor alfabcti- 
zador determina a postura que assume em sala de aula. Tendo 
constatado a carência de formação lingüística nesse professor, 
não poderíamos deixar de nos inserir na concentração de esfor­
ços de todos que estão voltados para um trabalho efetivo junto 
à alfabetização com fundamentação lingüística.

A Lingüística tem comprovado que várias falhas na lin­
guagem talada e escrita dos alunos, no caso, os alfabetizandos. 
seguem um processo de regularidade lingüística, não sendo o 
resultado de comportamento individual nem aleatório. E, de 
modo geral, existe a possibilidade de encaixá-la em alguma ex­
plicação lingüítica sincrônica ou diacrônica, désde que não se 
trate de algum caso patológico.
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Q>m essa posição, não queremos dizer que não serão 
consideras as falhas c que tudo o que o alfabetizando verbaliza 
está correto. O que existe, de uns anos para cá, é uma maior 
compreensão linguística voltada para a alfabetização, visto es­
tar aumentando o número de lingüístas e interessados, de modo 
geral, nesses estudos, como também devido aõ trabalho inter- 
disciplinar da Linguística com a Sociologia e a Psicologia Edu­
cacional.

A postura do alfabetizador é que preiesa atualizar-se 
com os novos estudos, de maneira que passe a considerar de­
terminados erros como etapas a serem vencidas e ter consciên­
cia dessas etapas.

Passaremos a enumerar algumas situações que podem 
ser apresentadas pelos alfabetizandos, as quais analisaremos, 
segundo uma postura lingüística, e não com base na Gramática 
Tradicional, simplesmente.

1) GRAMÁTICA

O alfabetizando quando diz “o sapato cabeu no meu 
pé”, Ele fazeu isto agora", ele assim o faz com referência aos 
verbos regulares de segunda conjugação que se flexionam na 
terceira pessoa do singular do pretérito perfeito em “eu”. O 
aluno, por não conhecer a irregularidade dos verbos caber e fa­
zer, reproduz a forma que ouve de vend-eu, com-eu, morr-eu, 
beb-eu, varr-eu, adormec-eu, por analogia.

Ocorre a mesma situação quando fala: “eu di a borra­
cha”, ou “eu boti o lápis na carteira”, ou, ainda, “eu fazi o 
exercício”. Isso se explica por causa da terminação com-i, beb-i, 
vest-i, em lugar de dei, botei e fiz. Nesse segundo grupo, os 
verbos são de Ia. e 2a. conjugações e os verbos de referência de 
2a. e 3a., respectivamente. Notamos a tendência de o aluno ba­
sear-se pela regra e não pela exceção.

Claro que não achamos necessária tal explicação, nem a 
de que o aluno está fugindo da norma padrão, mas pode-se res­
peitar a forma apresentada e esclarecer apenas que não é “ca­
beu”, “boti” e “fâzi” e, sim, coube, botou, deu e fez, mas que 
ele escreveu ou falou de' tal maneira devido à existência das 
formas comeu, morreu, bebeu, varreu, adormeceu, vendeu,
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comi, bebi. Quer dizer, não se deve dizer, simplesmente, “está 
errado, atribuir nota zero, riscar de vermelho ou menosprezar o 
alfabetizando com alguma palavra grosseira - caso que, 
infelizmente, existe - e sim tentar explicar de uma maneira 
compreensiva e correta, sem entrar em detalhes gramaticais.

2) REGIONALISMO

No caso de ter como aluno crianças, jovens ou adultos 
de outro estado ou região, o alfabetizador deve apresentar fa­
miliarização com a variação lingüística destes, não só quanto ao 
léxico, mas, principalmentc, quanto à fonologia, para que possa 
conscientizar os demais da classe de que as diferenças regionais 
ou dialetais existem, devem ser respeitadas, significam riqueza 
linguística c que seria muito enfadonho se todos os brasileiros, 
por exemplo, usassem o mesmo vocabulário e se expressassem 
com a mesma pronúncia e entonação. Deve contribuir para 
uma mais rápida adaptação desse aluno ao novo ambiente.

O alfabetizador que utiliza como material didático pre­
viamente elaborado, as famosas cartilhas, enfrenta esta situação 
através da artificialidade com que são apresentadas quanto à 
seleção vocabular e à realidade sócio-econômico-cultural.

Arlificialmente, porque o léxico utilizado, freqücnte- 
mente, representa apenas as Regiões Sudeste/Sul, não é um 
“retrato” de todo o país; por isso concordamos com Paulo Frei­
re, no artigo “Não sou contra as cartilhas de alfabetização”, 
Rev. Nova Escola, 48-50, que defende uma cartilha com alguns 
temas que fossem nacionais e com a inclusão dos aspectos es­
pecíficos de cada grupo, concernentes à região.

3) FONÉTICA DESCRITIVA:

A Gramática Tradicional classifica os fonemas “a, e, i, 
o, u” em “a, e, o” vogais e “i, u” semivogais , mas esquece que o 
“e” e “o“ podem funcionar como semivogais. nos casos de ró­
seo /rózyu/ armarão (v.) /armarãw/, mágoafs.) /mágwa/, lentidão 
(s.) /lentidãw/, por exemplo.

Aproveitando o comentário sobre o vocábulo armarão,
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icmbramos que esta forma verbal em ÁO (ditongo) e não AM 
(ditongo) só aparece na 3a. pessoa do plural do futuro do pre­
sente e na 3a. pessoa do plural do presente, também de modo 
indicativo, com os verbos ser (são), estar (estão) e dar (dão); 
nos demais tempos, a escrita é com “AM” e que há fundamento 
nesta confusão, pois o “AO” do Português moderno, tanto dg 
verbos como de substantivos, representa uma das formas arcai­
cas do Português: am, ã, om e õ. correspondentes às termi­
nações latinas anu, ane, one, udine, ant e unt.

Voltando à classificação das vogais, parece até que um 
ditongo tem de ser formado do “a, e, o” junto ao “i, u“, somen­
te, esquecendo palavras como médium /médyíT onde o ditongo 
é formado do “i” como semivogal. caso normal na gramática 
tradicional, e o “u” como vogal, contradizendo a classificação 
tradicionalmente dada ao “u".

O alfabetizador, como todo o profissional, deve ter 
espírito crítico em relação ao que lê, deve refletir e não, sim­
plesmente, repetir o que os outros escrevem como se fosse 
dogma de fé.

Ainda em relação aos ditongos, no caso dos grafemas M 
e N, precisamos reforçar mais quando representam semivogais 
e não consoantes, como em bem /bey/, hífen /ífen/, amam 
/amãw/. Para acrescentar, temos o “L" como semivogal, em cer­
tas regiões, em que é pronunciado como “w” em alto /awto/. 
No caso de sal/saw., oficial/ /oficiaw/ e funil/funiw, por exemplo, 
temos que apelar para a derivação no sentido de justificar, fa­
cilmente, a presença do “L” no radical e não do “U”: sal: sali­
na, saleiro; oficial: oficializar; funil: funilar, funilaria, não es­
quecendo da exceção gol: gols (palavra de origem estrangeira).

O fato de o aluno não alfabetizado não distinguir a 
pronúncia de certas palavras numa enunciação tal como: “que­
brei a agulha /ke’breya’gu / a/, ou “as asas alvas" /ay’zazay’zaw- 
vas/, leva-o a segmentar, incorretamente, as palavras na escrita, 
como, freqüentemente, acontece nas séries iniciais.

Além disto, todo alfabetizador, assim como o professor 
de Português, deve ser consciente de que o nível de linguagem 
do aluno de periferia, por exemplo, na maioria das vezes, é bem 
distinto do que ele aprende na escola. Sabemos que a escola 
cobra do aluno um nível mais formal, bem distanciado do que o 
vivenciado por ele em seu meio.
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A consciência destes fatos vai auxiliar o alfabetizador 
para não considerar como “erro” inicial um alfabetizando es­
crever, por exemplo, rósiu, armarãu, mágua, lentidãu, médiu. 
bei, amãu, autu, sau, oficiau e funiu, etc. O alfabetizando está 

• num primeiro estágio: fonético e lógico e só com o passar do 
tempo, vai se familiarizar, inclusive, com o “h” mudo, gue vem 
desde o Latim e só faz perturbar a cabeça do aprendiz, além
das relações entre fonética e ortografia.

O alfabetizador precisa estar mais familizarido com tal 
relação, pois tanto temos um mesmo som representado por vá­
rias letras, como uma letra representando vários sons.o que 
exige reflexão, não decoreba, envolvimnto e não alheamento, 
para melhor compreender as dúvidas enfrentadas, algumas, in­
clusive. dos próprios alfabelizadores.

As consoantes M e N possuem som e escrita parecidas, 
como em cama e cana; por isso pode ser considerado normal, 
no início, o alfabetizando trocar essas letras, pois não é uma 
substituição por letras distantes e sim uma por outra próxima. 
Fazendo uma descrição fonética do /m/ e /n/, ambas são con­
soantes oclusivas (a corrente de ar encontra na boca obstáculo 
total), nasais, sonoras (cordas vocais vibram), com a diferença 
do An/ ser bilabial (fechamento dos lábios) e o /n/ linguodental 
(contato entre a língua e os dentes superiores) apenas.

O som /s/ é difícil, inclusive, para o alfabetizador. quan­
to mais para o alfabetizando, pois pode ser representado pelo 
menos de dez maneiras ortográficas como em 1) sala, duas (s- 
sibilizante) e caspa (s-sibilitante); 2) cela (c); 3) caça (ç); 4) pas­
so (ss); 5) deço (sç); 6) nasce (sc); 7) diz (z-sibilitante); 8) exce­
to (sc); 9) exsudar(xs); 10) sintaxe (x-sibilante), exposição (x-si- 
bilante). Então, na troca de s, c, ç, ss e z com o mesmo som. é 
compreensrveo a dificuldade de diferenciação.

A conscientização das diferentes representações gráfi­
cas do som /s/ pode auxiliar as pessoas, até mesmo estudantes 
universitários, que ainda pronunciam, separadamente, o sc, sç. 
xc, xs e x de sintaxe, máximo, por exemplo, como dois fonemas 
e não um, adotando o processo de desdobramento da pronún­
cia: sintacsc (sintasse) e mácsimo (mássimo). .

O som /z/ também causa dificuldade, porque pode apa­
recer representado por: 1) mesa(s); 2) dizer(z): 3) exame (x) e
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4) (mesmo (s-sibilanle), isto é, um som só com pelo menos três 
representações gráficas, isto é, também não existe uma corres­
pondência bionívoca.

Além disso, o /s/ e o W  possuem, pralicamente, a mes­
ma descrição fonética: consoantes orais, constritivas (a corrente 
de ar encontra na boca obstáculo parcial) lricativas (a corrente 
de ar produz um atrito à maneira de fricção), alveolares (conta­
to ou aproximação da língua com os alvéolos dos dentes), sendo 
que o /s/ é surdo (as cordas vocais não vibram c o /z / sonoro (as 
cordas vocais vibram).

Os sons /I/ e /r/ parecem, em princípio, sem problema, 
sendo que ora surgem como simples consoantes, como em lata, 
caro ora fazem parte de encontros consonantais como em pla­
ca (pl) e prato (pr). Vemos que em “aplaca” temos um fenô­
meno fonético que não acontece em “alpaca”, onde o “I”, co­
mo vivmos, rouba o som do “u”. No primeiro, temos o L for­
mando um encontro consonantal e, no segundo, um ditongo. 
Quer dizer, pode não ser complicado para quem estiver ensi­
nando, mas para o alfabetizando é de difícil compreensão a 
junção de duas consoantes anteriores a uma vogal. Já é pouco 
compreensivo pronunciar uma consoante com ou sem vogal 
com o mesmo som, como em /b/ =  bê, /c/ = cê, /d/ — dê, etc.

O /r/ simples e o /!/ possuem quase a mesma descrição 
fonética: consoantes orais, constritivas, o /!/ lateral (a língua to­
ca o palato ou os alvéolos dentais e o ar escapa pelos lados da 
língua), o /r/ vibrante (a ponta da língua vibra ao contato com 
os alvéolos, provocando uma série de brevíssimas oclusões da 
corrente de ar) e ambos são sonoras e alveolares. Por essa 
razão, é freqüente, em algumas variedades o Rotacismo (troca 
do “1” pelo “r”): ex.: arma por alma, chicrete por chiclete, 
praléia por platéia, prástico por plástico, farta por falta, vortar 
por voltar, devorver por devolver, frepa por felpa ou o caso de 
Lambdacismo (pronúncia viciosa da letra “1”: flera (freira), col- 
da (corda), flepa (felpa).

O “r” pode ser grafado de forma dobrada ou não, mas 
com o mesmo som como em rua, carta, amor, honra e carro, 
por exemplo. Mas pode-se ter o grafema “r” com valores dife­
rentes: vibrante múltipla como cm prato ou simples, como em
caro.
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O som 151 representado por “ch e f c o  /J/ pelo “g c j ” 
como em chá (ch) e xá (x); gente (g) e janela (j), rcspcctiva- 
mente, também são de difícil distinção. Foneticamente, esses 
sons são descritos como consoantes orais, constritivas fricativas, 
o 151 surdo e o f i l  sonofo é  ambos palatais (contato do dorso da 
língua com o palato duro = céu da boca).

O som t y  / do lhe e o In/ do nh como em molho e ilha- 
mama (lh), nhoque e ninho (nh) causam complicação, pois se o 
alfabetizando já gravou que o “h” em homem, hora, honra é 
mudo, vai ter que reconsiderar o que aprendeu quando o “h” 
estiver formando dígrafo com o L c N. Voltamos a dizer que, 
para quem é alfabetizado, não se trata de um problema, mas 
não podemos esquecer do alfabetizando no seu momento ini­
cial de aprendizagem.

Falando no som /n/, lembramos as divergências que 
existem quanto à classificação das consoantes “M”. “N” e 
“NH”, as quais são analisadas como oclusivas, sonoras, sendo 
que nasais, com base nos gramáticos Lima, R. (1979:17), Mes­
quita, R. M. e Martos, C.R. (1989:22) e no lingüista Saussure, 
F. (1916:57). Não poderíamos deixar de citar o gramático Be- 
chara, E. (1980:40), que resume as opiniões: "... preferimos... 
colocar as nasais entre as constritivas. Há autores que fazem 
das nasais uma classe à parte, critério também defensável”.

O som IkJem quero (qu), casa (c), quilo (qu) eo /g /em  
guerra (gu), galo (g), guitarra (gu) representados por “q” e “g”. 
Quer dizer, o alfabetizando tem que se habituar a empregar, 
corretamente, todas estas formas de escrita conforme o som. A 
descrição fonética do /k/ e /g/ é muito semelhante: consoantes 
orais, oclusivas velares (contato da parte posterior da língua 
(raiz) com o palato mole = véu palatino), o IkJé surdo e o /g /é  
sonoro, eis a diferença. Há, ainda, o caso em que o “u” deve ser 
procunciado, isto é, deixa de formar o dígrafo, que é indicado 
pelo uso do trema: sangüínea, freqücnte, etc.

Queremos frisar que torcar M (m) por N (n); s por ss, c, 
ç e z; R (r) por RR (rr); x por ch; g por j; c por q; vogal “e” pela 
consoante ”1” e vice-versa são normais em início de alfabeti­
zação, alguns casos até mesmo permanecem na vida de qual­
quer falante, então o alfabetizador tem que'observar que o 
processo é complexo e paulatino, que ele mesmo deve consul­
tar o dicionário sempre que sentir necessidade e por não existi­
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rem regras ortográficas que solucionem todas as dificuldades.
Finalizando este item, é válido lembrar, ainda, a seme­

lhança gráfica que existe entre as letras “b”, d, e p” e “f e v”, 
minúsculas, que levam o alfabetizando, às vezes, a trocá-las. 
Muitas vezes, o alfabetizador não percebe esta similaridade, 
nem muito menos leva em conta que alguma inversão, por 
exemplo, entre a “barriguinha” para direita formando o “b” em 
vez de ser para esquerda para formar o “d” é um estágio preli­
minar até a utilização adequada das letras.

Aceitar estas semelhanças é respeitar e estimular o alu­
no e considerar que não é uma incidência arbitrária e sim fun­
damentada num dado real que é a aparência gráfica das letras.

A descrição fonética do /p/ e /b/ é bastante semelhante: 
sáo orais, oclusivas, o /p/ surdo e o/b/ sonoro, ambos bilabiais. 
Do PoI para o /d/, a diferença é que o / b / é  bilabial e o /d/ linguo- 
dental (contato entre a língua e os dentes superiores). Do /p/ 
para o /d/ é que o /p/ é surdo e o /d/ sonoro, além, claro, do 
ponto de articulação que o /p/ e /b/ diferenciam-se do /d/, como 
já foi dito. Ainda podemos estabelecer mais uma equivalência, 
no caso, apenas sonora entre o IU e M  que são orais, constriti­
vas fricativas, labiodentais (o lábio inferior e os dentes superio­
res tocam-se, criando qbstáculo parcial à corrente de ar), o /{/ 
surdo e o  M  sonoro. É comum na escrita do alfabetizando (e 
até mais tarde !) a troca de consoantes surdas por sonoras (”p e 
b”, “d e t”, “f e v”, etc.)

Apresentaremos, a seguir, os quadros de decrição foné­
tica das vogais, semivogais c das consoantes, no intuito de aju­
dar o professor alfabetizador que, às vezes, não possui ou não 
tem acesso a tal material, embora se encontre nas Gramáticas 
do Português, mas de modo não tão informativo, apesar de não 
pretendermos esgotar as representações fonéticas do alfabeto.
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FONÉTICA DESCRITIVA - Classificação das vogais e 
das semivogais

FONÉTICA DESCRITIVA - Classificação das con­
soantes

Após os Quadros expostos que encerraram as conside­
rações ligadas à Fonética Descritiva, iniciaremos algumas re­
flexões, com base na Diacronia (explicação histórica sobre a 
evolução da língua), através das quais tentaremos explicar al­

guns usos populares da fala, independentes do falante possuir o 
conhecimento diacrônico da língua.

4) DIACRONIA

Por não existir regra ortográfica para todas as situações, 
temos que nos valer de outros subsídios da língua para tentar­
mos auxiliar melhor os educandos, entender melhor certos usos 
da fala, que são riquíssimos, em relação à escrita e usos popula­
res (não padrão) em relação ao culto (padrão). Para isto, po­
demos apelar para a Diacronia que poderá esclarecer alguns 
empregos que parecem individuais e absurdos, mas que não 
o são e possuem um princípio de verdade e de regularidade, 
mesmo que inconscientemente, principalmente, quando se tra­
ta de pessoa não alfabetizada ou em princípio de alfabetização, 
da zona rural ou periferia urbana.

Sabemos que o Português como o Espanhol, o Italiano, 
o Francês, o Romeno (romênia e norte da Macedônia), o Réti- 
co (Suiça), o Galego (Galiza), o Provençal (Provença-sul da 
França), o Catalão (Catalunha e Ilhas Baleares) e o Sardo 
(Sardenha) são línguas românicas que vieram do Latim, que 
por sua vez fizeram parte do ramo itálico originário do Indo­
europeu, língua hipotética. Mas não se pode esquecer que o 
Latim levado às províncias foi o vulgar e não o clássico; no ca­
so. o Português passou por muitas evoluções e algumas dessas 
marcas são afloradas no nosso ato de fala, em especial, e o pro- 
lêssor, sem esta formação diacrônica, tem uma possibilidade a 
menos de utilizar os conhecimentos lingüísticos para o enten­
dimento das realizações linguísticas que o sistema oferece, 
mesmo que infrinjam a norma pré-estabelecida em nossas 
Gramáticas Normativas.
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Apresentaremos um quadro demonstrativo das evo­
luções pelas quais passou o Português (normalmente estudadas 
só nos cursOS de Letras),- através dos Metaplasmos, mas iremos 
fazer referência apenas aos casos que forem pertinentes a uma 
maior comprensão de determinadas formas de expressão ver­
bal.

METAPLASMOS
' .* f ♦ ...

Alterações que as palavras sofrem na evolução do La­
tim para o Português.

1) POR AUMENTO:
a) Prótese: statua > estátua

Aglutinação: minacia > ameaça
b) Epêntese: stella > estrela

Suarabácti ou Anaptixe: planu > p’rão 
y  porão

c) Paragoge: ante >  antes

2) POR SUPRESSÃO

a) Aférese: enamorare > namorar
Deglutinação: apotheca >  abodega >  bodega 

horologio^ orologio y  relório
b) Síncope : malu > maio > mao > mau

Haplologia: formicicida )  formicida
c) Apócope: male > mal
d) Crase: pede > pee > pé

Sinalefa ou Elisão: de + ex + d e ^  desde

3) POR TRANSPOSIÇÃO

a) Do acento (Hiperbibasmo):
1) Diástole: mulíere >  muliére > mulher
2) Sístole: amavissémos y  amássemos

b) De fonemas:
1) Metátese: pro >  por
2) Hipértese: capio ^  caibo
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POR TRANSFORMAÇÃO:

1) Vocalização: multu muito
2) Consonantização: Iesus } Jesus
3) Nasalização: matre > m ae) mãe
4) Desnasahzação: lunay  luáy  lua
5) Assimilação:

a) Total: per (prep.) + lo (art. arc.) pello} pelo
b) Parcial: assibilare y  assibiar y assobiar = (assoviar)
c) Progressiva: amam-lo > amam-no
d) Regressiva: ersa y  essa

6) Dissimilação: liliu )  lírio 
Dissimilação Eliminatória: lobellu novelo

7) Sonorização ou Abrandamento:
p >  b:lupu} lupo^ lopo^ lobo 
t J> d: maritu )  marido 
c g: amicu )  amigo 
c (e, i) z: facere y  fazer,

vicinu> vicino y  viznoy  vizio vizinho» 
f: profectu y  proveito

8) Degenerração: b }  v: caballu y  cavalo
9) Palatização:

n (e, i) + vog)nh: vinea )  vinha,
senipre> senhor 

1 (e, i) + vog^lhe: palea > palha, 
juliu y  julho

cl, pi, gl y  lh: oculu > oculo > oclo} olho 
seopulu^ scopolo ,> escolho 
tegula >  tegla y  telha 

pl, cl, fl y  ch : pluvia)» chuva
masculu masculu> macho

inflare y  inflar inchar
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sc, ss (i, e) x : faseiam > faixa 
pisce peixe 
passione > paixão
russeu )  russiu )  russyo ^  roixo ^  roxo 

d (e, i) + vog. > J: video > vejo,
hodie y  hodye y  hoje

s (i) > J: cerevisia > cerevesia >  cervesya )  cerveja
10) Assibilação:
t (e, i) + vog. > ç ou z: plateam y  praça 

capitia >  cabeça 
• ratione> razão

c (e, i) + vog. > ç ou z: lancea ^  lança
minacia > ameaça 
judiciu ^  juízo - 

d (e, i) + vog. ^  ç: audio y  ouço
11) Ditongação ou Alargamento: do >  dou
12) Monotongação ou Redução: frueto >  fruito (are.)

fruto
13) Apofonia eu Deflexão: in + barba ^  imberbe

Iniciando a análise através da Diacronia, começando 
pelo processo de Prótese ou Prostcse (acréscimo de um fone­
ma no início do vocábulo), observamos como o falante, mesmo 
sem conhecer o processo e a nomenclatura correspondente, 
utiliza tal processo, como identificamos nas palavras arrecear 
(recear), arrenegar (renegar) ou mesmo na aglutinação (incor­
poração do artigo no início do vocábulo) alagoa (lagoa), segun­
do o esquema histórico/evolutivo de palavras como stare es­
tar.

No caso do processo de Epêntese (acréscimo de um fo­
nema no meio, no interior do vocábulo), é comum um profes­
sor deparar com o surgimento de tal processo, mesmo que não 
seja familiarizado com a nomenclatura adequada. Notamos, por 
exemplo, em beneficiência (beneficência), prazeirosamente 
(prazerosamente), iguinorante (ignorante), listar (variação de 
lista) ou o caso de Suarabacti ou Anaptixe (intercalação de uma 
vogal para desfazer um grupo consonantal) como em Hipino- 
tismo (hipnotismo), peneu, pineu (pneu), opitar (optar), obiter 
(obter), febrariu) februariu }  fevrairo ^  fevereiro.
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Atualmente, podemos entender a tendência cada vez 
mais acentuada da supressão inicial de fonema nos vocábulos 
através de (Aférese) como em tá (está), tô (estou), péra (espe­
ra), Zé (josé), cê (você), inda (ainda), té (até), vô (avô), vó 
(avó) mô (amor - Aférese e Apócope). Quer dizer, indepen­
dente de se conhecer ou não tal processo como em enamorare 
^  namorar, os falantes vão pondo em prática o processo de 
economia de palavras.

Podemos explicar a diferença entre mau: malu y  maio 
mao ̂  mau e aml. Em mau com “u” foi suprimido ou subtraí - 
do um fonema medial (Síncope) originando mau. Já mal com 
“1”: male e palavras como legal y  legale, real y  reale, etc., caiu 
o fonema final (Apócope). Dando lugar a mal, legal e real. E 
Síncope e Apócope em uma mesma palavra como seú (senhor). 
Ainda Síncope em palavra como problema (problema), lamém 
(também), falano (falando). E apócope como em: bobage (bo- 
gagem), home (homem), qué (quer), sabê (saber), passá (pas­
sar), pô.

Claro que a distinção de Mau e Mal podemos explicar 
apenas pela Sincronia (estudo de um dado momento da língua, 
de um estágio temporal da língua), dizendo que Mau com “u” 
ocorre quando pode ser substituído por Bom e com “1” por 
Bem. Ainda mais, estas palavras não causam problema no Rio 
Grande do Sul, por exemplo, onde pronunciam o “I” final (sal) 
ou medial (alto).

Existem uma modalidade de Síncope que é a Haplolo- 
gia (supressão ou queda da primeira de duas sílabas sucessivas 
iniciadas pela mesma consoante - Coutinho fala em sílaba me­
dial idêntica ou quase idêntica - que explica a maneira, também 
considerada correta, de escrever a palavra entretimento (entre­
tenimento). Mas rejeita-se esta forma dupla em palavras como: 
paralepípedo (paralelepípedo), infabilidade (infalibilidade).

Estamos constatando que as mudanças evolutivas da 
língua estão presentes na linguagem corrente dos falantes nos 
mais variados níveis e isto vamos continuar relacionando na 
nossa análise o processo histórico/evolutivo e a sua presença na 
língua falada.

O processo de Crase (fusão de duas vogais iguais em 
uma só) fica mais claro pelas noções diacrôhicas, pois o mesmo
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artifício que conhecemos em relação ao “a”, existiu como o 
“é”, o, u” como se sede.) s e e )  sé.pede^ pee> pé sede- 
re ^  seer^ ser, teer ^  ter, leer y  ler, vederc )  veer - 
ver, credere )  creer^ crer; colore )  coor )  cor. dolere^ - 
dolor >  door y  dor, poer y  por y  pôr -
poer; y  nudu> nu. Esta informação faz com que o alfabeti- 
zador aceite mais quando um aluno, às vezes, se prolonga na 
pronúncia da vogal e então a escreve duas vezes: ele está no 
processo mais extenso e primeiro para chegar ao compacto e 
atualizado, que é o da Crase. Tal hiato permanece na terceira 
pessoa do plural dos verbos ler (eles lêem), crer (eles crêem), 
ver (eles vêem), dar (eles dêem), e seus compostos. Os três 
primeiros no presente do indicativo e o último no presente do 
subjuntivo. Forma que não engloba os verbos ter e vir e seus 
compostos, frequentemente incluídos, que fazem o plural com 
apenas um “e”: ele tem / eles têm, ele retém /eles retêm, ela 
vem elas vêm, ela intervém / elas intervêm... Permanece, ainda, 
em palavras paroxítonas como: vôo, perdoo, enjôo, magôo, 
corôo, abençoo, môo, amaldiçoo.

Já que foi colocada toda a evolução do verbo PÔR, 
achamos importante lembrar que assim o identificamos como 
pertencente à segunda conjugação em Português, isto é, verbos 
terminados em “ER”, devido a sua forma latina. Para não exis­
tir uma quarta conjugação só para o verbo Pôr e seus derivados, 
com base em seu estágio primitivo, foi incluído na segunda con­
jugação, por isso existem apenas três (AR, ER, IR) e não qua­
tro conjugações.

Voltando à Crase, esta existe também pela junção de 
vogal final de uma palavra com a vogal inicial de outra, forma 
menos conhecida, com o nome de Sinalefa ou Elisão, na for­
mação de palavras compostas como pai de + égua ^  pai d’é- 
gua, tão utilizada entre pessoas de linguaem bem simples, ex­
plicando também a escrita de certas crianças que escrevem 
m o ^  me + o, to K. te + o, lho K  lhe + o que correspon­
dem, como foi escrito, a me, te, lhe. E outras formações como 
cm: de 4- ex + de y  desde, outra + hora y  outrora, de + es­
te y  deste, de + intro y  dentro, de + u m ^  dum, de + aque­
le y  daquele, pai de + água^> pai d’água, minha + alm a^ - 
minh’alma.
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Nos Metaplasmos por Transposição, os processos de 
Sístole (recuo do acento tônico): idólo^ ídolo e Diástole (a­
vanço do acento tônico): mulíere} m uliére^ mulher, dão 
uma fundamentação lingüística histórica quanto à posição do 
acento tônico nas palavras da língua portuguesa.

Ainda nas Transposições, a Metátase (transposição de 
um fonema na mesma sílaba) pro y  por, por exemplo, esclare­
ce a forma popular do “pro” em proque (porque), devido ter 
sido “pro” e não “por” primeiramente. Podemos reforçar este 
uso com as formas preto (perto), preguntá (perguntar), braga- 
nha (barganha), braguilha (barguilha), as duas são aceitas, par- 
tileira (prateleira), etc.

Com o Metaplasmo também de Transposição, Hipérle- 
se (um fonema de uma sílaba para outra), identificamos a 
tendência de deslocamento do fonema “i” que se faz em ódio 
(ódio), quer dizer, intuitivamente, o falante utiliza-se de um 
processo de deslocamento de fonema de maneira que, para ele, 
facilite a sua fala. Podemos reforçar tal situação com os seguin­
tes exemplos: metereologia (meteorologia), areoporto (aero­
porto), largatixa (lagartixa).

Nos Metaplasmos por Transformação, achamos válido 
questionar a pronúncia nasal que empregamos na palavra “mui­
to” que não possui nenhuma marca de nasalização na forma, já
evoluída, através do M, N ou do til ( ')  como em matre^ - 
mae }  mãe, nec y  nem, mihi y  mim, bonu y  bom, macu­
la ^  mancha, mas sua pronúncia é sempre como se existisse um 
til no “u”, pelo menos. Diante disto, caso um aluno indague so­
bre esta forma ou chegue a nasalizar com alguma dessas mar­
cas, tem-se que compreender, pois existiu na sua evolução a na­
salização pela ação do “m” inicial ( Mattoso -1979:61): multum 
y  multo y  muito. É evidente o processo de vocalização (con­
versão de uma consoante em vogal) i. Gostaríamos de regis­
trar, ainda, a nasalização tão corrente, em algumas regiões, das 
palavras (cozinha) cunzinha, governo (gunvemo).

Já que fizemos referência ao processo de Vocalização, 
aproveitamos para contrapor o de Consonantização (conversão 
de vogal em consoante), “I” e “U” em “J” e “V”. Se o alfabeti­
zando estiver habituado ou ainda na fase de escrever só com le­
tras maiusculas, nas palavras escritas com J, é natural que con-
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funda com o I maiusculo, pois tem fundamento, como provam 
as relações histórica e gráfica nas transformações como em: 
Iam y  Já, Iesus ^  Jesus, Iactu ^  Jeito, Ieiunu ̂  Jejum.

Quanto aos processos de Assimilação (transformação 
de um fonema em igual ou semelhante a outro existente na 
mesma palavra), na Progressiva (fonema assimilador antes do 
assimilado), temos a explicação para a forma pronominal do 
verbo que representa o objeto referenciado em “lo” de amaram. 
- lo y  amaram - no. Por isso é “no” e não “lo”, porque segue 
este processo do “M” ter assimilado o “L” passando a ser escri­
to “N”. Ou explicar, sincronicamente: verbo terminado por som 
nasal (“M” ou til na sílaba final), os pronomes são no(s), na(s): 
falam-no(s), põe-no(s) e nos demais casos o(s), a(s), lo(s), la(s) 
como em: ponho-o, por o = pô-lo, pões o — põe-lo, diz o = di- 
lo, deixar o ia = deixá-lo-ia, cantar o = cantá-lo, vender o = 
vendê-lo, partir o = partio-lo.

Processo inverso é a Dissimilação (diferenciação de um 
fonema por já existir igual ou semelhante na palavra) em si­
tuações como: pírula (pílula), estrambólico (variação familiar 
de estrambótico), breganha (barganha). A Dissimilação, às 
vzes, chega à supressão de fonemas (Dissimilação Eliminadora) 
como em rostru rosto, dibre (dribe, deturpação de drible).

Na Degeneração (consoante sonora por outra sonora), 
processo menos comum que a Sonorização (transformação de 
consoante surda “p, t, k, c (e,i), F‘ em sonoras “b, d, g, z, v”), 
certamente por isto o nome Degeneração. Ocorre a passagem 
do “b” para “v” = b ^  v como em caballu ̂  cavalo e, popu­
larmente, de “v” para “b" = v y  b como brabo em vez de bra­
vo (Do lat. barbaru), briba em vez de víbora (do lat. vipera), 
barrer em vez de varrer (Do latim verrere), bassoura em vez de 
vassoura (Do lat. versoria), etc.

No caso de Palatização (um ou mais fonemas em uma 
palatal) temos o “cl” em “Ih” entre outros tipos, como pode­
mos observar em oculu ^  oculo^ oclo^ olho. Talvez, por 
analogia à evolução da palavra olho, as pessoas, de modo geral, 
não se habituam a dizer meus óculos (do lat. oculus), no máxi­
mo “meu óculos", “o óculos”, “este óculos”, quando se referem 
às lentes usadas em frente aos olhos. Normalmente dizem 
“meu oclo ou meus oclo ou meus oclos”. Quer dizer, pela Dia- 
cronia, podemos entender essas várias maneiras de escrita e fa-
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la. É pertinente registrar que, no interior do nosso Estado, há a 
forma “meu ócri”. Acreditamos, ainda, que devido a palavra 
“óculos” se referir a apenas um objeto, surge a dificuldade em 
fazer a concordância de número do nome “óculos” (sempre no 
plural) com o determinante (artigo ou pronome) que estiver

acompanhando-o.
Já em relação às palavras iniciadas com “ch”, não há 

explicação ortográfica na Gramática Tradicional e, mesmo pela 
Diacronia, é difícil explicar, pois podemos citar, pelo menos, 
três formas. As formas pl y  ch, fl y  ch e cl y  ch: pluvia 
y  chuva, flamma}> chama e clave y  chave, rcspectivamente.i 
Quer dizer, neste caso, é mais prático dizer apenas que é com 
ch a grafia e não com “x” devido sua origem latina, sem entrar 
em detalhes.

Ainda para ilustrar, apresentamos as realizações de Pa- 
latização através das palavras Antonho ou Ontonho (Antonio) 
e demonho (demônio), isto é, n (e, i) + vog. y  nh: aranea 
aranha, seniore \  senhor.

Processo inverso é o de Despalatização, fenômeno 
atual na língua, que consiste em reduzir a consoante palatal em 
um fonema, neste caso específico chamado, por alguns, de 
(Yeismo) em palavras como muié (mulher), coié ou cuié (co­
lher), oreia ou ureia (orelha), foia (folha), etc. Outra maneira 
de Despalatização é a ocorrida nos grupos bl, gl e tl lh nos 
exemplos: tribulu y  trib lu ^  trilho (trio), tegula^ tegla - 
telha (teia), vetulo^ vetlu y  velho (véio), quando não é dito 

menino réio (velho).Também nos grupos vog. + pl ^  lh e vog. 
+ cl y  lh em scopulo y  iscoplu^y escolho (escoio), oculo 
y  oclu y  o lh o ^  (oio), aurícula^ ouricla^ orelha^ (o- 
reia), apicula^ aplica y  abelha (abeia), m acula^ macla^ - 
malha (maia). Ainda o ly^  lh em filiu^ filyo y  filho 
(fio). palca^ palya^ palha y  (paia), consiliu y  consil- 
yo y  conselho (conseio).

O conhecimento da Monotongação justifica a maneira 
informal de se falar, transformando ditongo em vogal, como 
em: dou y  dô, estou y  tô, sou^ sô, vou y  vô. feixe > fêxe, 
peixe y  pêxe, freira frera, doutor y  dotor. Europa Oro- 
pa, Eugênio y  Oxigênio.

Esse processo de redução é frcqüente e espontâneo.
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haja vista a evolução das palavras: vossa mercê ^  vosse- 
mecê y  vosmeeê ̂  você ^  cê, seniore^ senhor por seu, 
domino^ dom.

Apesar da Monotongação ser mais usual, a Ditongação 
(passagem de um hiato ou de uma vogal cm ditongo) também 
vai marcando a sua presença, como podemos observar em pala­
vras como mais (mas), rui (ru-im, ruim) ar-níi-nar (ar-ru-i-nar, 
arruinar), sau-dar (sa-u-dar, saudar), Kai-tia (Ka-tia, Katia), 
etc. No caso da palavra fruto, algumas pessoas continuam privi­
legiando a forma arcaica ditongada “fruito”, “fruita” de fruc- 
tu ^  frueto y  fruito (arc.) ^  fruto.

Como curiosidade quanto ao ditongo, gostaríamos de 
registrar as alternâncias de “ou” e “oi”, “sem que haja expli­
cação fonética”, conforme Dolores (1987:54): ouro e oiro, tou­
ro e toiro, louro e loiro, cousa (Portugal) e coisa (Brasil) e se­
gundo outros autores, deve-se à tendência da manutenção do 
ditongo.

Em termos de Apofonia (mudança de timbre de uma 
vogal da sílaba inicial de uma palavra por junção de um prefi­
xo), conseguimos explicar para os alunos, por exemplo, o signi­
ficado da palavra imberbe que, aparentemente, não nos dá ne­
nhuma informação de que significa uma pessoa sem barba, a 
não ser qüe saibamos qpe à sua formação histórica: in (prefixo) 
+ barba. Com o processo de Apofonia o “a” modificou-se em 
“e”, e daí imberbe. '

Concluindo estes comentários sobre os Metaplasmos, 
ainda podemos dizer que muitas dúvidas o professor alfahetiza- 
dor pode justificar, entender, explicar por intermédio da Dia- 
cronia, como é o caso de palavras com J ou G, S, C ou Z, X ou 
CH. Mas estas são mais difíceis, de modo que o professor deve 
utilizá-las mais como material de consulta.

SISTEMA SILÁBICO / ALFABÉTICO

Após o esforço de tentar apresentar as contribuições da 
Diacronia para o entendimento dos possíveis “erros” ou des­
vios do padrão através da compreensão histórica / evolutiva da 
língua, abordaremos, como último aspecto, uns lembretes 
quanto à produção inicial da escrita do alfabetizando, sempre
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no intuito de auxiliar o professor alfabetizador a ler uma me­
lhor postura lingüística diante da produção do aluno.

Faremos os comentários seguintes baseados em uma fi­
ta dc vídeo sobre a Escrita e a Construção da Escrita (Sec. de 
Educ. do Est. e Fund. para o Des. da Educ. Gov. dc 
São Paulo) que nos serviu de subsídio e que veio colocar a prá­
tica, o concreto, situação ainda irreal, sabemos, em relação às 
leituras realizadas, além das contribuições de Cagliari 
(1990:106-114).

Voltamos a chamar a atenção no sentido de que existe 
sistematização na produção do alfabetizando, a partir mesmo 
dos rabiscos “garatujas”. Falamos isto pela semelhança dos tra­
ços iniciais que podemos constatar entre crianças que ainda não 
estejam no sistema silábico. Estes rabiscos não dizem nada para 
o alfabetizador, mas para quem está produzindo têm sentido 
e são fruto de um grande esforço concentrado.

Sabemos que não só no sistema pré-silábico, mas 
também no silábico e no alfabético não é fácil o alfabetizador 
constatar a regularidade lingüística de criança, jovem ou adulto 
em sala de aula. É por isso que nos preocupamos em falar, 
mesmo que, superficialmente, sobre os aspectos em questão.

O alfabetizando no Sistema Silábico acredita que uma 
letra, vogal ou consoante, dependendo do nível em que ele se 
encontre, é suficiente para representar uma silába, uma ou 
mesmo várias palavras, pois, para este, uma letra representa um 
segmento da fala.

A escolha das letras não é aleatória, ele não lança mão, 
normalmente, de uma que tenha uma sonoridade totalmente 
distante da que ele necessita. Freqüentemente, a seleção é feita 
adequada ou aproximada.

Em um outro momento da aprendizagem, uma letra 
passa a não ser mais suficiente para resolver o problema da es­
crita de uma sílaba ou palavras. Surge então a preocupação 
com a quantidade de letras. Ou acha que dispõe de poucas ou 
considera que existem mais do que precisa, então elimina o que 
acha que está em excesso.

Outro conflito é a constatação de que as mesmas letras, 
na mesma posição, não podem servir para escrita de palavra di­
ferente e então começa a tentativa de não repetir letras, mes-
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mo que a correspondência sonora fique prejudicada.
Há <jue considerar, ainda, as trocas de letra pela simila­

ridade gráfica e/ou sonora; a freqüência das letras do nome do 
aluno nas palavras que passa a escrever devido as ter memori­
zado no seu nome; a dificuldade em aproveitar uma letra de 
uma palavra, que não seja o seu nome, em outra palavra e os 
avanços, est rita convencional, e os recuos, escrita menos com­
preensiva, entre outros. ' .

Passada a fase estritamente silábica, não podemos es­
quecer o estágio intermediário, antes da alfabética, propria­
mente dita. Quer dizer, o aluno pode apresentar uma variação, 
uma inconstância entre o Silábico e o Alfabético.

Na fase alfabética, começam as dificuldades ortográfi­
cas, as quais vão sendo amenizadas, paulatinamente, não com 
regras ortográficas, simplesmente, e sim com a experiência es­
crita que o aluno for vivenciando como falante de sua língua. 
Neste ponto, a formação linguística do professor é fundamental 
para uma melhor compreensão e orientação na produção do 
aluno.

E importante frisar que todas as situações referencia­
das, não só neste item, mas em todo o texto, devem ser encara­
das como etapas construídas, gradativamente, pelo aluno e não, 
simplesmente, como erros, incapacidade ou atraso mental. Pois 
não podemos também esquecer que é difícil um aluno, espe­
cialmente o que não teve condição de freqüentar a pré-escola, 
ser alfabetizado em um ano, com facilidade. Por isso o profes­
sor tem que ter consciência plena deste momento ímpar na vida 
de todos nós e encará-lo como um momento de esforço mental 
através da reflexão, relação e dedução, acertos e desacertos, in­
dispensáveis, como dizem Ferreiro e Teberosk, para um melhor 
resultado na alfabetização.

Concluindo nossa reflexão, esperamos que a maneira 
como os aspectos: Grmática, Regionalismo, Fonética Descrita, 
Diacronia e Sistema Silábico/alfabético foram abordados con­
tribua, efetivamente, para melhorar a formação linguística do 
professor alfabetizador.

Queremos, principalmente, ter sensibilizado o profes­
sor para ampliar suas considerações quanto ao “erro”, pois este 
é necessário, desde que seja visto como um degrau a ser venci­
do, de maneira gradual, construído pelo aluno, sob sua orien­
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tação e como fruto das influências lingüísticas e não lingüísti- 
cas.

Gostaríamos, ainda, de ter conscientizado o professor 
para a constatação de que os “erros”, de modo geral, se enqua­
dram, como foi possível comprovar, em regularidades lingüísti­
cas, em sistematicidades e não arbitrariedades, e que não repre­
sentam casos individuais, já que se encontram em pessoas que 
podem nunca ter se conhecido, mas que podem pertencer a 
uma mesma categoria lingüística, econômica, social, cultural, 
entre outros.

Acreditando que os conhecimentos linguísticos influen­
ciam no posicionamento do professor alfabetizador em relação 
à linguagem culta e popular ou coloquial, padrão e não padrão, 
desejamos ter dado uma parcela de contribuição para a alfabe­
tização, neste momento em que se encontra em evidência em 
relação a todo o processo Educacional.
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